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SENADO FEDERAL 
SUMÁRIO 

1 - ATA DA 18' SESSÃO, EM 24 DE JANEIRO 
DE 1994 

LI- ABERTURA 
1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1- Mensagem do Senhor Presidente da República 

- N" 42. de 1994 (n" 51/94, na origem). de 21 do 
corrente, referente ao Projeto de Lei de Conversão no 1, 
de 1994, que dispõe sobre a emissão de documentos fiscais 
e o arbitramento da receita mínima para efeitos tributários 
e dá outras providências, sancionado e transformado na 
Lei n" 8.846, de 21 de janeiro de 1994. 

1.2.2- Avisos de Ministros de Estado 
- N"s 28 e 34/94, de 19 do corrente, dos Ministérios 

dos Transportes e de Minas e Energia, encaminhando infor­
mações sobre os quesitos constantes dos Requerimentos 
n"s 1.125 e 1.408, de 1993. de autoria dos Senadores Gil­
berto Miranda e João Rocha, respectivamente. 

1.2.3 - Ofício 
- N" 15. de 21 de janeiro de 1994, da Liderança 

do PFL, de indicação e substituição de membros, na Comis­
são de Constituição, Justiça e Cidadania. 

1.2.4 - Requerimentos 
- N" 25, de 1994. de autoria do Senador Esperidão 

Amin, solicitando autorização para se afastar dos trabalhos 
da Casa. no período de 24 a 28 do corrente mês. 

- N" 26, de 1994, dé autoria do Senador Amir Lando. 
solicitando autorização para aceitar missão no exterior no 
período de 24 a 31 do corrente. 

- N" 27. de 1 Y94. de autoria do Senador Rachid Salda­
nha Derzi. ~o\ldtando autorização para ausentar-se dos 
trabalhos da Casa nos dias 5, lO a 14. 17 a 20 de janeiro 
do corrente ano. Votação adiada por falta de quorum. 

- N" 28. de 1994, de autoria do Senador Esperidião 
Amin. solicitando que seja considerada como licença. sua 
ausência dos traba\hos da Casa, no dia 23 de dezembro 
próximo passado. Votação adiada por falta de quorum. 

- N" 29. de 1994, de autoria do Senador Esperidião 
Amin, solicitando que seja considerada como licença, sua 
ausência dos trabalhos da Casa, no dia 7 do corrente mês. 
Votação adiada por falta de quorum. 

1.2.5- Comunicações da Presidência 

Término do prazo para apresentação de emendas aos 
Projetos de Resolução n"s 6 a 13, de 1994, sendo que aos 
mesmos não foram oferecidas emendas. 

- Recebimento da Mensagem n" 41, de 1994 (n" 
44/94, na origem), de 20 do corrente, pela qual o Presidente 
da República comunica sua ausência do País no dia 22 
último. a fim de encontrar-se na cidade de Letícia, Repú­
blica da Colômbia, com o Presidente César Gaviria Truji­
llo, e inaugurar a Comissão de Vizinhança Brasileiro-Co­
lombiana. 

1.2.6 - Discursos do Expediente 

SENADOR PEDRO TEIXEIRA - Críticas à polí­
tica econômica brasileira. 

O SR. PRESIDENTE- Rebatendo notícia veiculada 
no jornal Correio Braziliense. edição de hoje, intitulada 
Senador nem imagina uma abso\vição. 

SENADOR EDUARDO SUPLICY- Contestando 
noticiários de que o PT teria participado de acordo inviabi~ 
Jizando a quebra do sigilo hancário da Deputada Roseana 
Sarney. Ofício recebido dos empregados da Petrofértil. 
apelando às autoridades competentes no sentido de assegu­
rar-lhes o emprego, tendo em vista decisão do Conselho 
da empresa de demitir praticamente todo o quadro. 
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EXPEDIENTE 
CENTRO OJIÁJ'ICX> DO SENADO PBDBIIAL 

MANOEL VILI!LA DE MAGALHÃES 
Dtro.,..Qeral do S.Udo Pedoral 
AGACIEL DA SILVA MAIA o,...,. &.coa... 
CARLOS HOMERO VIEIRA NINA 
Dtro ... Maialltn!Wo 

DIAiuo DO OD!IQIU!IIID lfACIDifAL 

Iapr-oob nopouabllldúoda ---•-

ASS!NA'ruiiM 

LUIZ CARLOS BA51'0S 
Dtro.,.lad .. nl ........... -----·-···---·----------- c.s "10.01111,110 

PLORIAN AUOU~ OOlJilNHO MADRUGA 
Dlro.,.Adjuto 

SENADOR JONAS PINHEIRO. como Líder- Rea­
lização. ontem. da Convenção Regioria·l do PTB- Partido 
Trabalhista Brasileiro. em se~o HorizÜnte-MG. 

SENADOR ELCIO ALVARES- Comunicando ha­
ver atendido convite presidencial pata assumir o Ministério 

.da Indústria. Comércio e Turismo .. Solidariedade reafir­
mada ao Senhor Itamar Franco, Presidente da República. 

1.2.7- Leitura de Prójeto 
-Projeto de Lei d9 .S~J.lado n': 5, de 1994, de autoria 

do Senador Jutahy Magalhães. que dispõe sobre a respon­
sabilidade da empresa na promoçãO ·<Ja saúde de seus em­
pregados e dá outras providências. · 

1.2.8 - RequerimentOs 
1 

• 

- N•' 30 e 31. de I994; de autoria do Senador Jutahy 
Magalhães, solicitando aos· Ministérios das Minas e Energia 
e da Agricultura, informações que'menciona. 

- N" 32. de 1994. de autoria do Senador Irapuan 
Costa Júnior. solicitando remessa a determinada comissão 
de matéria despachada a outra. 

1.2.9- Comunicações da Presidência 
-Edição, pelo Senhor Presidente da República, .da 

Medida Provisória n" 413, de 19 de janeiro de 1994, que 
dispõe sobre o reajuste das mensalidades escolares, no 
mês de agosto de i993; designaçã'o' da Comissão Mista 
e fixação de calendário para tramitação da matéria. 

( 
Dispensada a Ordem do Dia nos termos do art. 174 

do Regimento Interno. 

Adiamento da apreciação dos Requerimentos n"s 25 
e 26/94. lidos na presente sessão. 

1.2.10- Discursos do Expediente (continuação) 

SENADOR JUTAHY MAGALHÃES-Solicitando 
da Presidência seja reiterado pedido· de informações ao 
Ministério da Fazenda. em requerimento de novembro. 

SENADOR ÁUREO MELLO- Conspirata contra 
a Zona Franca de Manaus através de propostas revisionais 
visando sua extinção. 

SENADOR JOÃO FRANÇA - Colocações sobre 
o aumento abusivo de impostos. . 

SENADOR JUTAHY MAGALHÃES- Emenda 
revisional, de autoria de S.Exa .• ao art. 37 da Constituição 
Federal. que trata da administração pública. 

SENADOR MARCO MACIEL- Desenvolvimento 
da indústria automobilística no Estado de Pernambuco. 

1.2.11 - Designação da Ordem do Dia da próxima 
sessão 

TES 

I .3- ENCERRAMENTO 
2- ATOS DO DIRETOR-GERAL 

N<s 10 a IZ, de 1994 
3 - MESA DIRETORA · 
4- LÍDERES E VICE-LÍDERES DE PARTIDOS 
5- COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PERMANEN-

Ata da 18~ Sessão, em 24 de janeiro de 1994 

10~ Sessão Legislativa Extraordinária, da 49~ Legislatura 
Presidência dos Srs: Humberto Lucena, Chagas Rodrigues, Beni V eras e Valmir Campelo 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRESENTES OS 
SRS. SENADORES: 

Alexandre Costa _ Beni V eras _ Chagas Rodrigues _ Elcio 
Álvares _ Epitãcio Cafeteira _ Francisco Rollemberg _ Gilberto 

Miranda _ Irapuan Costa Júnior _ João Calmon _ João Rocha _ 
José Eduardo Vieira_ Marco Maciel_ Mauro Benevides_ Meira 
Filho _ Nabor Júnior _ Pedro Teixeira _ Rachid Saldanha Derzi _ 
Ronaldo Aragão. 
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O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - A lista de 
presença acusa o comparecimento de 18 Srs. Senadores. Ha­
vendo número regimental. declaro aberta a sessão. 

' . 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 
.Q Sr. I" Secretário procederá â leitura do Expediente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGEM DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

RestitUindo autógrafos de projeto de lei sancionado: 
N• 42, de 1994 (n' 51194 na origem), de 21 do corrente, 

referente ao Projeto de Lei de Conversão n" 1, de 1994, que 
dispõe sobre a emissão de documentos fiscais e o arbitramento 
da receita mínima para efeitos tributários e dá outras providên­
dai. A.acionado e transformado na Lei 0° 8.846, de 21 de 
janeiro de 1994. 

AVISOS DE MINISTROS DE ESTADO 

N··" 28 e 34/94, de 19 do corrente. dos Ministérios dos 
Transportes e de Minas e Energia, encaminhando informações 
sohre os. quesitos constantes dos Requ~rimentos n"' 1.\25 e 
1.408. de IlJ93. de autoria dos Senadores Gilberto Miranda 
c João Rocha. respectvlvamente. 

As informações foram encaminhadas. em cópias. 
aos Requerentes. 

Os requerimentos vão ao arquivo. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - O Expe· 
dicnte lido vai à publicação. 

Sobre a mesa. ofício que será lido pelo Sr. 1" Secretário. 

É lido o seguinte 

Of. GL PFL N" 15/94 
Brasflia. 21 de janeiro de 1994 

Senhor Presidente. 
Tenho a honra de dirigir~me a Vossa Excelência. na quali­

dade de Líder do Partido da Frente Liberal. a fim de indicar 
os nomes abaixo relacionados dos ilustres Senadores que 
preencherão as vagas ora existentes e pertçncentes ao PFL, 
na Comissão de Constituição. Justiça e Cidadania: 

Titulares - Lourival Bapüsta e Franci~o Rollemberg 
(por cessão) 

Suplente- Guilherme Palmeira 
2. Outrossim. indico o nome.do nobre Senador Hugo 

Napoleão para substituir-me. como sup1ente. na referida Co­
. missão Técnica. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Exce­
lência protestos de estima e apreço. -Senador Marco Maciel, 
Líder do PFL no Senado Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - A Presi· 
dência designa os nobres Srs. Senadoes Lourival Baptista ~: 
Francisco Rollemherg para integrarem. como titulares. a Co­
missão de Constituição, Justiça e Cidadania. e os nobres Srs. 
Senadores Guilherme Palmeira e Hugo Napoleão como su· 
plentes. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Sobre a 
mesa, requerimentos que serão lidos pelo Sr. I'·' Secretário. 

São lidos os seguintes: 

REQUERIMENTO N• lS/94 

Senhor Presidente. 
Nos termos do art. 40. § 1". alínea a. requeiro licença 

para ·me afastar dos trahalhos da Casa. no período de 24 
a 28 do corrente mês. quando estarei. a convite do Governo 
da lnglaterrra. em vi<Jgem àquele País. conforme cópia do 
programa. em anexo. 

Sala das Sessões. 2 J de janeiro de l 994. - Senador'.,;spe-
ridão Amin. · 

sena~o~ Zaperidiao AKI• 
Pecle:ral seoator for Uae State ot suta Cata&"iaa 

aaom,paniecl t~r 

Seahora ADgela &MIM 
Pecle&"al Deputy for tbe State ot Saata Cataria& 

. '• 

Floriaaopolia, Santa Cataz1aa 

UAUL 
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4Y 23 .l'auuaxy 

.220 

Mopday 24 January 

1015 

1045 

lllS 

1215 

1245 for 1300 
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Aceo~panied by an interpreter 

Proqramme Orqaniaor 

Fiona Mc:Adam 
Overaeaa Viaitora section 

Information Department 
Forei9n and Commonwealth Offioe 

I.ondon SWl.A 2AB 

Direct Liaea 071•210 2362/60 

OVl/2885 (BRB 1-1-0) 

ARRIVAI. 

Janeiro de 1994 

Arrive on Varig Brazilian Airlines flight RG 
756 from sao Paulo. 

Met by Ms Nadia Kerecuk, Interpretar, 
overseas Visitors Section, Information 
Oepartment, Foreiqn and Commonwealth Office, 
and continue by car to the Ggrinq Hotel, 15 
Beeston Place, Groevenor Gardens, London SWl 
(tela 071-396 9000), where accommodation has 
been reserved. 

PROGRAMKB DISCUSSIOS 
PRESS COMPLAIHTS COMMISSIOX 
ADAH SMITB INSTITUTB 
DBPARTMEBT OF B&ALTB 
NATI05AL U.IOR OF JOURaALISTS 

Met at tha hotel by Miss Fiona MoAdam, 
Overseas Visitors Seotion, Information 
Oepartment, Foreiqn and Comrnonwaalth Office, 
who will discuss the pro9ramme arrangamants, 

Leave tha hotel by ear with Ms Karechuk who 
will accompany Senator and Senhora Amin to 
their appointments. 

Arrive at the Pr••• Complainta Commission, l 
Salisbury Square, BC4. 

Met by Ms Sua Roberta, Deputy Oirector. 

Leava Salisbury Square by oar. 

Arrive at the Rodin Restaurant, 4 
Millbank, SWl. 

Joined for lunch by Dr Eamonn Butler, 
Oirector, and Mr PAul Reynolds, 
International Oiroctor, Adam Snúth 
Institute. 



Janeiro de 1994 

l420 a.pprox 

1430 

1530 

1600 

1700 app:r:ox 

tuesday 25 Japuary 

0~45 

1000 

1100 

1115 

1215 

1230 for 1245 

1300 
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Leave Millbank by car. 

Arrive at the Department of Bealth, Richmond 
Bouse, Whitehall, SW1. 

Met bi Dr W J Burroughs, Bead, International 
Relat Onl Unit. 

Leave Whitahall by car. 

Arrive at the National Union of Jo~rnalists, 
Acorn Bouse, 314-320 Gray'a Inn Road, WCl. 

Met by Mr Jacob ~cclestone, Deputy General 
Secretary. 

Leave Gray•a Inn Road by oar for return to 
the hotel. 

BM TREAS\.la'!' 
CLERX OF BOUSB OF COMNONS TRBASURY AND CIVIL 

SERVICB COMMITTBB 
LUNCU ENGAG&MENT 
PRIMS MINISTER'S QUESTION TIMB 
BOUSB OF COMMONS DE8ATB 
Cl.ERX OF S'l'ANDIHG COMHITTEES 

Leave the hotel. 

Arrive at BM Treasury, Pa.rliament Street, 
SWl. 

Met by Mr Harry Bush, Bead, Nationalised 
Induatry Policy and Privatiaation Oiviaion. 

Leave Parliament Streat. 

Arrive at ? Millbank, SWl. 

Met by Mr Bill Proctor, Clerk, Rouaa of 
Co~n• Treasury and Civil Service 
Collllllittee. 

I.eave Millbank. 

Arriva at the Bouses ot Parliament, 
West~inster, SW1, (St Stephen•a Entrance). 

Cont.inue to 'l'errace Bar for pre-lunch 
refreshments. 

Lunch in the Churchill Roo• with Mr Jacques 
Arnold, MP, Chairman, All-Party Brazilian 
Group. 
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1425 

1430 

1515-1530 

1530,..1630 

1630 

1715 approx 

Wedpeaday 26 January 

0940 

1000 

1100 approx 

1130 

1230 

1245 for 1300 

1445 

1545 approx 

A me~er ot the Oppoaition will alao be 
preaent (name to be adviaed). 

The Speaker's Proceaaion. 

View proceedin~a in the Bouae of Commona. 

Prime Miniater'a Queation ~ime. 

7inance Bill Debate. 

Met in the Central Lobby by Dr Maloolm Jack, 
Clerk of Standinq Committeea. 

Leave the Bouaea of Pa:r:U.ament for l:'etv.rn to 
the hotel. 

INSTITUTB OF PUBLIC POLICr RBSEARCB 
CONFEDERATION OF BRITISB INDUSTRY 
LUNCB BNGAGEMBHT 
DEPAR~~T OF &DUCATIO~ 

Leave the hotel by oar. 

Arrive at the Inatitute for Public Policy 
Reaearch, 30 32 Southampton street, WC2. 

Met by Mr James Cornford, Directo:r:. 

Leave Southampton Street by car. 

Arrive at the Confederation of Britiah 
Industry, Centre Point, 103 New Oxford 
Street, WCl. 

Leave New Oxfo:r:d Street by ca:r:. 

It ia hoped that a lunch can be ar:r:anqed with 
a represenatative from B:r:itiah 
Telecommunicationa plc. 

Arrive at the Department of Education, 
Sanctuary Buildinga, Great Smith St:r:eet, 
SWl. 

A briefing on education ia beinq ar:r:anqed. 
(Detaila of participante to follow). 

Leave Great Smith Street by car for return \o 
the hotel. 
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Thuraday 27 Japuary 

0915 

0930 

1030 

1045 

1145 

1300 

Late r 

1530 

1630 

Priday 28 ~eu•rv 

0900 

0930 

OFFtCZ OF PUBLIC SERVICB AND SClEHCB 
DEPARTMENT OP TRADB AND INDUSTRY 
POREIGK OFFICE LUNCB 
NEWSPAPBR PUBLISBBR'S ASSOCIATIOR 

Leave the hotel by ca~. 

Arrive at the Office of Public Service and 
Science, Borsequards Road, SWl. 

Met by Miss Sonia Phippa~d, Bead, Next Steps 
Unit. 

Leave Whitehall by ca~. 

Arrive at the Oepartment of Trade and 
Industry, 151 5uckingham Palace Road, swl. 
Met by Mr Neil Mc:Millan, Bead, Branch 1, 
Ms Sue Bishop, Princ~~al, Telecommunications 
and Post• oivision, a~d Hr John Neileon, Bead 
of Telecommunic:e.tion•:Polic:y. 

Leave Buc:kingham Palac:e Road by c:a~ 
for return to the hotel. 

Arrive at the Auberge de Provenc:e 
Restaurant, 41 Buc:kinqham Gate, SWl. 

Joined for lunc:h by ~ John Penney, 
Assietant Director and Bead, Americ:an 
Americ:an, Re•earch and Analysis 
Department, and Mr David Oewberry, Head of 
Brazil/Andean Sec:tion, Latin American 
Department, 

Leave Buc:kingham Gate by car. 

Arrive at the Newspaper Publisher's 
Assoc:iation Ltd., 34 Southwark Bridqe Road, 
SEl. 

Met by Mr David Pollock, Oirec:tor. 

Leave Southwark Bridge Road for return to 
the hotel. 

OFPICZ OF TZLECOHMUNICATIOKS 
LO:ti'DOlll • OXFORD 
OV'OR.tl - LONIIOK 

Leave the hotel by ca~. 

Arrive at the Office ot Telec:ommunications, 
50 Ludgate Bill, EC4. 
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Met by ~ William Wigglesworth, Oeputy 
Director General, and Mr Peter Goold, Bead 
of Intarnational Affaira Seation. 

1030 approx Leave Ludqate Bill by aar for Oxford. 

It ia hoped that a visit to the Latin 
American Centre at St Antony'• College, 
can ba arranged followed by a briefing on 
the introduction of aompetition for 
government funding at university leval. 

Progr~e detail• to follow. 

Late r Leave Oxford by aar for return to London. 

saturday 29 Japuary FREI 

Supday lO 3aguary J)BP~UQ 

1945 

2045 approx 

Leava tha hotel by car (witb luggage). 

Arrive at London Beathrow Airport, Terminal 
3. 

2200 Depart on Varig Brazilian Airway• fliqht RG 
757 to Sao Paulo. 

REQUERIMENTO N" 26194 

Requeiro autorização para participar _do IV'" Encontro 
Latino-Americano e do Caribe pela Solidariedade. Soberania, 
Paz e pela Vida dos Povos'". a realizar-se em Santiago de 
Cuba, nos dias 24 a 31, do mês em curso. tudo em confor­
midade com o Regimento Interno da Ca~a. 

N. Teremos 
P. Defenmento. 
Brasília, 21 de janeiro de 1994.- Senador Amir Lando. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- De acordo 
com o art. 40, § 4'-'. do Regimento Interno, esses requerimentos 
serão submetidos â Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional. devendo ser submetidos à deliberação do Plenário, 
após a Ordem do Dia, em virtude do que se acha previsto 
no art. 40, § 3", do Regimento Interno. 

Sobre a mesa. requerimentos que serão lidos pelo Sr. 
1" Secretário. 

São lidos os seguintes 

REQUERIMENTO N• 21, DE 1994 

Requeiro, nos termos do art. 13, § 1", do Regimento 
Interno. seja considerada como licença autorizada, a minha 
ausência dos trabalhos da Casa nos dias 5, 10 a 14, 17 a 
20 de janeiro do corrente ano. 

Sala das Sessões, 24 de janeiro de 1994. - Senador Ra­
chid Saldanha Derzi. 

REQUERIMENTO N• 28, DE 1994 

Senhor Presidente, 
Requeiro, nos termos do artigo 13, § 1". do Regimento 

Interno do Senado Federar. seja considerada como hcença. 

minha ausência dos trabalhos desta Casa. no dia 23 de dezem­
b_ro próximo passado, quando estive cumprindo roteiro de 
v1agem no interior do Estado de Santa Catarina. 

Sala das Sessões. IX de janeiro de 1994. -Senador Espe­
ridião Amin. 

REQUERIMENTO N• 29, DE 1994 

Senhor Presidente. 
Requeiro, nos termos do artigo 13, § 1". do Regimento 

Interno do Senado Federal. seja consideruda como hcença. 
minha ausência dos trabalhos desta Casa, no dia 7 do corrente 
mês. quando estive participando de reunião com o Exm" Sr. 
Governador do Estado de Santa Catarina. tratando de suges~ 
tôes para resolução que ver~a sobre rolagem da dívida dos 
Estados. 

Sala das Sessões. 20 de janeiro de l<JY4.- Senador Espe~ 
ridião Amin. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -A votação 
dos requerimentos fica adiada por falta de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -Encerrou­
se. no dia 20 do corrente. o prazo para apresentação de emen­
das aos seguintes Projetos de Resolução: 

N" 6, de 1994. que autoriza a Prefeitura Municipal de 
Campina da Lagoa (PR) a contratar operação de crédito junto 
ao Banco do Estado do Paraná S. A. - BANESTADO. no 
valor de CR$13.500.000,00 (treze milhões e quinhentos mil 
cruzeiros reais). destinados a obras de infra-estrutura urbana 
naquela municipalidade; 
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N" 7. de 1994. que autoriza a Prefeitura Municipal de 
Eugênio de Castro (RS) a contratar operação de crédito junto 
ao Banco do Estado do Rio Grande do Sul S.A. - BANRI· 
SUL, no valor total de CR$8.398.288,70 (oito milhões, trezen· 
tos e noventa e oito miL duzentos e oitenta e oito cruzeiros 
reais e setenta centavos), a preços de setemhro de 1993, utili­
zando recursos do FUNDOPIMES; 

N\' 8, de 1{)94, que autoriza a Prefeitura Municipal de 
São Pedro do I v aí (PR) a contratar operação de crédito interno 
junto ao Banco do Estado do Paraná S. A.- BANEST ADO, 
no valor de CR$18.000.000.00 (dezoito milhões de cruzeiros 
reais), a preços de outubro de 1993, para execução de projetos 
de infra-estrutura urbana; 

N··' 9, de 1994, que autoriza a Prefeitura Municipal de 
Salgado Filho (PR) a contratar operação de crédito junto 
ao Banco do Estado do Paraná S. A. - BANESTADO, no 
valor de CR$9.700.000,00 (nove milhões e setecentos mil cru­
zeiros reais). utilizando recursos do Programa Estadual de 
Desenvolvimento Urbano- PEDU: 

N" 10, de 1994, que autoriza a Prefeitura Municipal de 
Minas do Leão (RS) a contratar operação de crédito junto 
ao Banco do Estado do Rio Grande do Sul - BANRISUL. 
no valor de CR$10.451.351,00 (dez milhões, quatrocentos e 
cinqüenta e um mil. trezentos e cinqüenta e um cruzeiros 
reais), a preços de setembro de 1993. utilizando recursos do 
Fundo de Desenvolvimento ao Programa Integrado de Melho­
ria Social- FUNDOPIMES; 

N" 11. de 1994, que autoriza a Prefeitura Municipal de 
Consta.1tína (RS) a contratar operação de crédito junto ao 
Banco do Estado do Rio Grande do Sul S.A.- BANRISUL, 
no valor .total de CR$.12.40I.R06,20 (doze milhões. quatro­
centos e um mil. oitocentos e seis cruzeiros reais e vinte centa­
vos), a preços de junho de 1993, utilizando recursos do FUN­
DOPIMES; 

N,. 12. de 1994, que autoriza a Prefeitura Municipal de 
Farol (PR) a contratar operação de crédito interno junto ao 
Banco do Estado do Paraná S.A.- BANESTADO. no valor 
de CR$7.800.000.00 (sete milhões e oitocentos mil cruzeiros 
reais). a preços de ootubro de 1993, para execução de projetos 
de infra-estrutura urbana; e 

No 13. de 1994. que autoriza a República Federativa do 
Brasil a celebrar acordo de reescalonamento dos créditos brasi­
leiros jurlto à República da Guiné.Bissau no valor de 
US$12,364.852.43 originários de operações de crédito à expor­
tação realizadas ao amparo do extinto Fundo de Financia­
mento às Exportações - FINE X. 

Os projetos não receberam emendas. 
As matérias serão incluídas em Ordem do Dia oportu­

namente. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - A Presi· 
dência recebeu a Mensagem nu 41. de 1994 (n" 44/94. na ori­
gem), de 20 do corrente, pela qual o Presidente da República 
comunica sua ausência ào País no dia 22 último, a fim de 
encontrar-~ na cidade de Letícia, República da Colômbia, 
í"~m o Prestdente César Gaviria TrujiHo. e inaugurar a Comis­
sao de Vizinhança Brasileiro-Colombiana. 

É a seguinte a mensagem recebida: 

MENSAGEM N" 41, DE 1994 
(N" 44/94, na origem) 

Senhores Membros do Senado Federal. 
Dirijo-me a Vossas Excelências para informá-los de que 

me ausentarei do País no dia 22 dC janeiro de IYY4 para 
encontrar-me na cidade de Letícia. Re"púhlica da Colômbia. 
com o Presidente da Colômbia. César Gaviria Trujillo. e inau· 
gurar Comissão de Vizinhança Brasileiro-Colombiana. 

A proposta de criação da Comiss<Jo de Vizinhança Brasil· 
Colômbia foi consignada na Declaração Conjunta firmada 
em 3 de sctemhro de I <JY 1. por ocasião da visita oficial ao 
Brasil do Presidente César Gaviria Trujillo, 

No dia 2ó de nowmhro de l9Y3. por ocasião da visita 
oficial do Senhor Ministro de Estado das Relações Exteriores. 
Embaixador Celso Amorim. a Bogot<.i, foi firmado o Me-mo­
rando de Entendimento que cria a Comissão de Vizinhança 
Brasileiro·Colomhiana. 

A Comissão de Vizinhança Brasileiro-Colomhiana tem 
por Ohjetivo coordenar os es.forços dos dois países para a 
solução dos prohlemas comuns das comunidades. fror'lteiríças. 
em particular dos municípios de Tabatinga e Letícia. na Co­
lômbia. promovendo o de"envolvimento econômico e o hem~ 
estar das populações locais. As delegações designadas por 
cada Governo às reuniões ~Ja Comissão incluirão represen· 
tantes do setor público. entre os quais se encontrarão autori­
dades dos Estados e Municípios vizinhos, e do setor privado. 

Brasília, 20 de janeiro de 1994. -Itmamar Franco. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Há oradores 
inscrito~. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Lourival Baptista. 
(Pausa.) 

Concedo a palavra ao nobre Senador Jutahy Magalhães. 
\Pausa.) 

Concedo a palavra. ao nobre Senador Albano Franco. 
(Pausa.) 

Concedo a palavra ao nobre Senador Pedro Teixeira. 

O SR. PEDRO TEIXEIRA (PP - DF. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: em novembro do ano passado, e01 artigo publi· 
cada pelo Correio Brazilie11se e em discurso pronunciado da 
tribuna do Senado. afirmei que o metl primeiro compromisso 
ético e. portanto. para comigo mesmo, situando-me no mun­
do, diante do ""OUTRO'". ou seja. do cidadão. dos Senadores. 
de qualquer Congressista. de qualquer componente da Comis­
são Parlamentar Mista de Inquérito do Orçamento. a que 
pertenci, é e será sempre, sem dúvida alguma, com a verdade, 
em que creio, à vista da prova examinada. pela minha razão 
livre, sempre sujeita a erros. porque humana. 

Renovo o que disse, para que não pairem dúvidas a respei­
to de minhas posições. que espero sejam sempre transpa­
rentes. Meu espírito estará em uma eterna abertura em busca 
da verdade, que é o caminho e a vida parlamentar em qualquer 
momento de seu evolver histórico, quer seja, especialmente, 
na posição de membro que fui da Comissão Parlamentar 
de Inquérito do Orçamento. que tantos males revelou à Nação 
sobre a nossa classe política. a qual precisa fazer um esforço 
enorme para se redimir perante a opinião do povo. 

E isso, pelas mãos sadias que sobraram nessa refrega, 
pois o povo estará, daqui para a frente, de dedo em riste, 
sempre pronto para apontar aqueles que não querem sr,nar 
os vícios institucionais ou comportamentais, quaisquer que 
eles sejam, pois todos eles têm um nome sô: CORRUPÇÃO! 

Nenhum interesse político-eleitoreiro. nenhum outro in~ 
teresse deveria ter penetrado os umbrais da Comissão Paria~ 
mentar de Inquérito do Orçamento. a não ser a busca da 
verdade sobre a corrupção. na manipulação do Orçame_ntQ. 
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E se não fossem os pulsos fortes do ilustre Presidente Jarbas 
Passarinho e de seus companheiros de Mesa na condução 
dos trabalhos. aquela Comissão teria sido transformada em 
um.palco eleitoreiro ou campo de batalha, em que a pugna 
elei.toral teria juncado seus caminhos de mortos e feridos, 
sem que se poup~sse sequer a honra dos honrados. em sacri­
fício à busca de candidatu'ras que todos vêem. todos cheiram 
e apalpam. 

Soltas ao vento as penas da calúnia, quem há de buscá-las 
de volta para abafá-las? Para alcançar seus fins, todos os meios 
foram usados, obedientes alguns às lições de Maquiavel e, 
com requintes de perversidade, foram usadas as lições de 
Lenine e do diabólico Béria. 

· Entre nós. fizeram praça seus discípulos. aproveitando-se 
dos' ventós liberais e ''liheralóides" na imprensa. na CPI do 
Orçamen.to e na Tribuna dó Senado. 

Sou político, Sr. Presidente. Srs. Senadores, com meus 
pés plantados em cima das coordenadas geo-históricas em 
que vivemos -hoje, aqui, Brasil -procurando não deixar 
que me contaminem os desvalores que invadem nossa cultura 
~ que precisam ser encontrados, repensados e extirpados já. 
se n~o quisermos presenciar. bem breve, uma luta fratricida 
manchar a nossa história. 

Abramos as rio'ssas nlentes para rt:pensar o Brasil. Seria 
hom qUe os ilustres Relatores, que dirigem a Revisão Constitu­
cional, rasgassem os "tumores cancerosos" que contaminam 
nossas instituições, com coragem de estadistas, pois a verdade 
é que eles são, no momento histórico que estamos vivendo, 
a cópia dos "Pais da Pátria" da Constituição americana. ou 
de "S_éyjs" da Assembléi'a francesa. 

E preciso que tenham a alma aberta e muita coragem 
pàra conter o Capitalismq selvagem e a sanha dos banqueiros, 
que aí estão às vistas, com seus lobbies, para mutilar as cOnquis­
tas já feitas por nossa Constituição e adquirir gulosos privilé­
gios. que são a raiz e a causa de quase todos os males que 
afetam a nossa economia. 

Tenham a mesma coragem. secundada pelos gritos de 
aflição de João Paulo 11, profligando a exploração, a violência 
e a arrogância a que chegamos coin ·as diverS'ás formas de 
capitalismo selvagem, q'ue aqui tem o nome de neoliberalísmo. 
"Na raiz de muitos dos sérios problemas sociais humanos 
que afligem a Europa e o mundo. hoje se encontram as mani­
festações distorcidas do capitalismo", afirmou João Paulo 11. 

Com a mesma coragem que ataco aqueles que preten~ 
deram transformar a Comissão Parlamentar de Inquérito em 
um palco, em que foram pedidas cabeças de tantos homens 
justos só por motivos de sua incontestável liderança política, 
defendi e defendo aqueles em quem não encontrei culpa. 

Cumprimento efusivamente o Deputado Aldo Rebelo, 
do Partido Comunista do Brasil. Relator da Subcomissão de 
Política Monetária, encarregado de apresentar sugestões à 
execução do natimorto Plano Fernando Henrique Cardoso, 
plataforma política do candidato de Itamar à Presidência da 
República, pela sua entrevista de domingo, 16 de janeiro, 
ao Correio Braziliense. 

Abjuro essa política "liberalóide", retórica e demagógica 
de Fernando Henrique, que é só feita de promessas sedimen~ 
tadas em uma mitologia econômica de um "capitalismo dito 
democrático", que tem seus filósofos oficiais encarregados 
de defender seus ídolos estabelecidos, em que a economia 
de mercado é o Júpiter do Olimpo c<lpi~alista, em torno de 
quem giram deuses e ninfas menores, tudo a serviço do sistema 
financeiro internacional e dos subsistemas dos países submis· 

sos a ele, entre os quais, confesSada·rn.ente. estamos nós. Um 
crime de lesa·pátria a merecer uma CPI! 

Toda nossa política econômica está submissa a esse siste­
ma. Não temos mais soberania e. hreve, não teremos mais 
moeda. Tudo será feito devagar e sorrateiramente: o dólar 
terá o nome de URV. Se tudo der certo, Fernando Henrique 
será candidato a Presidente da República. Mas o Plano FHC 
não dará certo, graças a Deus! Só se os banqueiros e os oligo­
pólios, de conluio, manipularem os preços para baixo. para 
depois nos entregarem de vez a esta loucura a que o povo 
assiste calado: o Brasil virou colônia de banqueiros, pagan­
do-lhes 50% de juros ao mês. E dizem que não é isto que 
faz a inflação. Alegam que é a lei do mercado e o excesso 
de dinheiro que anda sobrando nos bolsos dos brasileiros. 

Não vai dar certo, Sr. Fernando Henrique, e seu sonho 
será apenas mais um crime que se cometeu contra o povo 
brasileiro. Um social-democrata-cristão irá nos governar. se 
Deus quiser, e, então, a economia será apenas uma parte, 
embora importante, dos problemas do Brasil, qu.e está que­
fendo crescer, embora a equipe de Fernando Henrique não 
o permita. porque o que importa é pagar 50% de juros ao 
mês, quase 2% ao dia, aos 150 homens privilegiados, antes, 
denominados pelo povo de. banqueiros, mas hoje passou sim­
plesmente a chamá~los corri seu nome próprio: agiotas! 

Claro que há banqueiros que são homens de bem, que 
gostariam de voltar a fazer o seu papel. Mas a maioria venceu 
e as normas econômicas, monetárias e financeiras foram feitas 
pela equipe "liberalóide" que nos governa, e ê com elas que 
o Brasil está sendo governado - e eles, os bons banqueiros, 
naturalmente, não sendo santos, vão seguindo a maré. 

O Sr. Epitácio Cafeteira- Senador Pedro Teixeira, con­
cede~me V. Ex• um ·aparte? ' 

O SR. PEDRO TEIXEIRA- Ouço V. E~·· com prazer. 

O Sr. Epitácio Cafeteira- Senador Pedro Teixeira, há 
quatro dias fiz um pronunciamento na Casa com as mesmas 
recriminações que V. Ex~ faz. Hoje, li na revista IstoÉ uma 
notícia sobre essa loucura, que o Governo está cometendo, 
de desvalorizar o cruzeiro real de forma mais acelerada. Na 
realidade, o mercado paralelo do dólar representa a lei da 
oferta e da procura, ou seja, é normal. Quando o dólar comer­
cial passa a valer mais do que o dólar paralelo é porque está 
havendo, por parte do Governo, o desejo de aumentar o 
preço do dólar comercial, para, assim, facilitar a exportação 
de alimentos e aumentar a nossa reserva cambial, que hoje 
já alcança a cifra astronômica de trinta e dois bilhões de dóla­
res. Dizia hoje a lstoÉ, num ca.nto de página, num comentário, 
que há empresário brasileiro que está colocando como doação 
maquinário que está importando. Com isso, ·ele ganha dos 
dois lados: primeiro, ele não paga imposto; segundo, ele paga 
com o dólar paralelo, que é mais barato do que o oficíal. 
Ou seja, estamos facilitando o contrabando, tornando difícil 
para o cidadão se alimentar, porque estamos aumentando 
o preço dos seus alimentos; mas estamos melhorando a vida 
de muita gente, mas de muita gente que tem dinheiro. Essa 
é a situação que estamos atravessando. Quem tem dinheiro 
vai ter cada vez mais, inclusive vai deixar de produzir para 
aplicar seus recursos no mercado financeikl, porque há sempre 
uma retribuição um pouco maior do que a desvalorização; 
e, por outro lado, para quem deve, há o aumento do débito, 
o que vai levar muitas pessoas à loucura, porque ninguém 
pode pagar os juros que os bancos estão cobrando no Brasil 
hoje. Os bancos são, .iuntamente com o Governo Federal, 
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os grandes beneficiários da inflação. Enquanto isso. ficamos 
pensando quando é que teremos a URV. se vamos tê-la. se 
ela será calculada pela média ou pelo pico. Enquanto o tempo 
corre e muita gente aumenta o seu patrimônio, o trabalhador, 
aquele que deve, caminha para a loucura. para o des~spero. 
Dizia eu. naquele meu pronunciamento, que temos hoJe uma 
coisa apenas que faz com que possamos dormir - não com 
tranqüilidade - com menos pessimismo: é que vai haver uma 
eleição no dia 3 de outubro. Então há esperança de que as 
coisas possam mudar. e de que, mudando. essa forma desu­
mana de tratamento do trabalhador brasileiro mude. Quero 
congratular-me com V, -EX<• pelo tema do seu pronunciamento, 
porque, na realidade, é a isso que nós devemos nos ater, 
para ver se sensibilizamos o Governo, que está protelando 
sempre a tomada de medidas para segurar a inflação. que 
até hoje não baix:ou um milésimo, pelo contrário. todo mês 
aumenta. Será qtJ.e o Presidente Itamar Franco vai entregar 
o Governo já na maxiinflação, uma inflação que estará tão 
desenfreada que não se poderá retornar a uma posição me~ 
lhor? Queremos fazer um mercado na América do Sul, o 
MERCOSUL, mas como poderemos fazê-lo se os países com 
os quais pretendemos fazer parceria não têm a inflação que 
nós temos? Então não há sentido. Acho que seria um MER­
COSUL muito ecumênico, entre países que não têm inflação 
e um país que tem inflação de mais de 40% ao mês. Quero 
dizer a V. Ex• que continuo ouvindo com muita atenção o 
seu pronunciamento, porque ele é atualíssimo. Este é o grande 
problema do Brasil; ou nós o resolvemos. ou sucumbiremos 
todos. 

O SR. PEDRO TEIXEIRA - Nobre Senador Epitacio 
Cafeteira, lamentavelmente, absorvido pelos misteres da CPI 
do Orçamento, não tive o privilégio de incluir~me entre aque­
les que ouviram o pronunciamento sintetizado por V. Ex• 
nessa sua brilhante intervenção. Prometo que realmente vou 
buscá-lo nos Anais desta Casa. 

Coni o que V. Ex~ falou conco~.do em gênero, número 
e grau. Apenas sou um pouco cético quando V. Ex~ fala em 
esperança.- Penso que essa esperança é mais um balão de 
ensaio. porque os planos financeiros e econômicos que estão 
aí anunciados têm uma visão muito curta e não poderão sobre­
viver. E vão gerar ilusões. talvez manobras e artifícios, com 
um outro caráter que não o de solucionar efetivamente a 
problemâtiCa. Mas temos que ficar alertando, para que pelo 
menos possa surgir uma clareira em que as coisas sejam estuda­
das mais seriamente. 

Penso .que a inflação vai subir como um foguete, e o 
Brasil terá parado no tempo, com a recessão, a pobreza e 
a miséria ~e 30 milhóes de brasileiros. que nem contam para 
nossa econQmia, porque estão morrendo de fome à espera 
de um Tigre que acredite que podemos ter nossa moeda forte, 
\astreada em nossas riquezas, muito maiores do que as de 
qualquer Tigre Asiático, inclusive o Japão, que renasceu das 
cinzas acred.itando na força do seu povo. 

Há de .aparecer aquele que tenha lido a principal lição 
de Eugênio Gudin, quando afírmou, várias vezes, que "ha­
vendo fatores da produção em disponibilidade, emita-se". O 
que não se pode fazer é emitir mais do que isso, como há 
mais de dois séculos e meio fez o banqueiro Law. O que 
não se deve emítir são papéis para a ciranda financeira, para 
não pagar depois, como está acontecendo com os TOAs. Moe­
~a podre! Uma vergonha para a honra do Brasil! 

Por tudo isto tenho que cumprimentar o Deputado Aldo 
Rehelo. do PC do B, que defendeu o controle dos preços 
e a .. jaula para os remarcadores dos oligopólios". 

A solução. numa economia de guerra, e o controle de 
preços. pois a verdade é que estamos em guerra: os cOnsumi­
dores. a imensa maioria de brasileiros. de um lado. contra, 
primeiramente, os banqueiros. e. em seguida. os oligopólios. 
que ainda não enxergaram que eles também sofrem nas mãos 
desses agiotas. que, aliás. os estão envolvendo. comprando 
suas ações. Em breve. tudo serâ deles! 

Depois de um seriíssimo estudo dos "abusos" das remar­
caçóes (verificados. nervosamente. pelo Ministro Fernando 
Henrique Cardoso). seriam esses abusos tipificados ou trans­
formados pelos penalistas em crimes severos de lesa-pátria. 
de genocídio, pois esse "liheraloid)smo" já matou mais brasi­
leiros que a guerra da Coréia. As pen'as não seriam de reclusão, 
mas de confisco. de altíssimas multas. de proibição de comer­
ciar. de presidir. de dirigir ou de possuir ações de bancos 
ou empresas onde os crimes foram perpetrados. lsso, para 
penalizar o assalto. já feito no passado e que está sendo feito, 
no presente, no holso do povo. com a conivência dos que 
estão no poder real. sob o pálio do "liberaloidismo". empur­
rando com a barriga o Presidente Itamar Franco, que gostaria 
de baixar os juros- mas o Ministro Fernando Henrique Cardo~ 
so não deixa. 

Na guerra. como na guerra, até que os fatos nos mostrem 
que nossa cultura mudou. 

Cumprimento o Deputado Aldo Rebelo. do PC do B. 
e volto a dizer que, nestes tempos ecumênicos, eu, um social­
democrata- cristão, estou sempre aberto para rever minhas 
posições, desde que fatos provados me mostrem que eu esteja 
errado, e estou sempre disposto a desembainhar minha espada 
para defender os injustiçados, o~de quer que estejam, no 
meu Partido ou fora dele. 

Por isso, digo que está de parabéns o Relator da Subco­
missão de Política Monetária quando afirma, no que toca 
à moratória da dívida externa. que a questão das transferências 
externas rem de set revista. 

É a posição de Tancredo Neves. que sustentou. várias 
vezes: "A dívida externa tem de ser paga; tudo o que devemos 
deve ser pago. mas só o que devemos, desde que sem o sacri­
fício de um só dos brasileiros". 

Esta é a posição do Deputado Aldo Rebelo. de Tancredo 
Neves e também a minha. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. 

Durante o discurso do Sr. Pedro Teixeira o Sr. 
Chagas Rodrigues, /" Vice-Presidente, deixa a cadeira 
da presidência, que é ocupada pelo Sr. Humberto Luce­
na. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Antes de con­
ceder a palavra ao próximo orador inscrito, diante de matéria 
publicada no Correio Braziliense de hoje, leio. para conheci· 
menta do Plenário, a seguinte carta: 

"Bras11ia. 24 de janeiro de 1994. 
Senhor Diretor de Redação. 
Surpreendido com a notícia publicada na edição 

de hoje desse conceituado jornal. sob o título "Senador 
nem imagina uma absolvição". onde se lê que "o Presi­
dente do Senado, Humberto Lucena (PMDB - PB), 
disse que nem de longe acredita na possibilidade de 
absolvição dos parlamentares relacionados na lista de 
cassações da CPI do Orçamento", cumpro o dever de 



312 Terça-feira 25 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) Janeiro de 1994 

desmentir. categoricamente, essa passagem do referido Acreditamos também. Sr. Pre;sidenre. que seria natural 
noticiário. ' . que houvesse •a· fusão da CP,I do PT ,e. CUT com a CPI sohre 

O que afirmei foi que, tão logo recebesse oficial- o financiamento de todas as campanhas políticas. 
·. · rilente o relatório. levaria ao conhecimento do Plenário Gostaria de salientar que considero um avanço notável 

'e reuniria: a ComisSão Diretora para examinarmos os , a apuração feita pela CPI do Orçamento dos esquemas das· 
a·spectos ·j>értinehtes a'o Senado e que o encaminharia empresas de intermediação, das subv,e!'lções sociais e das em-
à ComissãO de ConstitUição, Justiça e Cidadania, para preiteiras. Houve falhas que impedi,ram. no temp.o. exíguo. 
as providências cabíveis quanto aos Senadores. porven- uma averiguaçãq mais profunda para que se conseguissem 
tura. incriminados. e:vicl.ências clara~-de envolviTl)ento de.algumas pessoas, seja 

Enfatizei. ademais. o amplo direito de defesa asse- no.ãmbito dos, r.eptes~ntaJ1t~s.d.a~ ~mpresas ou daqueles agen-
gurado aos acusadbs. · tes corroptores • .sej;l no ~m.hito de ~lguns parlamentares ou 

E, por fim. anUnciei que ia providenciar a eleição mesmo de pessoas do Executivo. 
·da--(.'orregedor do Senado. criado no an"o passado, atra- - ·. · -E~sas falhas, entretanto. poderão ser corrigj<{as por um 

' 'vês. de projeto dê.'resolução de minha autoria·e·. bem , ·.trabalho responsável e. isento, capaz de enfrentar pressões 
'assitn, qu·e não haveria corporativismo no julgamento. de toda natureza. Esse trabalho deverá prosseguir tanto pelo 

· ' ·Antecipo me às agradecimentos pela publicação do Congresso Nacional. por suas duas Casas. quanto pelo Minis-
inteiro teor desta carta. ' tério Público e pela Receita Federal. 

Cordialmente. . O fato de a Comis'iãO ParJ~~~fltar de InqUéritO ter indica-
Senador Humberto Lucena ·do nomes para melhor averiguação não signific3~4ue foram 
Presidente do·Senado Federal"·,· ·ne'Cessaríamente isentados. O Relator. Deputado. Roberto 

O SR.· PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Concedo Magalhães, apesa\ da recome~dação de algumas .das Suhco-
missõe~ .. não t~"e a conv.ic;çã9 de culpabilidade 9e. certos paria­. _a palavra ao nobre Senador ·Eduardo Suplioy. 
mentares,,enrão encam~nho~_Qs. n~mes para que, a Correge-

. ' O SR. EDUARDO 'SUPLI'CY - (PT 1- SP. PrOnuncia do ria de ambas as Casas pudess1=.realizar melhqr av~riguação. 
oseguiritediscursb. SemrevisãodooradOr.)-Sr. Presidente, Há que -se garantir nessa fase um nível de CJPUTiiÇão tão ou 
Srs. SenaOOres, estarei'ausente, amanhã, cta·reunião de Líde- mais rigoroso da CPI do Orçamento. Não cabe justificativa 
res convocada por V. Ex\ Senador Humberto Lucena, Presi- em sentido contrário. 
dente do Senado, para tratar da questãO das Comissões Paria- O Deputado Fe_rn~ndo, J--y~a disse. hâ poucos. dias, que 
mentares de Inquérito~ em virtude de viagem que realizarei talvez não tivesse os mesmos jnstrumentos q~e.~ Çr~ do Orça­
de Manaus a Santarém, acompanhando o Pfe'sidente NaciOnal' • ·menta para rea,lizar -in\(estigação tão completft. ppr que não 
do PartidO 'dos TrabàJhadores em parte dá viagem Que fará·· cabe essa justificativa?. Primeiro. porque o sigilo fi:içal e hancá­
Luii Jt:'ácio Lula da Silv'a, pelo rio Ama~onas, de M'ahaus , rio.d,o:; enyolvido:-;já foi_quebrado; segundo,.porque a Corre­
a Belém, no 'período 1

d~ 25 de janeiro a $.de fevereiro·. ' , gedoria pode,rá·~olicit_ar que f'S equipes que tan~o colaboraram 

Gost r·a d ad. t · . ' t 1 L.d d · com a CPI continuem a assessorá-la; e, agora, coffi mais tempo a 1 e 1anar o_que sera exposo peo 1 er a , d ·1 'd · ' · · , · 
Bancada do PT na Câmara dos Deputados, Deputado José e ~enor nu~ero e envo VI os. podera se chega~ a evJdcncJas 
F t t . s f · · 1.• .·• d . • . 1 mats conclusivas. or una 1. ornas avoravets-aJas,estae-uma ectsao1ncu- . . . '' 
s' e do o· t. . N . I d p frl d T. b Ih d Ha Parlamentares que foram IOVeStJgadose,n:sponderam 
IV 

5 1
1~e dono actona d 0 

_ a~ 1!'!'C0 
-~s··: 1 rap a 

1 
a ores._ satisfatoriament~t pelo menos até o presente.. momento. as 

~a 
1 

resp!l.t a ~ 0~ recome~ açao a omJ~sato 
1 
a~ amentar .. dúvidas .s~scita.daS. Sendo Por isso inocentados. .Há outros. 

eC nq_ue~J 0p 0

1 
rçamedn °

1 
- ~ _qued seE,ms a~ _e· pronto '.entretanto. sobre· os q~ai~ restam dúvidas, apêSa-r de até o 

a omtssao ar amentar e nquento as. mpreite1ras. - ·.d d ·d·A · ·' ' · · · c 'd 1 t d . · .d d . , · momento nao terem Si a encontra as evt enctas de procedi-
onst. eramos que ~e _ra ~ ~ _co~tmUJ a_ e, Importante ·mentos ilícitos.- . · · '· 

e necessána, do trab~lho tao Signtficattvq realizado pela CPI . . . . . . _ 
do Orçamento. As eventuais falhas. espçcialmente no que Or~, JUSta~e_nte a C?PI das. Empret!e~ras, cu)a I?~talaçao 
diz respeito ao processo de influência ct11s construtoras civis ocorrera nos _proxn_nos ?1as. tera a~ condtçoes necessa~tas para 
pesadas em nosso País junto ao Parlamento. junto ao Execu- aprofundar mvest1gaçoes que de1xaram de se.r_.reahzadas a 
tivo, quanto à forma de decidir a destinação do recurso públi~ conten_to. . , . . 
co, serão devidamente apuradas por esta nova CPL Ha que ~e esclare::e~ certos ep1sodws que loram. an~h-

Também somos a favor da instalação da CPl referente sados co_m evtdente ma-fe por parte de alguns: Em pnmetro 
à questão do·PT e da CUT. bem como da CPI sobre 0 relacio- lugar, nao houve qualquer acordo entre o Partido· dos Traba­
namento dos partidos políticos com as en~idades sindicais_ lhadores --:-e muito me~os entre este Sena~o.r ... L:-- e quem 
tanto patronais, quanto de trabalhadores -e com as empresas quer que seJa, para que nao fosse quebrado o SI~Ilp,das con~~s 
privadas e sobre o processo de financiamento de todos os da Deputada Roseana Sarney, em troca de ._nao. se permitir 
partidos políticos nas eleições de 1988, 1989, 1990 e 199J. a CP! da CUT e do PT ou qualquer outra crn,sa .. ,. 

Se. porventura. tivermos que dar priorjdade a uma deter- A versão propalada e reiterada pelo DeputaP9 Luiz Saio-
minada CPI em relação às demais, acreditamos que a CPI mão, do PDT do Rio de Janeiro, refere-se .a~ uma versão, 
das Empreiteiras deva ser primeiramente instalada. contada com má-fé, de fatos que não foram inteiramente reve-

Sr. Presidente. querem\Js dizer. como Líder e Repre- lados. É preciso salientar aqui que os Deputádos Luiz Saio-
sentao te do PT no Senado Federa), que não temos qualquer mão, Pedro Pavão e Moroni Torgan haviam idô•á:o Nordeste 
óbice quanto à instalação, de pronto, ~:fa CPI do PT e da em missão de diligência. designados pelo Presidente da CPI, 
CUT. No entanto, avaliamos que deveria ser também insta- Senador Jarbas Passarinho. Lá estando, resoiVetam. em espe­
Jada a CPI sobre o financiamento das campanhas de todos cial o Deputado Luiz Salomão. ir até Timóó,'ónde conver­
os partidos políticos, bem como o seu relacionamento com. saram com o Prefeito daquela localidade a respeito de obras 
as entidades citadas. da Ponte da Amizade, entre o Estado do PiaUí e o Estado 
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do Maranhão. ChegandO aqui. o Deputado. Luiz Salomão 
avâliou que teria havido certas irregularidades na obra. pois 
um volume significativo de recursos havia sido liberado, e 
praticamente apenas a infra--estrutúra da obra fora iniciada 
e estava longe de estar sendo completada. Pelo que se podia 
ver nas fotos por ele apresentadas, o que havia sido realizado 
não condizia com os recursos liberados. A obra era realizada 
com recursos do Governo Federal, liberados para o Governo 
Estadual e Prefeituras. O Prefeito de Timon havia relatado 
procedimentos avaliados como irregulares, que eram da res­
ponsabilidade da Prefeiturá ànterior e também do Governador 
anterior. 

Segundo a Subcomissão de Emendas. diversos Parlamen­
tares haviam feito indicações de emendas para aquela obra. 
Na ·tarde em que discutimos o assunto. diversos Parlamen~ 
táres, não-membros da Subcomissão de Emendas, estiveram 
pfesentes para pressionar. mas houve por bem o Deputado 
Sigmarínga Seixas solicitar a todos que deixassem a sala. 

. Quando o Deputado Luiz Salomão apresentou a proposição 
para que a Subcomissão de Emendas aprl;!sentasse à CPI re­
querimento conjunto de quebra do sigilo bancário e fiscal 
da Deputada Roseana Samey. houve Parlamentares que estra­
nharam o fato. Por que não estaria S. Ex~ solicitando a quebra 
dO sigilo bancário de todos os Parlamentares que haviam apre­
sentado emendas para a denominada Ponte da Amizade? Por 
que não fez qualquer referência ao ex-Governador. hoje Sena­
dor. Epitacio Cafeteira? Talvez S. Ex~ pqssa atê prestar e.scla­
recint.entos, já que conhece mais o episódio do que eu próprio. 

A época. a maior parte dos Parlaffientares. salvo o Depu­
tado Luiz Salomão, indagou a razão pela qual o requerimento 

. de quebra de sigilo não se referia a todas as pessoas que 
eventualmente tivessem responsabilidade sobre o fato, mas 
apenas àquela Parlamentar. Já haviam todos se pronunciado 
contrariamente à quebra do sigilo bancário, porque pareceu 
uma atitude simplesmente contrária a um parlamentar e a 
um partido. quando eu disse ao Deputado Luiz Salomão·: 
"Se V. Exf tiver. de fato. elementos que justifiquem a quebra 
·d,o sigi,lo bancário e fiscal da· Deputada Roseana Sarney e 
a·sua convocação perante a CPl. deveria reuni-los aos que 
aqui forani apresentados nesta tarde". Eu me dispus inclusive 
a verificar: com ele, se haveria mais elementos. 

O Deputado Luiz Salomão, então, resolveu retirar-se da 
Comissão de Suhemendas e não apresentar o requerimento 
na CPI. Só alguns dias depois. foi divulgado o relatório sobre 
a Construtora Norberto Odebrechr. Não se tinha noticia. ain· 
da. das referências ali feitas. O Deputado Luiz Salomão não 
l~vou. para aquela reunião, a análise das emendas que a Depu· 
tada RoSeana Sarney tinha apresentado. 

Quero aqui reiterar que constitui atitude de má-fê, por 
parte de• qualquer parlamentar. jornalista ou de quem quer 
que seja~ dizer que houve qualquer procedimento de barganha 
por parte do Partido dos Trabalhadores. 

O Sr. Epltáclo Cafeteira- V. Ex' me permite um aparte? 

O SR~ EDUARDO SUPLICY :_ Com muita honra. nobre 
Senador Epitácio Cafeteira. 

O Sr. Epltáelo Cafeteira - Nobre Senador Eduardo Su­
plicy. aind,a no ano de 1993, V. Ex~ estava na tribuna tratando 
de um as~u.nto que, absolutamente. não dizia respeito a mim. 
mas. em Ul!la das assertivas que fez. disse o meu nome. Hoje. 
V. Ex .. repete o ato: cita o meu nome em um assunto dessa 
espécie. T(ve o cuidado de não ir à CPI depois de sua instala­
çãe. A únjca vez em que· fui à CPl foi para solicitar que 

não deixassem que fossem para o arquivo as propostas apre­
sentadas pelos Parlamentares em 1993 e que deveriam viger 
em 1994. Foi uma questão de foro íntimo. Eu até aprecio· 
os Colegas que têm condições de assistir, de par~icipar. Não 
aprecio muito aqueles que ficam escondidos ali Para fazer 
uma pergunta de algibeira, para t,entar ap~recer. como Kojak, 
como Sherlock Holmes, e. com is.so, ganhar pontos na impren­
sa. Então, por isso, não me envolvi. Do Maranhão. vários 
nomes foram citados. Houve algumas propostas de cassação, 
mas. em nenhum momento, participei sequer das reuniOes 
públicas, o que seria normal. Muita gente ia para essas reu­
niões. mas eu náo fui nem às reuniões públicas. Até apreciei 
muito quando o Presidente da Casa indicou meu nome para 
Observador do Brasil junto à Missão .da. ONU. Fui muito 
menos pe\a viagem e muito mais para ficar lol)ge de tudo 
o que se passava aqui. De forma que também não estou enten­
dendo o fato de V. Ex• citar o meu nome. Não fui à Comissão, 
não reclamei se houve ou se não houve acordo, não tratei 
desse assunto; portanto, gostaria que ele fosse encerrado sem 
que meu nome fosse mencionado. Quero dizer que V. Ex~. 
no afá de justificar o seu Partido, chama à colação o meu 
nome, quando não tenho nada <:om isso.· Na realidade. se 
o PT deve explicaçóes, não as deve ao Cafeteira, porque 
o Cafeteira não reivindicou, não_ reivindica. nem reivindicará 
que qualquer parlamentar seja colocado na relação dos cassa­
dosou dos que devem ter sigilo bancário quebrado. Na realida­
de. todos sabemos que o sigilo bancário não quer dizer nada. 
Num País onde todo mundo tenta segurar a sua propriedade 
comprando ativos financeiros mais sólidos do que o cruzeiro 
real. só quem não sabe como defender o seu património é 
que deixa dinheiro em conta corrente. Todo mundo tem dólar . 
todos sabem disso. Então. pergun·to: Como é que vão exami­
nar o patrimônio de alguém cOm ·a quebra do sigilo bancário 
de cruzeiro real? Então, eu gostaria de, neste aparte, deixar 
hem claro isso: não procurei sequer acompanhar o andamento 
da CPJ. Acho que o Brasil ficou muito feliz com a CPI. Não 
fosse o açodamento de apresentar um produto acabado. talvez 
o Brasil ficasse mais satisfeito. porque. então, não haveria 
a necessidade de haver a continuidade da investigação. A 
CPI tinha que dar um produto acabado, recomendando a 
cassação de alguns, inocentando outros. Não existe meio ter­
mo. Quem julga não encontra meio termo. V. Ex". mencio· 
nando meu nome e me levando a fazer este hreve - ou 
?emorado. pois para V. Ex·· está sendo demorado- aparte, 
tmpele-me a fazer uma crítica à CPI. que eu não queria fazer. 
Sei_que a exigência de um resultado imediato dependeu mais 
da tmprensa do que dos seus rnemhros. e esse resultado ime~ 
diato foi ruim para uns e hom para outros. Issl' é o que 
vamos constatar nas várias investigações que virão por ai. 
Agora. uma coisa é .certu. nobre Senador Eduardo Suplicy. 
essa CPI trouxe prejuízos muito sérios para a instituição e 
para alguns políticos. que. mesmo não tendo sido condenados 
pela CPI. tiveram o seu nome veiculado na imprensa. Muita 
gente tomou conhecimento dç' que o parlamentar fulano de 
tal fez um depoimento. mas mio acompanhou. no dia scguint~. 
se ele se saiu hem ou maL tendo ficado aquela dúvid~. Não 
pode haver es_sa ~úvida sohre o caráter d~ um homem público. 
O homem. puhhco tem de ser c?mo um cristal. não pode 
ter ~rranhoes, porque perde rã muno o seu valor. Nesse ponto. 
muitos parlamentares sofreram essa crueldade. Talvez tenha 
sido por isso. que nüo fui à CPI. porque me preocupa ter 
~~~um envolvimento em qualquer coisa que. de certa forma, 
lOJUStamente possa ferir a dignidade de quem quer que seja. 



314 Terça-feira 25 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção ll) Janeiro de lYIJ4 

Não há aqui Úrna condenação aos que participaram. porque 
~ fizeram em decorrência da defesa da própria instituição. 
E verdade que muito.~,- se notabilizaram peJa pergunta de algi­
elfa, para destruir o parlamentar e fazer com que o inquiridor 
se postasse corno um grande homem público. um grande inves­
tigador. Feito este aparte. apenas para registrar. pediria a 
V. Ex~. à - eu, que sou um assíduo freqüentador do plenário 
- que não se louvasse da mínha presença aqui para sempre 
citar meu nome em seus pronunciamentos. V. Ex", que era 
aquele que fazia a primeira pergunta para os depoentes. nunca 
me viu assistindo àquelas oitivas- como chamava o nohre 
Senador Jarbas Passarinho _::_ nem às reuniões públicas. 

OSR. EDUARDOSUPLICY- V. Ex", SenadorEpitacio 
Cafeteira, sabe que, com muito respeito. procurei até pedir 
que V. Ex~ estivesse ouvindo a minha explanação, exatamente 
para esclarecer que, naquela tarde errt que o Deputado Luiz 
Salomão solicitou a quebra do sigilo bancário apenas da Depu­
tada Roseana Sarney. pareceu aos membros daquela Subco­
missão de Emendas algo simplesmente discriminatório, sobre 
um projeto que V. Ex~ conhece melhor do que eu. 

Por essa razão. mencionei que seria importante que V. 
Ex~ ouvisse, porque. segundo o que foi explicado, o projeto 
da denominada Ponte da Amizade. entre o Maranhão e o 
Piauí, foi iniciado durante o tempo em que V. Ex· era Gover­
nador do Estado do Maranhão. Apenas por esta razão é que .. 

- -- - -
O Sr. Epitácio Cafeteira - Se o assunto foi sobre esse 

projeto - pensei qve V. Ex· estava falando sobre quebra 
de sigilo bancário -. gostaria de deixar claro uma coisa, 
se V. Ex~ me permite: a Ponte da Amizade foi vm convênio 
entre o Governo Federal e a Prefeitura Municipal de Timon. 
Quem contratou e fez a concorrência foi essa Prefeitura. O 
Estado foi chamado para o evento apenas como um partici­
pante, cuja função era receber o dinheiro do Governo Federal 
e. após acompanhar a medição da parte da obra feita, repassar 
o dinheiro para a Prefeitura pagar os serviços. Ou seja, O 
Estado do Maranhão prestou conta de todo o.sJi~heiro que 
foi daqui para lá. Realmente, houve o repasse para a Prefeitura 
de Timon e - diria a V. Ex"- mandou-se até mais dinheiro 
do que se recebeu. Então, na realidade, o que houve foi 
uma manifestação política do nobre Senador José Sarney. 
que, fazendo um pronunciamento. às vésperas da eleição mu­
nicipal de Timon, talvez buscando vencer, com o seu candi­
dato. a eleição. disse que a Ponte da Amizade não havia 
sido feita porque o Governador do Maranhão não havía repas­
sado o dinheiro para a empreiteira. Ora. se o Estado doMara­
nhão não havia contratado. ele não podia repassar dinheiro 
para empreiteira. Naquela hora. ele disse: "Mandamos três 
vezes o dinheiro". Não é verdade! Mandaram duas vezes, 
e, nessas duas vezes, todo o dinheiro que foi mandado foi 
pago. Se V. Ex: me perguntar por que a ponte não foi concluí­
da, respondo: E fácil! Quando foi feito o acordo entre a Prefei­
tura e o Governo Federal, chegou-se a um preço estabelecido 
de quanto deveria ser a ponte. Foram, então, providenciados 
os papéis. Esse dinheiro levou quase noventa dias para chegar 
ao Maranhão - isso com a inflação daquela época, que 
sabemos de que tamanho era. Então. o dinheiro não deu. 
Quanto falta? Tomaram a fazer o cálculo, e, novamente, 
o dinheiro demorou dois a três meses para chegar lá. A inflação 
corroía o dinheiro. Mas todo o dinheiro que foi recebido 
está contabilízado no Estado do Maranhão, porque havia um 
órgão somente para isso. Passei o meu governo para os meus 
adversários, que têm toda a contabilidade. e eles fiscalizaram 

~ocumen,~o por documento, O que eu quero que se entenda 
~ ~uc ~ hta do pronunciamento do Dr. Sarney. neste caso.' 
t01 ace1ta pelo Deputado Luiz Salomão como verdade. Tudo 
mais era mentira. mas a frase devia ser verdadeira. Afirmaram 
que o Governo do Estado do Maranhão. ou o Governador. 
ficou com o dinheiro. quando não era verdade: <.~penas o Go­
verno do Estado repassava o dinheiro que recehia. O Presi­
dente de~ta sessão é o Senador Chagas Rodrigues. que sahe 
que a cotsa se houve desta maneira. Tanto o povo sahi<J que 
a verdade é esta. que estou dizendo a V. Ex" que o Dr. 
Sarney perdeu a eleição, porque o 'próprio candidaro a prefei­
to, em pronunciamento feito logo após o Dr. Sarney. dizia 
que o dinheiro foi todo repassadO, apenas demorou a chegar. 
Isso é uma verdade; o dinheiro démorou a chegar, c, demo­
rando a chegar. a inflação comeu parte dele. Mas tenho ahso­
luta tranqüilidade, por4ue não fiz concorrências. não contra­
tei. não fiz projetos. O que foi dado ao Governo do Estado 
do ~aranhão paru fazer, ele o fez com correção. porque não 
podm o Governo do Estado repassar dinheiro para nenhuma 
cmprcireira. 

O SR. EDUARDO SUPLJCY- Prezado Senador Epita­
cio Cafeteira. eu não quis criar quaisquer constrangimentos 
a V. Ex". mas u ~:sclarecimento que acaba de prestar foi, 
pelo menos para mim, muito significativo. Solicitei a sua aten­
çào para que eu possa conhecer melhor sobre fatos do Maru­
nhão. e. para isso, nada melhor do que o esclarecimento de 
V. Ex". 

O Sr. Jutahy Magalhães- Permite-me V. Ex·' um aparte. 
Senador Eduardo Suplicy? . 

O SR. EDUARDO SUPLICY- Pois não. Sena~or Jutahy 
Magalhães. com muita honra. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Senador Eduardo Suplicy, 
ouvi o pronunciamento de V. Ex". como os apartes do Senador 
Epitacio Cafeteira. Penso que nenhum de nôs da Comissão 
de Inquérito sobre o Orçamento tem satisfação de ter partici­
pado desses atos de inves~igação. Ninguém está contente 
com isso. Creio que todos nóS procuramos cumprir, da melhor 
maneira possível. uma missão que os nossos partidos nos ou­
torgaram. Uma frase constante num hospício na Espanha, 
divulgada pelo Deputado Roberto Rollemberg, marca hem 
o que foi a CPJ: "Todos que estão são; nem todos que são 
estão". Acredito que essa frase sintetiza a nossa' realidade. 
Não podemos imaginar que fomos ao âmago da questão. O 
Senador Epitacio Cafeteira falou do açodamento para a con­
clusão. Penso que também nós, em noventa dias. jamais pode­
ríamos chegar ao final. E a prova foram essas indicaÇões enca­
minhadas para as mesas da Câmara e do Senado Para continua­
rem as investigações. Como o Senador Epitacio' Cafeteira, 
também tive muita preocupação. Fiquei enojado'- e cito 
aqui essa expressão que é forte, mas é verdadeira - com 
certas manifestações de rapidez em divulgar infor'mações que 
não estavam comprovadas. Não posso compreender como a 
Subcomissão de Bancos, onde o sigilo é obrlgatóilo, dá duas 
entrevistas coletivas por dia. O coordenador da ·subcomissão 
marcava duas entrevistas por dia para divulgar informações. 
Ora, se o jornalista quer informação, tem-se que lhe dar a 
informação rapidamente sem qualquer comprdniisso com a 
apuração dos fatos. Muita gente, realmente, ficóU salpicada 
a. Algumas vezes - não fui dos maiores freqüentadores 
da Subcomissão, porque eu tinha outras obrigaçõeS- estive 
lá e pedia cuidado com aquelas informações. O sigilo bancário 
não é quebrado, mas nos é transferido. Não podemos sair 
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daqui divu\gando núme,ros a respeito daquilo que estamos 
apurando. Quando eu chegava no corredor. os jornalistas 
já vinham me perguntar se aqueles números estavam corretos. 
Pc:nso que cometemos erros, mas o trabalho do Relatm. como 
o Jo Presidente da Comissão e do Vice-Presidente merece 
o r~spdto de todos nós que participamos daqueles trahalhos. 
É lógico que eu - c a prova disso é que votei pelo destaque 
qut.:" foi apn:scntado- <tCho que alguns nomes foram injusta­
mente retiradoloi daquela relação. Não sei se houve acordo; 
não participei de acordo nenhum de última hora para tirar 
ou colocar nomes. A única vez em que me manifestei sohre 
nomes foi por considerar que estavam praticando um ato de 
arhítrio a respeito de um Deputado da Bahia. Tanto isso 
era verdade l(UC a própria Subcomissão. por unanimidade. 
acatou essa interpret::1ção. Ainda temos muito a fazer, Tere­
mos a CPl de ~.:mpn.:itciras~ vamos ver se dá certo. Bilhões 
de dólares são fraudados por sonegadores. A CPI da Evasão 
Fiscal não vai adiante e não tem repercussão alguma. Penso 
que o termo "empreiteiras" foi mal escolhido e deveria ser 
mais amplo. tendo cm vista o fato determinado. Temos 4ue 
investigar o INCRA.. a Caixa Econômica Federal. O'.i. emprés­
timos subsidiados do Banco do BrasiL do FINO R e do Banco 
do Nordeste; temos 4ue investigar os Correios e Telégrafos. 
a CONAB c tanta coisa que está aí. Hoje mesmo estou apre­
sentando dois requerimentos de informação. sendo um a res­
peito da4ucle transporte de gás: são bilhões e hilhões Je dóla­
res fraudados no Brasil. Todo~ nós sabemos. assim como os 
próprios órgàos oficiais. do problema no transporte de arroz 
de Goiás para o Nordeste. para a campanha da fome. E não 
ê o Betinho o culpado disso. mas 4uem está fazendo as licita­
ções na_ CONAB: no entanto. não sabemos o que está ,aconte­
cendo. Esses fatos ainda têm de ser apurados. Não podemos 
condenar a. h ou c. O trabalho foi sério. Eu diria até que 
muitas injustiças foram cometidas. mas poucas no àmbito 
da Comissão quanto à retirada de nomes. 

O SR. EDUARDO SUPLICY- Concordo com as ponde­
rações de V. Ex·. Senador Jutahy Magalhães. Acredito que 
algumas i.njustiças foram feitas. até porque não é tão fácil 
obter as.evidências relativas a fatos tão graves quanto os que 
furam apurados pela CPI. no exíguo tempo que tivemos. Mas 
essas falhas ~ acredito - poderão ser corrigidas. dai a 
importância da CPI das Empreiteiras. 

Tenho certeza de que a postura que desenvolveremos. 
daqui para frente, denotará com clareza que nào houve qual­
quer procedimento de acordo. tal como o que, por má-fé, 
foi expresso por pane de alguns. Quero também manifestar 
que, com a conclusão dos trabalhos da CPI. avalio que há 
um sentimento do dever cumprido por parte de todos os mem­
bros daquela Comissão. 

Sr. Presidente. há necessidade de. com brevidade. tratar 
de outro assunto. Recebi, hoje, ofício de mais de cem empre­
gados da Petrofértil, fazendo um apelo à Presidência da Repú­
blica. ao Ministério das Minas e Energia e à Presidência da 
Petrobrás no sentido de considerar a possibilidade de se asse­
gurar o ,e_mprego dos trabalhadores daquela empresa. uma 
vez que o seu Conselho Administrativo está resolvendo afastar 
mais de cento e trinta empregados, pretendendo deixar apenas 
doze. Teildo em vista ser a Petrofértil parte do grupo Petro­
brás. considerando o inquestionãvel vínculo entre os empre­
gados das duas empresas, embora de natureza subsidiária ao 
vínculo principal. o apelo é no sentido de que possam esses 
empregados ser absorvidos pelo sistema Petrobrás após se 
confirmar a decisão do Conselho de Administração_ Esses 

empregados tem feito gt"stõr.:~ junto ao Ministério do Traba­
lho. por meio da sua delegacia no Rio de Janeiro. que promo­
veu duas mesas redondas entre o~ trabalhadores da Petrofértil 
e as direções desta e da Petrohrás: na primeira. sem a partici­
pação da Petrobrás. o Vice-Presidente da Petrofértil manifes­
tou-se favorável ao aproveitamento dos empregados na Petro­
brás, carente de mão-de-obra especializada; na segunda mesa 
redonda. realizada no dia Jt) de janeiro de It)94, o represen­
tante da Petrobrás informou que esta não tinha qualquer inten­
ção de extinguir a Petrofértil. tampouco de despedir os seus 
empregados. que poderiam ser aproveitados na futura t:mprc­
sa de gás do sistema Petrobrás sucessora da Petrofértil. No 
t:ntanto. para a surpresa dos empregado~ da Pt:trofértil. no 
dia 11) de janeiro de 1Yt)4, o seu Conselho de Admini~traçào 
decidiu aprovar a demissão, até 31 de janeiro de I Y94. do 
Quadro de Pessoal da Petrofértll. atualmente com Uó empre­
gados_ permitindo a manutençào de upenas doze até o encerra­
mento das atividades de fertilizantes. 

Portanto, diante da dramática situação em l\Ue se encon­
tram. os empregados da Petrofértil apelam para o Presiderlte. 
par<l o Ministro das Mlnas c Energia e à Presidência da Petro­
brás no sentido de considerar o pleito de tais trabalhadores. 

Sr. Presidente. solicito seja inserida em meu pronuncia­
mento a íntegra do ofício. cuja cópia encaminho ao Ministro 
de Minas e Energia e ao Presidente Itamar Franco. 

Apenas isso. Sr. Presidente. Muito ohrigado. 

Durante o discurso do Sr. Eduardo Suplicy, o Sr. 
Humberto Lucena, Presidente, deixa a cadeira da presi­
dência, que é ocupada pelo Sr. Chagas Rodrigues, ]" 
Vice-Presidente?. 

O SR. JONAS PINHEIRO- Sr. Presidente. peço a pala­
vra como Líder. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- V. Ex· tem 
a palavra na forma regimental. 

O SR. JONAS PINHEIRO (PTB-AP. Como Líder. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores, peço 
a palavra apenas para informar à Casa que, no dia de ontem, 
desloquei~me até a cidade de Belo Horizonte. em companhia 
do nobre Senador José Eduardo de Andrade Vieira e do 
Deputado Rodrigues Palma, para participar da Convenção 
do Partido Trabalhista Brasileiro naquela Capital. 

O meu contentamento foi tamanho que me senti instado 
a comunicar à Casa o espetáculo de civismo que vimos ontem 
em Belo Horizonte. Na verdade. fihou~se ao Partido Traba­
lhista Brasileiro todo o Governo do Estado de Minas ·Gerais: 
o Governador, o vice-Governador, nove deputados federais. 
14 deputados estaduais, prefeitos, vereadores, secretários de 
governo, presidentes de empresas de economia mista. 

O PTB é o mais antigo partido dos existentes, o de 
n:aior carga de tradição. o que tem a mais bela página de 
vtda política na história do nosso País. Confesso que fiquei 
profundamente emocionado e satisfeito ao ver aquele espetá­
culo de cívismo, de trabalhismo. Hoje, o partido de maior 
expressão política no Estado de Minas Gerais é reaimente 
o PTB. 

Portanto, quero congratular-me com os companheiros 
do Partido Trabalhista Brasileiro que fizeram aquela festa 
tão ~onita, que conseguiram tantas filiações, tantas valorosas 
adesões, dos mais qualíficados, os mais responsáveis homens 
os condutores da vida política e administrativa do Estad~ 
de Minas Gerais. 
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Da'-lui estendo aos companheiros. especialmente ao ex­
Deputado Milton Reis. Presídente do Partido Trahalhista em 
Minas Gerais. as minhas congratulações e felicitações pelo 
grande incremento que deu ao PTB e pelo espetáculo de 
civismo e de política que vimos ontem em Minas Gerais. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O Sr. Elcio Alvares - Sr. Presidente. peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Concedo 
a palavra ao nohre Senador Ekio Alvares. 

. O SR. ELCIO ALVARES (PFl·ES. Pronuncia o seguinte 
d1scu~so.) -Sr. Presid~nte. eminentes Colegas com alguma 
emo~ao venho a esta tnhunH. hoje. para comunicar que, a 
partir de amanhá. atendendo ao convite do Presidente Itamar 
Franco. assumo o Ministério da Indústria. do Comércio e 
do Turismo. 

O Presidente. ao me convidar. fez questão de frisar que 
era um gesto pessoaL Mas. nem por isso deixo. neste momen­
to, de me declarar um Ministro inteiramente ligado ao Partido 
da Frente Liheral e, muito mais ainda, um Ministro ligado 
a todos os Senadores que cqmpõem este Plenário. 

A vida pública oferece vários momentos: momentos de 
emoção. de dúvida. de angústia. Neste instante, fazendo esta 
comunicação. desejaria expor uma relemhrança, não só em 
h~menagem aos idos de três anos aqui registrados, mas tam­
hem a esta convivêncía admirável que me v<:tleu a certeza 
de que o Senado da República é constituído de amigos exem­
pla~es. Não_ me af~sto. Se dissesse que vou sair, para me 
afastar. eu nao estana sendo sincero e correto comigo mesmo. 
Vou manter. permanentemente. enquanto no exercício da 
funç~o ministerial. este mesmo diálogo de convivência, que 
constdero fundamental. Tamhém sou homem realista. de pés 
no chão; não vou anunciar aqui, desta tribuna, que vou realizar 
um projeto, vou modificar tantas coisas, porque tenho a noção 
exata do tempo e da realidade do momento que estamos vi­
vendo. 

Quero reiterar. de público. ao Presidente Itamar Franco, 
a minha solidariedade que. desde os momentos da Comissão 
Especial que processou o impeachment do Presidente Fernan­
d_? Collor, ficou manifesta pelo meu gesto de profunda isen­
çao. 

. Através dos tempos. convivi com o Presidente da Repú­
hhca, e de Sua Excelência somente recebi exemplos de probi­
dade e preocupação com os prohJemas do País. Estava criado, 
por cer~o. um vínculo de respeito de minha parte. pela atuação 
do Prestdente Itamar Franco. Lógico. quando recebi o convite, 
que considero urna homenagem ao meu Estado, não poderia 
relutar em atendê-lo. Mesmo porque, nos instantes que ante­
cederam o convite presidencial, conversei longamente com 
o adm~rável Líder Pedro Simon, dizendo da visão que tinha 
d~s cotsas, sobrelevando sempre a posição do Senado da Repú­
bhca. Após. conversei com o Ministro Fernando Henrique 
Cardoso, que mostrava muita preocupação com a situação 
econõmica do País e enfatizava, com insistência. a importância 
do Ministério da Indústria, do Comércio e do Turismo dentro 
do p1ano de estabilização que S. Ex~ vem sugerindo ao País. 
P?r meio da participação decisiva e valiosa do Congresso Na~ 
ctonal. 

. Portanto, Sr. Presidente, este discurso não é uma despe­
dtda nem uma fala de quem val ausentar-se, mas é a comuni­
cação que deva, por dever de amizade aos meus companheiros 
do Senado, fazer no dia de hoje. 

O Sr. Jonas Pinheiro -V. Ex• me permite um aparte? 

O SR. ELCIO ALVARES - Pois não. ouço V. Ex' 
com mwta alegna, Senador Jonas Pinheiro. 

O Sr: Jona~ ~inhei~~ - Nohre Senador, eu começaria 
por repetu um JUIZO emlttdo pelo Senador Jarbas Passarinho 
na Presídên~ia da CPI do Orçamento: "há convites que hon­
ram o _convJ?ado e há convites que honram a quem formula 
o convtte". E por este ângulo que vejo V, Ex· sendo conduzido 
a chefiar o importante Ministério da Indústria, Comércio e 
Turismo. Esta Casa se sente honrada por mais esta escolha 
presidencial para co~p?sição de _sua equipe de Governo. por­
que vem Sua ExcelencJa o Prestdente Itamar Franco buscar 
mais um. entre ?S outros q~e já recrutou para o serviço públi­
co. par~ o servtço da Pátna. aqui no Senado. Na verdade, 
tenho dtto que ~s.ta Casa é um celeiro de homens experimen­
tados, de ex-Mtmstros. de ex-Governadores, até de ex-Presi­
dentes da República. de políticos tarimhados. homens que 
encaneceram na vida pública. homens que já se afizeram ao 
árduo trahalho da Administração Pública e às dificuldades 
imensas. <lOS prob\em<1s complexos da atividade politica. V. 
Ex· é um desses mais valorosos exemplos que esta Casa tem. 
O Estado do Espírito Santo, que já o teve como Deputado 
Federal. que já o teve como Governador, que hoje o tem 
como Senador e que o terá, a partir de amanhã. como Ministro 
da Repúhlica, naturalmente que estã extremamente orgulho­
so. com? estamos todos nós, que temos o verdadeiro privilégio 
de convtver com V. ExJ. Esse homem sáhio. ponderado. equili­
brado, esse poço de hom-senso. esse manancial de prudência, 
de experiências, tem s·tdo para nós, aqui no Senado, uma 
luz. um guia, um orientador, que, nos momentos mais difíceis. 
rado na superação de tão graves momentos que já vivemos. 
De modo que V. Ex~ leva, para conduzir o Ministério, toda 
essa e~riê~cia e. ~om certeza. não só o apoio de seus 80 
Pares, nao so o apmo desses 80 Senadores que o homena­
geiam. a cada dia. a cada hora. pelo que V. Ex• representa. 
m~s leva rã. com certeza, o apoio integral e irrestrito da unani­
nudade desta Casa pelo conhecimento que temos de V. Ex~. 
Acrescento, nobre Senador. que V. Ex• agora se "faz mais 
próximo do Presidente 1tamar Franco, e homem competente 
que é, certamente. haverá de contribuir e de aconselhar o 
Presidente a huscar. nesta Casa. o relacionamento. a confabu­
lação, a discussão dos problemas, para que, mais próximo 
deste Senado. possa ter o apoio de que necessita para viabilizar 
cada vez mais o seu projeto de Governo. Aproveito também 
para afirmar que não é de bom~senso. nesta hora. extinguir-se 
ministêrios. Digo isso em razão das notícias que estão tradu­
zidas pelos jornais de há muito tempo. Pensa o Presidente 
em extinguir o Ministério da Ação Social. bem como o da 
Integração Regional. Não é mais hora disso. Estamos cami~ 
nhando para o final do _Governo. Náo dá, sequer, para des~ 
montar os ministérios. E muito mais prudente que Sua Exce~ 
lência o Presidente da República deixe esta tarefa para o 
seu sucessor. que já entrará. embutido em seu plano, com 
o planejamento de extinção de um Ministério e criação de 
outro. Espero que V. Ex\ a par da grande contribuição ao 
trabalho já feito pelo Ministro e Senador José Eduardo, em 
seqüência. de forma adequada e correta. às polítlca~ já traça~ 
das.Ieve aquela Pasta ao sucesso que todos desejamos. Assim 
sendo, sabemos que teremos êxito na missão que V. Ex~ exer­
cerá junto ao Presidente da República, que é também a missão 
política e de fortalecimento das relações do Congresso Na~ioy 
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na1 com aquele órgão. Era só isso. nobre Senador, com os 
nossos parabéns e a nossa admiração. 

O SR. ELCIO ALVARES- Senador Jonas Pinheiro, 
recolho as palavras de V. Ex~ como mais uma demos tração 
da amizade que nos une. 

V. Ex• foi excessivamente generoso; contudo, investiu-me 
de uma responsabilidade maior. Não sou um Senador que 
vai exercer o Ministério como figura isolada. Gostaria que 
todos que estão aqui fossem solidários comígo na divisão dessa 
homenagem que se presta ao Senado. 

Não recolho a indicação como mérito pessoal. Recolho~a 
como respeito a esta Casa. mesmo porque vou suceder a 

uma outra magnífica figura, que aqui tem assento com muito 
brilhantismo que é o Senador José Eduardo, a quem declaro, 
neste momento, de público, que nada mais vou fazer do qoe 
dar segUJmento aos seus projetos e àquela colocação de patrio­
tismo que S. Ex· sempre reiterou, no Ministério; agora, nos 
primeiros ':ontatos, percebo que sua atuação foi decisiva, que 
suas marcas são indeléveis. Sair daqueles projetos que foram 
preestabelecidos seria, na verdade, desviarmo-nos de meta 
traçada com profunda e rigorosa destínaçáo. 

O Sr. Rachid Saldanha Derzi - V. Ex· me concede 
um aparte? 

O SR. ELCIO ALVARES- Senador Saldanha Derzi, 
OUÇO V. Exa. 

O Sr. Rachid Saldanha Derzi- Nobre Senador Ekio 
Alvares, V. Ex~ não pode avaliar o meu contentamento, a 
minha satisfação em ver o Presidente da República agir com 
alto descortino. Com o alto interesse de servir este Brasil, 
foi procurar um dos homens mais dignos desta Casa, um ho­
mem ele capacidade de trabalho, um homem de espírito públi­
co. FOJ;~os colegas, por muitos anos, na Câmara dos Depu­
tados e aqui, no Senado; cada vez eu o admiro mais pela 
correção dos seus atos, por sua postura, sua inteligência, sua 
capacidade de trabalho e, sobretudo, seu amor ao Brasil. 
V. Exa, realmente, é um extraordinário Parlamentar, um ex­
traordinário Senador. Sentimos a saída de V. Ex~ desta Casa, 
porque realmente V. Ex~ aqui é um esteio. é uma garantia. 
ao nosso lado, para a solução desses grandes problemas que 
aí estão. O nobre Ministro José Eduardo deve estar bastante 
satisfeito por ver que V. Ex~ vai substituí-lo nas suas funções, 
ele que foi extraor:dinário na condução daquela Pasta. S. Ex~ 
deve estar satisfeitíssimo por ser substituído por um homem 
do seu caráter, da sua envergadura, da sua postura. do seu 
patriotismo, do seu espírito público. Congratulo-me com o 
Presidente da República. Não poderia ter escolhido melhor 
nome para aquela Pasta, de grande importância. Está aí o 
Ministro que está deixando o ministério, ao qual deu uma 
outra forma, adotando um outro método de trabalho, que, 
tenho certeza, V. Ex~ há de dar continuidade, vindo a aperfei­
çoá-lo, o que por certo servirá muito ao nosso País. V. Ex~ 
tem inteligência e espírito público. Felicito o Presidente da 
República pela escolha do seu nome para conduzir o Minis­
tério da Indústria, do Comércio e do Turismo. Meus parabéns, 
nobre Senador. 

O SR. ELCIO ALVARES- As suas palavras, Senador 
Saldanha Derzt, são um estímulo muito vigoroso a minha 
atuação. Sei da sua probidade, da sua honradez, da sua digni­
dade. E o nosso conhecimento não é um conhecimento de 
hoie. Ele vem dos idos de 1970. Então, nos conhecemos não 

só .pelo afeto, mas pelo respeito recíproco no momento em 
que nos colocamos por inteiro a favor dos nossos Estados 
e a favor do País. Suas palavras neste momento representam 
advertência, porque o seu elogio generoso me adverte para 
as graves responsahilidades que vou exercitar, e praza aos 
céus que eu jamais decepcione esse extraordinário homem 
público que é Rachid Saldanha Derzi. 

O Sr. José Eduardo- Permite-me V. Ex" um aparte'? 

O SR. ELCIO ALVARES - Ouço V. Ex· com prazer. 

O Sr. José Eduardo- Como bem disse o Senador Rachid 
Saldanha Derzi, para mim também ê uma alegria muito grande 
saber da indícação de V. Ex~ para o Ministério da Indústria, 
do Comércio e do Turismo. Conhecendo V. Ex• como conheci, 
em dois anos de trabalho, juntos nesta Casa, depois, no Minis­
tério, durante todo um ano, apreciando seu zelo e empenho, 
a participação ativa e sempre presente de V. Ex• nos trabalhos 
desta Casa, buscando contribuir para a definição dos melhores 
rumos para o País nesta fase tão tumultuada, difícil, que temos 
vivido, cada vez mais cresce nossa admiração pelo seu traba­
lho. Por isso. é enorme nossa alegria ao sabermos da indicação 
de V. Ex• para o Ministério da Indústria. do Comércio e 
do Turismo. Não poderíamos ter notícia melhor do que essa 
que recebemos, da sua indicação. Obviamente. nos dedicamos 
profundamente a realizar um trabalho no ministério que fosse 
uma contribuição efetiva para o crescimento do nosso Brasil. 
De conversas anteriores com V. Ex·, sabemos das boas inten­
ções e O.o empenho com que V. Ex~ assumirá esse Ministério, 
para dar continuidade a esse trabalho. E temos certeza, e 
isso também nos tranqüiliza muito, que V. Ex~ saberá corrigir 

os rumos daqueles programas e projetos que precisam de 
correção, porque a economia é dinâmica, a vida sócio-política 
do País sofre alterações e V. Ex•, com a experiência de 
Governador, de Deputado, de Senador, saberá, no momento 
oportuno, promover as alterações, correções, e criar os novos 
programas que se farão necessários para que o trabalho reali­
zado por nós tenha a sua continuidade, não só garantida. 
mas melhorada pela sua experiência, pela competência com 
que V. Ex~ tem se desincumbido das missões que seus eleitores 
lhe confiaram. Isso nos tranqüiliza muito. porque o nosso 
País precisa realmente do empenho e do esforço de homens 
da sua capacidade, da sua estatura moral, ética e profissional. 
Por isto, estamos muito felizes com a sua indicação. Parabéns. 

O SR. ELCIO ALVARES- O Senador José Eduardo 
marcou com uma esteira luminosa a sua participação no Minis­
tério da Indústria, do Comércio e do Turismo. E afirmo isto 
para todos os colegas, tocado de justo orgulho, porque quando 
chegamos a esta Casa, nos idos de 1991, a idéia que se tinha. 
de José Eduardo era a do banqueiro do Banco Bamerindus 
Era difícil desassociar o banqueiro da figura do José Eduardo. 

Depois, veio a convivência, esse entusiasmo quase juvenil 
de José Eduardo nas lutas aqui dentro do Senado. Depois, 
ocorreu um outro fato que me fez respeitá-lo como brasileiro 
que acredita no País: fui conhecer, lá no Paraná, a sua fábrica 
de celulose e de papel, que é uma afirmação de trabalho 
e de confiança no Brasil. Como se não bastasse isso, houve 
outro episódio que marcou efetivamente a nossa admiração, 
uma fazenda chamada Mitacoré. Um dia em que cada pahÍÍo 
de terra andado por nós dava uma lição exata da confiança 
de José Eduardo na agricultura brasileira. E aí o outro lado 
do banoueiro: José Eduardo não era o banqueiro, era o ~gri-
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cultor, essa a razão do seu chapéu como símbolo de campanha, 
porque jamais se desassociou da terra. 

Então, no momento em que o Presidente o convocou, 
numa hora em que precisava realmente da sua participação, 
José Eduardo foi o somatório de todas aquelas idéias e valores 
que tínhamos formulado sobre ele. E proclamo hoje, neste 
instante: para mim vai ser difícil a tarefa de dar continuidade, 
com o mesmo brilhantismo, àquilo que foi a sua atuação no 
Ministério que vou ocupar a partir de amanhã. 

Portanto, com este elogio manifesto ao Senador José 
Eduardo o meu mais profundo reconhecimento por suas pala­
vras generosas. E não tenha dúvida, uma das minhas preocu­
pações é não permitir de forma nenhuma que suas idéias, 
os seus projetos, deixem de ter a continuidade que todo nós 
almejamos. 

O Sr. Josaphat Marinho- V. Ex• me permite um aparte? 

O SR. ELCIO ALVARES - Pela ordem, concedo o 
aparte ao Senador Josaphat Marinho, nosso grande mestre, 
figura que honra sobremodo o Senado da República. 

O Sr. Josaphat Marinho- Caro Senador Elcio Alvares, 
como seu companheiro de Partido, e pelas boas relações que 
estabelecemos nesta Casa durante a presente legislatura, que­
ro traduzir-lhe minha satisfação por vê-lo elevado às funções 
de Ministro de Estado. Para o cargo, V. Ex• leva dupla expe­
riência: a do profissional da advocacia e a do político que 

'já foi Governador, foi Deputado e hoje é Senador. Conse­
qüentemente, V. Ex" reunirá todos esses fatores que o têm 
orientado na vida para a direção de um Ministério, cujos 
problemas variam. por vezes instantaneamente, por força de 
problemas de tecnologia e de comércio. Então, a sua expe­
riência de advogado também o ajudará bastante a contornar 
situações que poderão ser tanto mais difíceis, porque V. Ex•· 
vai para o Governo na última fase da gestão do Presidente 
ltamar Franco. Só tenho que esperar que a sua inteligência 
e o seu poder de decisão o ajudem a cumprir bem a tarefa 
que lhe foi confiada. Eu lhe faço esta manifestação com uma 
grande isenção porque. como é notório nesta Casa, se apóio 
atos do Governo. também tenho feito manifestações de con­
trariedade a diversas proposições. Espero vê-lo no Ministério 
e poder lhe dar a contribuição que me for possível, dentro 
da linha que me tem orientado neste período de atividade 
legislativa em que a nossa convivência foi tão cordial. Mais 
não lhe preciso dizer, porque o mais será dito pelo nosso 
Líder. Só lhe desejo felicidades. 

O SR. ELCIO ALVARES- Tenho pelo Senador Josa­
phat Marinho, desde o primeiro dia que cheguei a esta Casa, 
respeito profundo. 

Sou operário da oficina do Direito, c todos aqueles que, 
como eu, <idvogados. empregam na faina diária verdadeiro 
sacerdócio de respeito à Constituição. à lei. não podem deixar 
de apregoar publicamente que a figura do Senador Josaphat 
Marinho é uma figura lapidar. Não podem deixar de dizer. 
de modo nenhum. que o Senador Josaphat Marinho é, na 
verdade, uma das maiores inteligências na interpretação do 
texto constitucional. 

Aqui, mesmo em regime de divergência. uma divergência 
que é acatada por unanimidade. o Senador Josaphat Marinho 
tem timbrado por uma posição que merece respeito, e por 
que não dizer, uma admiração que se renova no exercício 
do mandato, dia a dia. 

Portanto, suas palavras. Senador Josaphat Marinho, sãv 
recebidas por mim como as de um homem justo, correto. 
que tem uma história na vida política brasileira, sabendo colo­
car cada expressão com a justeza daqueles que, na verdade, 
têm o dom da inteligência e, sobretudo. o discernimento para 
aconselhar no momento exato. 

O Sr. Ronan Tito- V. Ex~ me permite um aparte? 

O SR. ELCIO ALVARES- Senado Ronan Tito, com 
muita alegria concedo ao meu eminente Colega. companheiro 
de ideal, a palavra nesse momento em que estou comunicando 
à Casa minha breve saída para exercer uma função ministerial. 

Ouço, com satisfação imensa, o Senador Ronan Tito. 

O Sr. Ronan Tito- Nobre Senador Elcio Alvares, lem­
bro-me de quando trabalhávamos juntos na questão da ina­
dimplência do Brasil com os credores internacionais e que 
tive, por dever de oficio, de manter contato com banqueiros 
internacionais. com nosso embaixador e com bancos oficiais. 
Num helo dia, à tarde, fazendo uma avaliação de todos aqueles 
contatos, escutei do nosso representante na negociação da 
dívida externa, o Sr. William Rhodes, uma pergunta, para 
mim difícil de responder. Ele indagou: "O que há com o 
nosso País, com o nosso Brasil?" Descobri, no Sr. William 
Rhodes. um americano, muito amor pelo Brasil. porque. 
quando criança. ele morou aqui durante 4 anos. o seu pai 
foi funcionário de uma empresa de navegação, e ele estudou 
aqui no Brasil. Então, fiz uma provocação ao Sr. William 
Rhodes, dizendo o seguinte: "Pois é, um País tão rico em 
matérias-primas e em recursos naturais ... " Ele disse-me: "Ri­
quezas naturaís importam pouco na época em que vivemos. 
se isso importasse muito, o Japão, talvez, não estivesse onde 
está. Estou cobrando do Brasil, porque este País não tem 
só riquezas naturais em abundância, mas também tem cére­
bros, cabeças. homens e valores". Naquele momento, ele co­
meçou a nomear mais de uma dezena de brasileiros ilustres, 
capazes de levar este País para frente. Ele disse: "0 que 
há com o nosso País?" Eu, na hora,lembrei-me de uma expres­
são de um jornalista brasileiro: o Brasil continua um elefante 
amarrado em um pé de alface. Temos as riquezas' naturais. 
homens com capacidade de levar este País para fren~e. porém, 
sempre encobrimos a nossa capacidade. o nosso arranque com 
diversos cobertores. quase sempre com mentiras palmares. 
A mais importante delas, nos últimos tempos, é que o Brasil 
ostentava a maior dívida externa do mundo: patranha das 
patranhas. mentira das mentiras. engodo dos engodos. Vêm 
sempre as mentiras. uma se sucedendo a outra. Achei algo 
interessante. nohre Senador: n Brasil importava discurso~. 
Os discursos, hoje. é que acaham por catequizar o País. Anti­
gamente, quando se queria colonizar um país, este era inva­
dido por forças militares, e depois a colonização era estudada. 
Hoje. a colonização se faz principalmente através do imagi­
nário coletivo. Interessante: os discurso~ proferidos !á fora 
pela extrema-direita, para nos amarrar. são repetidos. com 
denodo, pela extrema-esquerda. Hâ uma apropriação enorme: 
a esquerda se apropria e se agarra a um discurso da extrema­
de tudo, os heróicos. A h. os heróicos! Nós precisamos tanto 

deles na época da ditadum. e muitas vezes estavam debaixo 
da cama. agom precisamos dos competentes e só aparecem 
heróicos. Outras vezes aparecemos até com o tapete do mora­
lismo p;ua encohrir a ineficiência ou a mediocridade! Precisa­
mos desamarrar o elefante. só homens capazes poderão fazê­
lo. Quundo V. Ex·· disse que a escolha de seu nome para 
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ocupar o Ministério da Indústria. do Comércio e do Turismo, 
pretendia homenagear o Senado, quero dizer que se o Senhor 
Presidente da Repúhlica assim pensou. homenageou. Acertou 
em cheio. Todos nos sentimos homenageados pela escolha 
de V. Ex~. Ministro que sai desta Casa. Como disse multo 
hem o eminente professor e Senador Josaphat Marinho, V. 
Ex~ não \eva só a competência do político. do parlamentar. 
mas leva tamhém a experiência do executivo, do governador. 
É com homens, só com homens competentes. sérios. com 
amor a esta Pátria, com civismo, seremos capazes de desatar 
o nó que prende o elefante. Tenho certeza de que V. Ex·· 
dará enorme contrihuição no Ministério da Indústria. do Co­
mércio e do Turismo. Saiha V. Ex• que já fui comerciante 
e já fui industrial, hoje, sou aprendiz de político. Mas, pelo 
meu feeling, devo dizer que deposito em V. Ex•. pela sua 
experiência. pelo seu hom senso. uma esperança enorme à 
frente <lo Ministério que vai assumir. Quero dizer que este 
amigo que V. Ex·• conseguiu cativar já nos primeiros dias 
de seu mandato nesta Casa - e a cada dia que passa mais 
solidifica a nossa amizade e o respeito que lhe tenho -está 
aqui às suas ordens, no plenário e na Comissão de Economia. 
Disponha. Até hoje não descobri bem para que servem m 
parlamentares. Há certa confusão na democracia. Pelo menos 
há uma confusão institucionalizada. Para que servem? Não 
seí. Mas, para o que servir. conte com o seu amigo. Não 
digo até logo nem até breve. mas até sempre! 

O SR. ELCIO ALVARES -Eu diria 4ue essa é uma 
intervenção formosa. porque o Senador Ronan Tito tem uma 
formosura de falar, às vezes, nos momentos mais ásperos, 
que me leva a uma indagação: como esse grande Líder nacio­
nal. que marcou a sua presença de forma definitiva nessa 
Casa, sabe abordar esses pontos com tanto discernimento? 
Entre o Senador Ronan Tito e mim surgiu uma amizade sólida. 
Não diria que é o atavismo dos mineiros porque, sempre 
digo isso: a minha honra de ser Senador pelo Espírito Santo 
é inexcedível, mas. perdida nas minhas Minas Gerais está 
a cidade-berço, Ubá. Em determinados momentos busco. nes­
sa mineirice sadia do Senador Ronan Tito, inspiração para 
que possa me situar dentro dos grandes problemas nacionais. 
Toda essa Casa sabe que a Comissão de Assuntos Econômicos, 
sem a presença do nobre Senador, perde aquele brilhantismo 
e aquela tranqüilidade que precisamos ter nos momentos deci­
sivos. 

Na discussão da dívida externa, ninguém foi mais assíduo, 
ninguém foi mais brilhante- perdoem-me os demais colegas, 
porque faço um pleito de justiça aberta -do que o Senador 
Ronan Tito. O seu patriotismo o levou muitas vezes, a título 
de reuniões de trabalho, a discutir o que representava o legíti· 
mo interesse nacional. Essa característica do Senador Ronan 
Tito será inapagável no dia em que contarmos a história dos 
verdadeiros representantes do povo, que tinham preocupação 
com o País e náo faziam as filigranas douradas das lantejoulas 
da pub)icidade. 

O Senador Ronan Tito não diz uma palavra para agradar 
quem quer que seja. O Senador Ronan Tito não assume uma 
postura para que amanhã encontre uma repercussão que não 
represente o íntimo do seu sentimento. Às vezes é até duro 
na maneira de falar. Às vezes é até áspero no modo de abordar 
os problemas. Quando todos estão a ouvir elogios, filigranas, 
o Senador Ronan Tito se levanta sempre com sua autenti­
cidade para alertar a todos nós. 

Portanto, Senador Ronan Tito, como se não bastasse 
essa grande e imensa amizade, recolho nesse instante o aparte 

de um dos Senadore~ mais patriotas que o Senado da Repú­
hlica já teve oportunidade de conhecer. 

O Sr. Beni V eras- Permite V. Ex·' um aparte'? 

O SR. ELCIO ALVARES -Senador Beni V eras. V. 
Ex·· terá a palavra agora. Estou fazendo essa despedida de 
forma coloquial, porque estou deixando a minha Casa, a Casa 
dos meus amigos. dos meus fraternos amigos. V. Ex··. Senador 
Beni V eras, notável revelação que o Ceará nos mandou, muito 
me ensinou na convivência da Comissão do Oesequllihrio In· 
ter·Regional Brasileiro, cujo relatório é uma ohra-prima e 
que. por certo. ao longo dos tempos marcará a posição do 
Senado no questionamento dos desequihbrios regionais. 

Ouço V. Ex··. Senador Beni V eras. 

O Sr. Beni V eras- Oh ri gado pelas palavras. nohre Se na· 
dor Elcio Alvares. Essa nossa convivência na Comissão do 
Desequil1brio Inter-Regional Brasileiro proporcionou·me <1 

oportunidade de conhecer de perto c sentir o patr1ot\smn 
que motiva V. Ex·' Andamos pelo País afora. vendo as misérias 
que infc\lzmente nosso Pais ainda acumula. Tivemos a oportu­
nidade de conversar a respeito desses prohlemas e pude ver 
a sensihilidade que marca a personalidade de V. Ex·· t:. além 
disso. o seu enorme patriotismo, a sua dedicação ao País. 
Como foi dito em uma dessas reuniões. os Parlamentares. 
às vezes, eram Parlamentare~ dos seu~ Estados. mas a seu 
respeito sempre se disse que V. Ex·' é um Parlamentar do 
País. tal a sensihilidade que sempre revelou no trato das que~­
tões nacionais. Essa convivéncia na Comissão de Estudo dos 
Desequihbrios Inter·Regionais proporcionou~nos a chance de 
ter certeza de que a chegada de V. Ex" ao Ministério da 
Indústria, do Comércio e do Turismo não sõ manterá o alto 
nível das açôcs desse Ministêrio. como dará ao País essa contri­
buição que V. Ex·· tem latente. que não pode de nenhuma 
maneira ser omitida. Meus parabéns a V. Ex" e, mais do 
que isso, meus parabéns ao Governo Itamar Franco. 

O SR. ELCIO ALVARES- Se no meu lugar estivesse 
o Senador Beni Veras. eu diria que o Governo estava de 
parabéns por inteiro. porque o Senador Beni Veras tem a 
formação de verdadeiro homem público. E não somente a 
formação. é o seu conhecimento que lhe dá autoridade de 
ser a palavra ouvida nos momentos exatos. 

Vejo o Senador Beni Veras pela ótica da fraternidade 
e tenho dito a S. Ex• sempre: feliz do Ceará que nos mandou 
essa esplêndida vocação de vida pública e que aqui. tenho 
certeza, ao longo dos cinco anos que ainda nos restam. dará 
exemplos não só ao Senado. mas a todo o País, do que é 
capaz e daquilo dentro dele é uma lição permanente de amor 
ao Brasil. 

Muito ohrigado. Senador Beni V eras. 

O Sr. Francisco Rollemberg - Senador Elcio Alvares, 
V. Ex• concede-me um aparte? 

O SR. ELCIO ALVARES- Ouço o Senador Francisco 
Rollemberg, Senador que. como eu, hahitou o Partido da 
Frente Liberal. Senador que. como eu, representan·:e de um 
Estado pequeno, traz sempre dentro de si o pulsar de reahza­
ções, que são manifestações permanentes de vida pública. 

Senador Francisco Rollemberg, recolho sua palavra com 
satisfação. 

O Sr. Francisco Rollemberg - Eminente companheiro, 
Senador Elcio Alvares. V. Ex" não se despede de nenhum 
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de nós, V. Ex·• apenas nos comunica que por alguns dias. 
por algum tempo. que esperamos que seja breve, mas provei­
toso para este País. V. Ex· irá ocupar o Ministério da Indústria. 
do Comércio e do Turismo do Brasil. Vejo isto, Sr. Senador. 
como uma notícia alvissareira, como om gesto de inteligên~ía 
do Senhor Presidente da República. que decide lhe dar as 
mãos e convocar. do Congresso Nacional, um homem da sua 
estatura e dizer: "Senador. vamos dar as mãos pelo Brasil." 
E V. Ex", num gesto de grandeza. concede-lhe esse pedido. 
V. EX<' vai dar·lhe as mãos e, dando-lhe as mãos, oferecer-lhe 
a sua presença e a sua inteligência no Ministério da Indústria, 
do Comércio e do Turismo. ministério tão bem comandado. 
até há pouco tempo, pelo nosso eminente colega José Eduar­
do. V. Ex•, ao iniciar o pronunciamento nesta tarde. em que 
faz essa comunicação. fez questão de frisar que o Presidente 
o fizera em seu nome pessoal. De início, isso fez parecer 
a alguns de nós que o Presidente da República não queria 
vinculação com o partido, mas mostrou-nos, logo em seguida. 
que o Presidente só poderia agir assim, porque estava substi­
tuindo um homem digno, inteligente e competente por outro 
também competente. digno e inteligente, que é V. Ex~ O 
Presidente da República n~~ substituiu o partido por outro 
partido, mas um Senador por outro. Substituiu o homem que 
tem história e tradição na vida empresarial brasileira por um• 
homem que conheci há muitos anos, em 1971, quando jovens. 
iniciávamos nossa carreira política na Câmara dos Deputados. 
Um jovem que aqui chegou e, de logo, empolgou esta Casa 
e, porque empolgou esta Casa. foi Líder do Governo, porque 
como Líder do Governo. de tão elevada estatura. mereceu. 
naquela ocasião em que os Governadores não eram eleitos, 
mas escolhidos, a escolha dos seus Pares. enrre aqueles que 
compunham a bancada do Espírito Santo, para ser o s.eu Go­
vernador. V. Ex~ foi um Governador admirável, e eu sei. 
Disso tenho o testemunho do povo da sua terra. V. Ex~ gover­
na, volta para sua profissão e, novamente, volta para a vida 
pública, atendendo ao chamamento do seu Estado. Aqui vem 
e novamente com proficiência, com inteligência, com cultura. 
com sabedoria, com experiência - a experiência do saber 
feito- se destaca nesta Casa. E tanto se destacou que quase 
todas as comissões parlamentares de inquérito têm contado 
com a sua contribuição. V. Ex~ lançou, na semana que passou, 
um livro falando da Comissão Parlamentar de Inquérito que 
fez o impeachment. V. Ex~ honrou o seu Partido e o nosso 
quando - designados que fomos pelo nosso Líder Marco 
Maciel, Líder do Partido da Frente Liberal -teve atuação 
marcante na CPI da Corrupção do Orçamento. E, pela sua 
postura íntegra. pela sua inteligência e raciocínio rápido, era­
nos tão necessário que não foi preciso lhe dizermos que não 
nos deixasse antes que terminassem os trabalhos dessa CPI. 
V. Ex\ então, vai até o último instante, até a última hora 
levando a sua contribuição estelar; daquela estrela que brilha 
sempre, não daquela estrela que é cadente e se consome na 
sua trajetória. V. Ex~ não se deixou consumir e brilhou nessa 
CPI. Vai para o Ministério da Indústria, do Comércio e do 
Turismo e - tenho certeza -vai honrar esta Casa, honrar 
o Espírito Santo, honrar seus familiares, que estão a ouvi-lo 
neste instante e, principalmente, honrar os seus amigos, que 
não aceitam a sua presença nesta tarde, na tribuna. senão 
como mero ato de comunicação. Não há despedida, não há 
"até breve .. , não há "até logo", não há ''até sempre"; há 
um abraço fraterno e amigo daqueles seus companheiros que 
dizem neste instante: "Estamos juntos, Elcio Alvares, Senador 
da República, Ministro do Brasil!" 

O SR. ELCIO ALVARES - Obrigado. 
A viàgem da memória nos conduz a emoções. O Senador 

~rancisco Rollemberg despertou-me a emoção do primeifÓ 
mstante no Congress<;>. quando, vindo do Espírito Santo, de-­
sempenhei um mandato de Deputado Federal. Por uma coinci­
dência do destino, ao seu lado, outro companheiro da leva 
de 1970, o Senador Marco Maciel. 

Éramos jovens, diria mesmo meninos •. começando a viver 
o primeiro impulso da vida pública em nível nacional. 

O Senador Francisco Rollemberg, através do tempo. tor­
nou-se figura legendária no seu Sergipe; pela sua dignidade 
moral, pela verticalidade das suas posições, por um trabalho' 
que hoje já está consagrado na história política do seu Estado. 

Segui outros caminhos. mas, por mais distantes que fos':' 
sem os nossos caminhos: Sergipe. na Região Nordeste e o 
Espírito Santo, dentro da Região Sudeste, sempre estivemos 
nos ligando; laços de amizade.laços de patriotismo e a convic .. 
çâo de que o exercício da vida pública não era uma atividade 
meramente desempenhada em razão de impulso pessoal, mas 
era, na verdade, o sacerdócio de ideal que em nenhum mo .. 
mento poderia sofrer qualquer dúvida. 

Senador Francisco Rollemberg, muito grato pela relem­
brança, que me fez voltar aos idos de 1970. 

O Sr. Marro Maciel - V. Ex• me permite um apane? 

O SR. ELCIO ALVARES- Meu discurso, que não é 
um discurso e, sim, a simples comunicação. estaria necessi .. 
tando de algo mais se o Líder Marco Maciel não concretizasse 
a sua participação. 

Antes de Marco Maciel falar. quero dizer que quando 
aqui cheguei, encontrei, no seu companheirismo, na sua leal· 
dade, portas abertas e francas; portas abertas que me convida .. 
vam ao trabalho; e, acima de tudo, um norte e uma luz. 
me dizendo que o exercício do mandato de Senador é missão 
profundamente séria e precisa ser exemplificada em pessoas 
do pone do Senador Marco Maciel. , 

Senador Marco Maciel, meu grande Líder. neste instante, 
com emoção, ouço o seu aparte. 

O Sr. Marco Maciel - Prezado amigo, ilústre Senador 
Elcio Alvares, ao aparteá-lo. neste instante, de alguma fOrma 
me sinto :movido por três tipos de reação: a pri~eira ·é a 
reação do amigo. O amigô que vê um companheiro de décadas 
de convivência alçado à condição de MinistrO de Estadó~ ou 
seja, coroando uma: lçmga e rica vida pública. V., Ex\ que 
em sucessivOs cargos, quer no Executivo, quer no LegislatiVo, 
tem merecído o reconhecimento não somente dos seus cfM:ida .. 
dãos, dos seus coestaduanos, mas, por que não dizef, de toda 
a Nação brasileira. ~ V. Ex• vai; significativamente·, ocuP,àr 
um Ministério que de alguma forma é nacional, pela sua abran .. 
gência, pela multiplicidade de temas que ali. são feridos, mas 
que, ao mesmo tempo, é um .Ministério que tem uma funda 
ligação com a vida do seu Estado. E, de alguma forma, uma 
ligação muito funda também com a obra que V. Ex• .realiz~>U 
como ·Governador do Espírito Santo. Porque falar: no Mini_s­
tério da Indústria, do Comércio e do Turismo lembra a questão 
da cafeicultura, porque sêu Estado é um produtor de cafés 
de primeira qualidade; cafés finos, da melhor qualidade; lem· 
bra a questão siderúrgica, envolvendo aí não somente o seu 
transporte, mas também o seu processamento; lembra _proJc:· 
tos industriais de grande significação, que se desenvolveram 
ao tempo em que V. Ex• governava o Espírito Santo; lembrá. 
por que não dizer, por fim, o turiSmo, que é uma vocaçá? 
também do seu Estado; que tem não somente um povo acolhe-
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dor, descontraído. mas também recursos naturais que não 
podem ser menosprezados. ·Por outro Lado. a ida de V. Ex·· 
para o Ministério me deixa satisfeito também como colega 
de convivência parlamentar na Câmara - momento muito 
denso da vida política nacional. E. depois. o reencontro aqui 
no Senado. Nas duas oportunidades, tanto na Câmara quanto 
no Senado. pude de alguma forma aproximar-me mais do 
ilustre amigo; conviver de forma mais solidária. Significati­
vamente, nesses sucess\vos ep\sódios, estivemos sempre sob 
o pálio do mesmo Partido, vivendo na mesma organização 
partidária. E. aqui. V. Ex·. oportunamente, lembrou a convi­
vência. ao tempo em que aqui•chegamos, com o hoje Senador 
Francisco Rollemberg. com o 'então Deputado Federal José 
Carlos Fonseca. dando exemplo de colegas que vieram na 
geração de 70, que foram eleitos em 70 e que. durante 'a 
década de 70. exerceram funções relevantes no País e no 
Congresso. A minha terceira reação, nobre colega Elcio Alva­
res. é de alguém que se tornou'admirador das suas qualidades. 
V. Ex• é singularmente múltiplo. porque. sem 'Perder sua-au­
tenticidade, sem deixar de ser um amigo leal e afetivo. conse­
gue administrar magistralmente o tempo e destacar-se •na~ 
mais diferentes atividades,- quer ·em nível partidário. quer' em 
nível congressual. Por tudo isso. eu diria que este momento 
é, para a Casa, de alegria --;- pode parecer paradoxal o que 
vou dizer - em vê-lo alçado à condição de Min-istro e~ ao 
mesmo tempo. um momento de tristeza. porque o velnos 
partir, ainda que por um curto período, do nosso convívio, 
para exercer funções a que V. Ex~ não poderia se recusar. 
porque funções em que, de forma mais direta, V. Ex~ poderá 
servir ao País e' às suas instituições. Enffm. a função polítiCa 
-já houv'e"' quem o dissesse -exerce-se de fOrma mais deci­
siva no EXêcutivo, porque é no Executivo que a·pesso3 con-· 
verte de fOrma mais direta - aquílo que De Gaulle, ·certa 
feita, disse que era o sentido da política~ idéias em realidade. 
É através do Executivo que as idéias. como sabe muito hem 
V. Ex~. se convertem em realidade. Por isso, eu diria a V. 
Ex~ que sentimos este misto de alegria e de tristeza. Brasília 
tem suas virtudes. É certo que o fato de deixar, por um perío­
do, a Casa· e o Congresso não quer dizer um afastamento 
físico, porque•além da convivência, que certamente continua­
remos a manter. a Esplanada dos -Ministérios é muito-próxima 
da Praça dos.Três Poderes. Executivo e Legislativo cada vez 
mais - e isto' é um preceito constitucional - precisam agir 
integrada e ·harmonicamente. Tenho consciência de que, se 
os Poderes são e devem ser independentes - e faço questão 
de frisar que·é um preceito constitucional -eles não podem 
deixar de ser. "também harmônicos, sob pena de ferir este 
mesmo prec~ito. E V. Ex• vai contribuir, com a sua maneira 
peninsularmente aberta de agir, para a aproximação entre 
os dois Poderes. Por fim, quero dizer que a ida de V. Ex~ 
vai represemar ~ para nós do Senado e para todos do Con­
gresso, uma forma de enlace entre as atividades do Executivo 
e do Legislativo. V. Ex~ vai ser alguém que sai do Legislativo 
para o Executivo, mas que vai estar com olhos atentos a 
tudo que passa no Senado e na Câmara dos Deputados. Por 
isso, de alguma forma já antecipando saudades, com muito 
alegria, efusivamente o cumprimento e aproveito a ocasião 
para lhe dése.jar muito êxito, muito sucesso. Sei que Deus. 
que não lhe ·poupou qualidades, não deixará de abençoá-lo 
neste instante de transíção do Legislativo para o Executivo. 
Quero prolongar os meus cumprimentos não somente aos 
seus coestaduanos aqui presentes, inclusive o Presidente do 
Partido no Estado, o ex-Deputado Emir, mas também aos . 

seus familiares, significativamente representados por sua espo­
sa. a lrene, amiga de minha esposa Ana Maria. e ao seu 

'pai, que dá, de alguma forma. na sua octogenária juventude. 
lições de civismo e cotidianas provisões de saber. Por isso, 
quero dizer a V. Ex·' que os meus cumprimentos entendem-se 
os, mas tamhém- por que não dizer?- aos seus familiares. 
V. Ex·' tem uma famí1ia exemplar. e isto também contr}but, 
e muito, para que V. Ex·' tenha a serenidade e a disponibilidade 
de que necessita o homem pühlico para bem incumbir-se de 
suas funções. Portanto, meus cumprimentos. 

O SR. ELCIO ALVARES- Se soubesse que esta comuni­
cação que estou fazendo agora seria tão marcada por manifes­
tações dessa ordem. ter-me-ia preparado melhor. Vim de for­
ma despretensiosa. mas apartes como esse do Senador Marco 
Maciel induzem-me a reflexão que quero prolongar no exer­
cício da Pasta ministerial. 

Tenho pelo Senador Marco Maciel respeito e admiração. 
Desde o primeiro momento em que chegamos aqui no Senado. 
Marco Maciel ensinou-me os caminhos corretos do exercício 

. de mandato parlamentar pautado pelo extremo amor ao País 
e consciente das graves responsabilidade que todos temos. 
,É muitá emoçãO "que começo a assimilar. Digo a esse notável 

· Líder e Companheiro: suas palavras serão permanentes, pala­
vras _qUe não pos~o deixar de cultivar, palavras que marcaram 
nossa conversa iyücia1. Agradeço até hoje pe\a clarividência 
das observações 'ç pelo exemplo de probidade que V. Ex" 
tem me transmitido permanentemente. Se alguém tem de 
agradecer, sou eU, seu modesto liderado. 

O Sr. Valmir Campelo- Permite-me V. Ex~ um aparte, 
. nobre Senador? 

. O SR- ELCIO ALVARES- Ouço o Senador Valmir 
Campelo, com a ·alegria permanente que cultivamos na nossa 
amizade do dia-a-dia. 

O Sr. Valmir Campelo- Obrigado. nobre Senador. Meu 
prezado amigo. Senador E leio Alvares, o que eu poderia acres­
centar diante de figuras tão eminentes da República? Penso 
que todos os Senadores já falaram aquilo que eu gostaria 
de dizer, inclusive o meu Líder, o meu amigo, meu irmão, 
Senador Jonas Pinheiro, que convive também diuturnameníe 
com V. Ex• Meu amigo Elcio Alvares, eu não poderia deixar 
aqui de prestar uma homenagem a V, Ex~. em meu nome 
pessoal, já que o meu Líder falou em nome do meu Partido; 
e, como representante do Distrito Federal, esta Cidade que 
acolhe todos os Congressistas do Brasil inteiro, eu não poderia 
deixar de dizer da minha satisfação, da convivência amiga 
que tive e tenho com V. Ex· Eu não poderia deixar de expressar 
o meu agradecimento pelos ensinamentos que V. Ex~ me deu 
e fez com que eu seguisse a passos tão difíceis nesta Casa. 
Prezado amigo, Senador Elcio Alvares, aprendi a admirá-lo 
pelo seu conceito, pela sua capacidade, pela sua honestidade~ 
pelo seu exemplo, e, principalmente, pelo homem, pelo pai 
de famllia que V. Ex• representa para o País e para a nossa 
Nação. Eu não poderia deixar também de dizer da minha 
satisfação nesta amizade, e deixar de transmiti-la a uma pessoa 
ainda tão importante como V. Ex•, que é a figura aqui presente 
do Sr. Ulisses Alvares, o seu pai, que representa um marco 
nesta família~ e dizer também da presença amiga da Sr• I rene 
Alvares, esta pessoa que tão bem se relaciona com todas 
as esposas dos Senadores da República. Meu amigo Elcio 
Alvares, o Senado Federal perde, temporariamente, um Sena­
dor competente, exemplo para a nossa Nação; mas o nosso 
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País, a partir de amanhã, estará, naturalmente. ganhando 
um grande homem públíco na esfera do Executivo: o Senador 
Ekio Alvares, Ministro da Indústria, do Comércio e do Turis­
mo do Brasil. Que Deus o proteja, que Deus o conserve 
assim, um homem simples, honesto e competente, e que sirva 
sempre de lição para a minha geração e para outras gerações 

. .-,,... que se aproximam. Muito obrigado. 

O SR. ELCIO ALVARES- No exercício do mandato 
parlamentar, de cada um recolhi lições. Às vezes, não há 
convivência, mas há elos profundos nos ligando no idéal co­
mum de representar cada um dos nossos Estados. 

Com o Senador Valmir Campelo, a história é um pouco 
diferente. Cada dia de convivência serviu para construir o 
edifício da amizade. A preocupação do Senador Valmir Cam· 
peJo não era propriamente com o Senador Elcio Alvares, 
o Parlamentar; era com o homem que tem sonhos, tem ilusões, 
tem desencantos. Vivemos a intimidade da amizade. Talvez 
seja a coisa mais bonita que exista, a intimidade da amizade, 
onde confessamos aquilo que é o nosso anseio, a vontade 
de conquistar, onde confessamos as fraquezas- somos huma· 
nos e, como tal, às vezes somos fracos. Mas Valmir Campelo 
teve sempre uma,palavra, que eu diria, não de solidariedade, 
mas de carinho. As vezes, quando sentia que estávamos preo­
cupados. S. Ex• nos trazia palavra de estímulo e levantava 
o suporte do ego de cada um. 

Portanto, Senador Valmir Campelo, se este mandato aqui 
no Senado Federal vai me deixar a gratificação do exercício 
permanente de vida pública, talvez. um dos maiores patrimô­
nios que levarei é a amizade de V. Ex~ 

O Sr. Jutahy Magalhães- Permite-me V. Ex~ um aparte? 

O SR. ELCIO ALVARES -Concedo o aparte a V. Ex·'. 
a quem também erigi, desde os primeiros momentos, como 
Senador-padrão. como Senador-modelo, pela atitude retilí­
nea, pelo comportamento exemplar e pelo acendrado amor 
não só ao Senado da República, mas também a este País, 
o qual queremos ver com dias bem melhores do que os atuais. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Senador Elcio Alvares. com 
as palavras de V. Ex", transfiro para mim a emoção que eu 
não gostaria de transmitir a V. Ex~ Eu queria, exatamente, 
aproveitar este aparte para V. Ex~ poder se recompor um 
pouco da emoção que sei deve estar vivendo, neste momento, 
com tantas lembranças que aqui são trazidas pelos seus Cole­
gas que o admiram, pelas amizades muito profundas que fize­
ram no decorrer desses anos e que, aqui, já se manifestaram 
a respeito dos conhecimentos jurídicos de V. Ex~. de sua expe­
riência adrilinistrativa, de sua ação parlamentar. da força de 
seu caráter. Tudo que foi dito aqui, eu só teria de subscrever, 
mas me sinto, neste momento, naquela situação que V. Ex' 
não deseja colocar como despedida. V. Ex~ vai participar agora 
de um ministério, de qualquer maneira afastado do dia-a-dia 
do Senado Federal, e, quando retomar, estarei na minha Ba­
hia, gozando as delícias de um ócio que espero ter merecido. 
Estou certo, Sr. Senador, de que V. Ex~, com sua inteligência, 
com seu espírito público, vai exercer essa função, esse cargp 
para o qual está sendo convocado, para dar orgu\ho e satisfa­
ção aos seus companheiros do Senado. Daqui, acompanha­
remos o trabalho de V. Ex~ Lamento profundamente não 
estar, amanhã, em Brasí1ia, para, abrindo uma exceção, ir 
à posse de V. Exa Mas não é ne"cessário transmitir o abraço 
pessoalmente; este será transmitido, diariamente, no decorrer 
do seu trabalho, no exercício da sua missão. Seja feliz. Espero, 

quando retornar, que de longe eu possa continuar aplaudindo 
V. Ex• 

OSR. ELCIOALVARES -0 Senador Jutahy Magalhães 
muito contribuiu para que tivéssemos uma transição após o 
impeachment, feita com clarividência e patriotismo. 

A participação do seu filho, jovem com todos os predi­
cados de político honrado, de um político que tem uma visão 
do problema social como poucos, pintou, por inteiro. o retrato 
de seu pai. Eu diria que o Deputado Jutahy Magalhães Júnior 
é o milagre da renovação do Senador Jutahy Magalhães. O 
pai que tem um filho como o nosso Ministro Jutahy Magalhães 
Júnior, o pai que tem o prazer de vê-lo aqui brilhando na 
participação do seu Partido, o Partido Social Democrático 
Brasileiro, só pode ter um orgulho, eu diria, aoima. talvez. 
dessas fatuidades que ornamentam a vida humana, 

Jutahy Magalhães Júnior. seu filho, Senador Jutahy Ma­
galhães, foi um Ministro indormido. No nosso Estado. o Esta­
do do Espírito Santo. dir-se-ia, hoje, o Espírito Santo reivi.n­
dique da Bahia aquilo que considero fundamental. ou seja, 
o direito de tê-lo como filho dileto. porque no Espírito Santo. 
se houve Ministro que gravou com letras de ouro a sua partici­
pação no Ministério do Governo Itamar Franco foi o Ministro 
Jutahy Magalhães Júnior. Não descurou um minuto sequer 
dos problemas da grande Vitória; estendeu seu braço de admi­
nistrador nas cidades interioranas, e o nome do Ministro Juta­
hy Magalhães é um nome que se tornava popular. como se 
não bastassem as sólidas correntes de ligação familiar com 
a fam11ía capixaba que honra o nosso Estado. 

Portanto, só queria fazer um reparo: homens do porte 
do Senador Jutahy Magalhães nunca podem dizer que estão 
à procura do ócio, mesmo que esse ócio seja o prêmio de 
uma vida ilibada; eles têm que estar sempre na posição de 
convocação. Tenha V. Ex~ a convicção, no íntimo do seu 
peito, de que não houve um momento sequer, no exercício 
do seu mandato, que fraudasse ou vilipendiasse a confiança 
legítima do povo baiano. 

Senador Jutahy Magalhães, neste momento, permita-me. 
quando tenho oportunidade de ocupar esta Tribuna, dizer 
que a participação de V. Ex~ no Senado da República é exem­
plar; é paradigma para todos aqueles que aqui estão ou que 
hão de vir. 

Não há nesta Casa nenhum funcionário, Senador, jorna· 
lista ou pessoa que freqüente o plenário do Senado da Repú­
blica que diga que o Senador Jutahy Magalhães deixou de 
ser o grande Senador da Bahia. Muito obrigado pela sua inter­
venção. 

O Sr. lram Saraiva~ Permite-me V. Ex~ um aparte? 

O SR. ELCIO ALVARES -Ouço o Presidente da nossa 
Comissão de Constituição. Justiça e Cidadania, Senador lram 
Saraiva. Quando aqui chegamos, não tínhamos nenhuma iden­
tidade. Iram Saraiva era mais um Senador dentro desse elenco 
de representantes magníficos que dão ao Senado da República 
a moldura exemplar de homens públicos. Mas tenho a certeza. 
hoje, Senador lram Saraiva, de que entre nós há um grande 
vínculo de amizade. Queira Deus que possa, ao longo do 
tempo, corresponder à sua confiança e amizade e reiterar 
a admiração que mais cresce ainda no exercício permanente 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania. Ouço V. 
Ex~ com prazer. 

O Sr. Iram Saraiva - Como é bom ser E leio Alvares, 
caminhar pelos corredores do Senado e da Câmara, sempre 
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com a paradinha carinhosa de quem toca fundo, assim como 
se fosse aquele irmão que de repente conhecemos, a to.dos, 
sem exceção, Deputados, Senadores, servidores da Casa, jor­
nalistas. Quando V. Ex• afirma que não tínhamos aquela inti­
midade, quero confessar a V. Ex• que eu já era um seu admira­
dor. Esse homem público retilíneo, esse homem público que 
a Nação inteira aprendeu a admirar, não por ser o excepcional 
Elcio Alvares que conheço, mas, sobretudo, por ser esse polí­
tico que o povo brasileiro vem procurando, vem reclamando. 
Quando nos atacam, por meio de ofensas ao Congresso Nacio­
nal, o que fere profundamente a sensibilidade de V. Ex•, 
sei que esse povo o exclui dessas críticas. Apenas generalizam. 
Quem não conhece o Elcio Alvares com quem convivi na 
Comissão de Constituição. Justiça e Cídadania, meu profes­
sor, que me orientava com os seus pareceres judiciosos, pare­
ceres dados com tanto conhecimento doutrinário e jurídico, 
que faz até mesmo do Presidente um aluno tão insignificante,· 
que haverá de crescer. cada vez mais, ao ler o que V. Ex~ 
escreve'? Vou continuar \endo, como estou fazendo. atenta­
mente essa obra que recebi com carinho desse gigante que 
comandou aquela Comissão que, para o País. era a Comissão 
da limpeza, mas que V. Ex• soube conduzir com isenção, 
como magistrado, como a Nação precisava tanto. não preocu­
pado com os flashes, nem com o editorial fáciL Analisando 
passo por passo, o judicioso Elcio Alvares dava-nos lições 
que nem o Código de Processo Penal nos ensina. Eu diria 
que, sem exagero algum, se Clóvis Bevilácqua e Rui Barbosa 
estivessem aqui no Senado, sentir-se-iam honrados em ser 
seus colegas. E busquei no Direito Civil homens do maior 
conhecimento jurídico brasileiro. Também sei que. se Helena 
F'ragoso estivesse aqui, beberia em suas linhas ensinamentos, 
>arque, quando V. Ex• manifesta o seu parecer, queira escrito, 

queira oralmente, sinto uma pedagógica colocação do que 
é a verdadeira aplicação da justiça, com equilíbrio e com 
eqüidade. Tenho dito, lá em casa, que fiz muitos amigos no 
Senado; em Elcio Alvares, todavia. tenho um conselheiro. 
Continuarei buscando esses conselhos lá no Ministério da In­
dústria, do Comércio e do Turismo; vou buscar para este 
Senador humilde, para o Estado que aqui represento e que 
sei V. Ex• trata com muito carinho. Nobre Senador. não se 
esqueça nunca de Caldas Novas, que é um primor para o 
turismo brasileiro, ou de Vilas Boas de Goiás. 

O SR. ELCIO ALVARES - É o primeiro pedido que 
estou recebendo, como futuro Ministro. 

O Sr. lram Saraiva ~ Lembro. ainda, de Pirenópolis 
das Cavalhadas, onde os mouros e os cristãos são vivenciados 
e relembrados sempre. Convido V. Ex', 4ue já esteve lá como 
Senador, a visitar esses pontos. como Ministro. Senador Elcio 
Alvares, quero dizer à Dona Irene que nós o consideramos 
de nossa casa~ eu, Cida e meus filhos- , e ao Sr. Ulysses, 
que é o mesmo Ulysses da "Odisséia", que conseguiu, com 
os anos, singrar os mares. chegar até aqui e ver um filho 
alçar justamente os mais altos postos na República. Desejo-lhe 
toda a fellcidade. Não nos separaremos. Ao contrário. unir­
nos-emas mais. Agradeço a Deus por me permitir ser seu 
amigo. Muito obrigado. 

O SR. ELCIO ALVARES- Senador lram Saraiva. V. 
Ex~ fez urna referência à qual gostaria de registrar, de coração. 
Meu pai está aqui ouvindo todos os meus colegas e. na mo­
déstia de sua vida, deve estar se indagando sobre esses concei­
tos tão generosos. que realmente me trazem consciência das 
Jições ensinadas por ele, ao longo da vida. Papai tem 92 anos, 

é um homem que sabe tudo. Quando conversamos, ele faz 
comentários sobre todos os problemas brasileiros. cobran­
do-me nosso comportamento aqui dentro do Senado. É um 
brasileiro comum, mas que representa o espelho do meu com­
portamento. Imaginem V. Ex~s. nesta breve e despretensiosa 
locução, sabendo que meu pai. há poucos dias. começou a 
ouvir novamente, a importância de tê-lo aqui percebendo exa· 
tamente o que está ocorrendo. Antes ele não ouvia, agora 
já consegue fazê-lo, graças aos milagres da tecnologia. e isso 
me faz feliz. 

Senador Iram Saraiva, vamos fortalecer mais ·os laços 
de amizade, as almas afins. os sentimentos iguais. a compreen­
são da vida; tudo nos conduz ao estuário comum, ao estuário 
da fraternidade. que é mais forte que o interesse material. 
o interesse por postos, cargos ou funções. 

Tive de V. Ex• ensinamentos e, em nenhum momento, 
deixou de ser para mim o exemplo de homem que sabe se 
afirmar. exemplo de homem forte, exemplo de homem que 
está a mostrar aquilo que considero o maior estandarte da 
sua posição, a inteligência. V. Ex" venceu todos os obstáculos 
e. hoje, não deixa de ser para mim modelo de personagem. 
Diria, passado o meu mandato, que o meu tipo inesquecível. 
um dia, quem sabe. foi o Senador Iram Saraiva. 

O Sr. Mauro Benevides- V. Ex· me permite um aparte. 
nobre Senador Elcio Alvares? 

O SR. ELCIO ALVARES- Iria prosseguir. logicamente 
tocado pelo sentimento que o Senador Jutahy Magalhães, 
que já me fotografou, sabe exatamente estar acontecendo 
dentro de mim. Estou me segurando aqui com pertinácia. 
para usar o termo do Senador Mauro Benevides. Porém, tenho 
de abreviar. por causa do tempo e porque as emoções estão 
começando a formar no meu interior um peso que, para mim. 
é o mais importante: o da amizade. 

Irei ouvir, logo. o Senador Mauro Benevides. Todavia, 
concedo, antes aparte ao Senador Irapuan Costa Júnior, que 
vai me honrar com sua intervenção. a qual considero impor­
tante no momento em que estou fazendo a comunicação de 
breve despedida para exercer o cargo de Ministro da Indústria. 
do Comércio e do Turismo. 

Ouço. pois, o Senador Irapuan Costa Júnior e, em segui­
da. como alegria, o Senador Mauro Benevides. a quem quero 
dedicar uma palavra do afeto mais profundo. 

Senador 1 rapuan. por favor. 

O Sr. lrapuan Costa Júnior - Agradeço ao meu Líder 
Mauro Benevides pela compreensão, e digo que não permitiria 
que V. Ex· fizesse a sua peroração sem antes ouvir este meu 
aparte. Eu não al1ríria mão dele, porque conheço V. Ex·· 
há 20 anos. desde que assumiu o Governo do seu Estado. 
em que se houve com muita proficiência. com muita seríedade. 
com muita honestidade. E eu era, nessa época, seu colega 
no Govemo de Goiás. Estivemos várias vezes juntos e falamos 
dos sonhos que saíam dos nossos corações. das idéias que 
elaboravam as nossas ment~s e até do trabalho que com nossas 
mãos estávamos executando. V. Ex·• no seu Estado e eu no 
meu. E hoje, quando V. Ex• assume um importante Ministério 
neste País. gostaria de dizer que é com muita satisfação 4uc 
vejo essa Pasta entregue em suas mãos, porque se há uma 
palavra para defini-lo. meu caro Senador E leio Ahrare'5. e~~a 
palavra é a seriedade. A seriedade não é uma qualidade só, 
'5âo muitas. e V. Ex·· as tem. Homem sério é a4ucle que 
usa a sua inteligência para desempenhar hem a su~1 função 
e, no ca~o nosso. desempenhá-la em henefício do p a,rasi-
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leiro, e V. Ex~ não tem feito outra coisa nesta Casa; homem 
sério é aquele que respeita o dinheiro público. e esse é um 
traço na vida de V. Ex~; homem sério é aquele que trata 
com lhaneza os seus colegas, e ninguém mais lhano do que 
V. Ex~ nesta Casa; e que trata bem também os seus funcio­
nários, e todos nesta Casa hão de concordar comigo que V. 
Ex~ é um homem. é um professor no trato com aqueles que 
convivem com V. Ex~ Então, quando falo que V. Ex~ é. para 
felicidade de nós, seus colegas, do Governo que passa a inte­
grar e de todo esse povo brasileiro que se debate em uma 
crise, eu falo para economizar palavras, mas fico repetindo 
que quando digo que V. Ex~ é um homem sério é porque 
vejo noss;t qualidade muitas outras resumidas. Muito obri­
gado .. 

0 SR. ELCIO ALVARES- Agradeço comovido a inter­
venção do Senador Trapuan Costa Júnior, que foi meu compa­
nheiro nos mesmos anelos de governadoria. 

Vivemos um momento particularmente ímpar na História 
do País. Lá no Estado de Goiás, a participação de Irapuan 
Costa Júnior foi intensa para a fixação de comportamento 
de vida pública. Hoje, esse eminente Senador tem tido aqui 
uma posição que em todos os momentos honrou a confiança 
do povo de Goiás. Por certo. como comunheiros do futuro, 
vamos ainda dizer as mesmas palavras de compreensão, como 
se fossem os idos de 1975, quando tivemos a responsabilidade 
de dirigir nossos respectivos Estados. 

Muito obrigado, Senador Irapuan Costa Júnior. 
Permita-me o Senador Mauro Benevides fazer uma colo­

cação. Vejo, com ternura fora do comum, o Senador João 
Calmon. E se até agora não lhe dei o aparte que ele merece 
- os colegas vão me perdoar - é porque eu gostaria de 
encerrar esta moldura -se o Senador João Calmon me permi­
tisse-, com a sua palavra. João Calmon, em rodos os momen­
tos, na convivência de amizade fraterna, tem sido um conse­
lheiro. O seu comportamento como Senador e Deputado do 
Espírito Santo marcou fase dourada na vida parlamentar do 
meu Estado. Se o Senador João Calmon me permitir essa 
pequena reivindicação, me dê o privilégio de ser o último 
dos meus colegas a falar, porque vou levar as suas palavras 
no maís recôndito da minha alma, como advertência e con­
selho. 

Com a aquiescência do Senador João Calmon, ouço o 
Senador Mauro Benevides. Se me permitir o Senador Mauro 
Benevides, estou fazendo ao contrário, porque a homenagem 
é minha para todos os colegas. Não estou abrindo mão de 
dizer isso, nesses momentos inesquecíveis. 

· Sobre o Senador Mauro Benevides. diante dos meus fami­
liares, da minha mulher, do meu pai, dos meus amigos, digo, 
porque é preciso que eles saibam: se, em muitas vezes, pude 
dar o melhor do meu esforço em favor do País e desta Casa, 
a presença de Mauro Benevides foi fundamental. Em nenhum 
momento deixei de recolher sua palavra de estímulo. Lem­
bro-me de instante histórico em minha vida, quando, evidente­
mente, nos albores do mandato, existiam dúvidas daquilo que 
seria capaz ou incapaz de fazer. 

Na escolha do Presidente da Comissão Especial que pro­
cessou o impeacbment do Presidente Fernando Collor, a inter· 
venção do Senador Mauro Benevides foi decisiva, entregan­
do-me uma das tarefas da mais alta responsabilidade que de­
sempenhei até hoje, com palavras que foram não palavras 
generosas, mas palavras de estímulo e de confiança. Tenho 
-declaro isso de público, para que todos ouçam -o ~aior 

respeito pela prohidade do Senador Mauro Benevides. pela 
sua inteireza e. acima de tudo, por uma vocação de vida 
pública que considero insuhstituível para o Estado do Ceará. 

Senador Mauro Benevide.s, o seu aparte, neste momento, 
fecha longo ciclo de gestos generosos de sua parte, dando-me 
a noção da responsahílídade do meu mandato, mas muito 
mais ainda. demonstrando amizade inestimável e que quero 
declarar. neste momento, enquanto viver. imorredoura. Ouço 
V. Ex• 

O Sr. Mauro Benevides- Muito grato a V. Ex-·. nobre 
Senador Elcio Alvares, que praticamente me inihe, pelo im­
pacto da emoção. de proferir aquele aparte que eu gostaria 
de fazer neste instante. absolutamente tranqüilo de que a 
Mesa, presidida pelo Senador Beni Veras. não seria nunca 
implacável. inflexível na aplicação do rigor regimental, limi­
tando o nosso tempo no instante em que exaltamos a sua 
figura como Parlamentar e, sobretudo, o acerto da escolha 
do Presidente Itamar Franco, que veio pinçar. nesta Casa, 
V. Ex~ para servir no primeiro escalão do atual Governo da 
República. V. Ex·' mencionou. há poucos instantes, aquele 
episódio inapagável para a sua vida pública, espetáculo inolvi­
dável, diria eu, para a história político-institucional do País, 
quando o Senado. em 1992. teve que julgar o ex~ Presidente 
Fernando Affonso Collor de Mello. E. dentro daquele roteiro 
que se traçaram de normas procedimentais que, instaurado 
o processo, teriam de ser seguidas de modo rígido, pelas reco­
mendações da Lei n" 1.079, pelos incisos constitucionais e, 
sobretudo, porque o juiz processante. trazendo para esta Casa 
toda a sua experiência judicante. as estabeleceu todas. precisá­
vamos fazer com que o Senado Federal cumprisse, de forma 
exemplar. todo aquele rito de medidas e de providências. 
inclusive aquelas que deveriam assegurar ao acusado o seu 
direito de defesa. V. Ex• ressalta que, como Presidente da 
Casa e com o apoio indiscrepante das Lideranças. conseguimos 
identificar em V. Ex• a figura ideal para assumir uma posição 
delicada. V. Ex~ reunia os atributos de jurista com Jongo tirocí­
nio, com experiência. com atuação no foro do ·seu Estado 
e com intervenções, também, junto aos Tribunais Superiores 
aqui em Brasília. e V. Ex• aliava tudo isso a sua condição 
de político experimentado. um homem que tinha trânsito junto 
a todas as bancadas. Então. naquele momento, V. Ex~ despon­
tou, diante de mim, Presidente da Casa, e diante de todos 
os seus companheiros. corno a escolha ideal. como o homem 
talhado para presidir aquela Comissão, que teve como Relator 
o nobre Senador Antônio Mariz. E, daquela conjugação de 
esforços, resultou um parecer lapidar, iniciando por ele todas 
as normas que se seguiram àquela primeira manifestação que, 
em menos de 24 horas, o Senado tomou conhecimento, pelo 
empenho de V. Ex~. pela clarividência do Relator e pela mani­
festação de confiança dos 21 membros daquele colegiado que 
constituímos imediatamente com a instalação do. processo. 
Neste instante. nobre Senador E leio Alvares, poderia desta­
car, como já o fizeram outros companheiros, o trabalho de 
V. Ex~ nas comissões, a sua atuação neste plenário, atuação 
permanente, na tribuna, nos apartes, nos conciliábuJos, pro­
movendo a superação de dificuldades imensas. Recordo·me 
que, numa manhã de sexta-feira, V. Ex~ assomou a1esta tribu­
na, que hoje honra e dignifica mais uma vez, e- defendeu 
as Santas Casas de Misericórdia de todo o País, que atraves­
savam. naquele momento, uma situação de verdadeira insol­
vência, pela inadimplência do Ministério da Previdência e 
dos órgãos do Governo Federal que se recusavam, criminosa­
mente, a repassar os recursos devidos às Misericórdias. V. 
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Ex··. como homem que apóia o Governo, vem à tribuna e. 
de forma contundente, indsiva, profligou aquele atraso e fez 
um apelo lancinante~ depois, ocupou muito mais do que a 
tríhuna do Senado Federal. onde ressoa a sua voz tonítrua. 
ocupou uma cadeia de televisão. por delegação do próprio 
Presidente da República, que via em V. Ex~ a figura escolhida 
para conclamar a Nação naquele momento a um posicíona­
ia, e a afirmação de que o poder público não faltaria, naquele 
instante, àquelas instituições beneméritas. Tudo isso insere-se 
em seu currículo. Eu me permitiria. agora, citar um fato recen­
te: há poucos días. quinta~feira passada, no Salão Nobre do 
Senado FederaL soh o patrocínio da própria Mesa Diretora 
da Casa, com a nossa adesão espontânea, V. Ex" autografava 
seu livro sohre o impeachment, revelando. ao mesmo tempo. 
o jurista, o político e o historiador, yue permitiu. não a nós. 
contemporâneos desse fato. mas. sobretudo, às gerações por· 
vindouras. o conhecimento exato do que foi um dos grandes 
momentos da vida política do nosso País. V. Ex" há de se 
recordar que estava eu à direita do Presidente Sydney Sanches 
e fui instado a ouvir o advogado Moura Rocha ler, dirigida 
a mim. Presidente do Congresso. e não ao Juiz Processante~ 
Sydney Sanches. aquela carta singela de renúncia do Presi· 
dente Fernando Affonso Collor de Mello. Minutos antes. tal· 
vez uma hora antes daquela sessão, em meu gabinete- gabi· 
nete hoje ocupado pelo Senador Humberto Lucena - . V. 
Ex·• e eu havíamos prognosticado aquela hipótese que afinal 
se configurava. Discutiu·se. na ocasião, quem seria a autori· 
dade competente para receber a cana de renúncia: se o Presi· 
dente da sessão. Ministro Sydney Sanches. ou se eu. que 
não ocupava a cadeira principal. mas que integrava a Mesa 
na condição de Presidente do Senado. Recordo~ me, com abso~ 
Iuca precisão, que V. Ex;• disse: -Meu Colega, meu Presi~ 
dente, a autoridade para receber a renúncia é o Presidente 
do Congresso Nacional. V. Ex• é que deverá recebê~la, se 
realmente for essa a intenção do Presidente da República. 
- Aquela situação configurou~se com absoluta nitidez, V. 
Ex~ teve a visão de futuro para me identificar aquele caminho. 
Tenho certeza de que o seu livro está fadado a ter a mais 
ampla repercussão junto aos historiadores, sociólogos, estu· 
diosos. de todos os níveis, e não apenas junto aos profissionais 
de Direito; enfim, a tOda gama de pessoas que desejar conhe­
cer um dos episódios mais delicados da nossa história política. 
Esse livro será lançado, nos próximos dias. junto aos seus 
conterrâneos, daqui seguíndo João Calmon. que é um capi· 
xaba cearense, e Gerson Camata~ os Deputados e todos nós 
que nos agregaremos. numa adesão espontânea para vê.Jo 
autografar seu hvro, tendo ao seu lado essa dama extraor· 
dinária que é D. Jrene Alvares e seu pai que, na vitalidade 
dos 90 anos, também vibrará quando seus conterrâneos o 
aplaudirem vendo-o consagrar uma atividade político~parla­
mentar. transplantada naquele lívro, que sinaliza, sem dúvida, 
um trabalho profícuo e fecundo que V. Ex:~ vem realizando 
como Senador da República, representando o Estado do Espí­
rito Santo. Lamento que V. Ex• tenha que deixar o Senado 
Federal por algum tempo para servir ao Governo Itamar Fran· 
co, para levar, naturalmente, ao Presidente Itamar a marca 
de apoio desta Casa. representada não apenas pela sua banca­
da, mas pela expressão indiscrepante. generalizada, de todas 
as bancadas. Para desgosto nosso - e falo como Líder do 
PM~B. neste instante- V. EX" não integra os quadros peeme­
debtStas, V. Ex~ chega ao Poder Executivo com a unanimidade 
do Senado Federal. Quando o Presidente Itamar Franco ouvir 
os apartes e o discurso de V. Ex~. na tarde de hoje, ele procla· 

mará para si próprio e para <Hlucle~ que integram o círculo 
mais próximo das decisões governamentais: - finalmente, 
acertei! Escolhi um grande Ministro yue no Congresso terá 
trânsito suficiente para superar, às vezes. a falha e a omissão 
de llderanças dos partido':' 4ue me apóiam. - Não é que 
eu queira hipertrofiar V. Ex: .. para assumir uma postura de 
coordenação no Governo. Não! Sei que V. Ex·· conhece as 
limitações do seu cargo e da!' suas atrihuições. mas isso seria 
como uma força telúrica que V. Ex·· irradiaria sobre seus cole~ 
gas do Senado, para que nós nos dispuséssemos a dar uma 
colaboração. não apenas ao Ministério da lndústria. do Co~ 
mércio \.;' do Turismo. mas. sohretudo. ao Governo Itamar 
Franco como um todo. já que ele teve o privilégio de contar. 
na pessoa de V. Ex··. com um auxiliar direto. capaz. compe­
tente, de espírito público inexcedível, que deixa o Senado 
abrindo uma lacuna entre nós, seus amigos, mas vai trahalhar 
com a dimensão hem maior, não apenas na tribuna, nem 
nas Comissões desta Casa: V. Ex" vai atuar como Ministro 
da. lndústria. do Comércio e do Turismo, e val, sem dúvida, 
impulsionar esses setores vitais da máquina administrativa fe· 
dera!. A nossa saudação. Senador Elcio Alvares. a minha 
própria e da minha bancada. o PMDB! 

O SR. ELCIO ALVARES- Se emudecesse agora, nessa 
tarde-noite tão gratificante para mim, a culpa seria do Senador 
Mauro Benevides. lá falei tanto pela vida afora. iá discuf13ei, 
já fui para comícios, já negociei coisas de Governo e sempre 
fiz da palavra meu instrumento de emoção e de trabalho, 
mas há essa afirmação comum de que, às vezes, as pessoas 
emudecem porque não sabem dizer aquilo que a emoção per­
turba. 

Conversamos tanto, Mauro Benevides e cu. numa lingua­
gem coloquiaL numa linguagem de amizade: Mauro me con­
tando sua vida, e eu dizendo a ele as minhas coisas. Em 
momento algum, fomos Senadores da Repúhlica. Simples~ 
mente amigos diletos. 

Penso que um dos sentimentos mais importantes no ho~ 
mem é o da gratidão. O homem que não é grato não merece 
nenhuma amizade. Se, neste momento, proclamo desta tribu­
na minha gratidão a Mauro Benevides, quero dizer. por intei~ 
ro. porque os gestos. as palavras foram fundamentais para 
sentir. com toda a intensidade, a grande alma desse cearense 
qoe presidiu esta Casa com tanto brilhantismo, com tanta 
inteligência. 

Lembro·me de Mauro Benevides nas sessões do Con~ 
gresso. dando toques geniais de inteligência. Mauro Bene~ 
vides, às vezes. até com per':'plcácia. fazia observações que 
eram marcas vivas daquilo que ê seu maior patrimônio, e 
ni~guém tenha dúvidas disto: o espírito aformoseado pela~­
cotsas da cultura, do talento e- diria mais -da vida pública. 

Senador Mauro Benevides, há expressão singela. mas 
que, quando dita da maneira como vou dizê.Ja agora. é a 
expressão total de gama infinita de vivências, síntese perfeita 
das nossas conversas do dia-a·dia: Senador Mauro Benevides. 
muito obrigado! 

O Sr. Aureo Mello- V. Ex~ permite~me um aparte? 

O SR. ELCIO ALVARES- Senador Aureo Mello, o 
Amazonas está lá em cima, e o Espírito Santo está ali na 
costa do Brasil, recebendo o afago do Atlântico; mas nós 
conseguimos om mílagre: juntamos o Espírito Santo ao Ama· 
zonas em uma vizinhança que, para nós, para a minha famílía, 
é alramente honrosa. 
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O Senador Aurco Mello é homem que tem a sensihilidadc 
na ponta dos dedos: o Senador Aurco Mello é um homem 
de coraç;:lo imenso. que ahriga dentro dele as amizades in fi· 
nitas. 

Senador Aureo Mello. ouço sua palavra. 

O Sr. Aureo Mello - Muito ohrigado. Senador Elcio 
Alv?r~s. Tenho a impressão até de que cu ê que vou ~er 
o ~mtstro e n_ão V. Ex·· ~Risos). Rc<tlmente há um provérhio. 
mUJto conhectdo. que dtz que por trás de um grande homem 
sempre ~~iste uma grandc ~ulhcr. Eu. <mt;s de qualquer 
outra cmsa. quero fazer aqut uma saudação muito amiga c 
sin~era à ilustre cantora e intelectual c grande esposa e gra~ndc 
amtga._ que é a Dona I rene Alvares. Nessa vizinhança. a que 
V. Ex·' acahou de aludir. D. Irene tem·nos revelado um<.~ 
coisa que realmente não é fácil descohrir: aquela infinita hon· 
dade espontânea. que não é formada de uma postura ou de 
uma at_irude artificial:_ é alg~ma coisa <.{Ue nasce dela própriu 
e. por 1sso mesmo, atmge d1retamente o nosso coração e nos 
comove. Realmente impressiona porque é muito rara. é muito 
incomum. No infausto acontecimento da morte da minha filha 
Neom~nia. em um desastre_de automóvel. que ontem comple~ 
tou tres meses. D. I rene fo1 uma amiga, uma imiã. uma mãe. 
foi a~é .u~a visão celestial. O carinho com que nos tratou. 
a asststencta qu~ nos disp~nsou. a solidariedade humana que 
r~ve_lou ~ todo mstante ftzeram de nós seus amigos impere· 
CIVels e ftzeram <J nossa gratidão ser ahsoluta e imorredoura. 
naturalmente extensiva a toda a famllia de V." Ex·'. Senador 
Elcio Alv~res. Realmente. por trás de um grande homem, 
sempre extste uma grande mulher. Por isso, antes de mais 
nada, quero formular esta saudação a D. lrene na certeza 
de que, em toda a trajetória de grandeza de V. Ex··. est<Í 
presente a4ue\a manifestação de inteligência: de hondade, 
de amor e de carinho espontâneos, que são ·peculiaridade 
dela, para nós revelada naquele infausto ensejo. V. Ex·· irá 
ocupar o Ministério da Indústria, do Comércio e do Turismo, 
da mais profunda responsahilidade e significação neste País. 
Quem sahe o que é gerir ou comandar a indU.stria no Brasil, 
quem sahe o que será lidar com todas as instituições e com 
toda a coletividade comerciante do Brasil; quem sabe. afinal, 
que, partindo dessas duas alas prosaicas, V. Ex" tamhém terá 
sob a sua responsabilidade a importante tarefà de coordenar 
o turismo hrasileiro. pode imaginar o que o espera, qual o 
tremendo encargo que lhe é atribuído e qual, ao mesmo tem· 
po, a prova de confiança que o Presidente Itamar Franco 
está depositando na sua pessoa de jurista. na sua pessoa de 
Parlamentar. de homem de inteligência, de-sensibilidade e 
de lhanura indiscutíveis. Somente assim poderá V. Exd capita· 
near, ser o bom timoneiro dessas parcelas importantíssimas 
da sociedade brasileira e vir a bom porto fazer com que a 
indústria se veja feliz, satisfeita e integrada, ao mesmo tempo, 
com as suas tarefas essenciais, que representam o futuro deste 
País; o comércio, que é uma atividade tradicional no Brasil 
desde os tempos do seu descobrimento, e também essa porta 
nova, quase celestial que se ahriu e está abrindo ainda agora. 
cada vez mais -o turismo brasileiro-, que alcançará Estado 
por Estado porque cada Estado hrasileiró é um pedaço do 
paraíso, é um reino encantado. cheio de coisas maravilhosas, 
é uma trajetória para ser feita pelos anjos e por aqueles que 
querem conhecer um pedaço do céu. Senador Elcio Alvares, 
V. Exa tem pela frente uma missão gigantesca, mas tenho 
c~rteza- e tenha V. Ex• essa certeza- de que V. Ex·' 
saberá se desincumbir plenamente, em função da sua cultura. 

da sua inteligência e do seu temperamento. Encontrará tam­
hém no Senado a solidarit:dade dos seus companheiros e ami­
gos. que estão preparados e dispostos a ajud.í-lo c a fazer 
com qu: ~> n_o~e de V. Ex·' crcsç<J n<~ mesma proporção que 
o seu Mmtsteno se alevantar<í. Portanto, nohre Ministro E \cio 
Alvares, hom êxito na sua nova missão; que o Presidente 
ha~ar Franco se sinta realmente recompensado pela inspi· 
r~ç.ao qur: teve em apontar o nome de V. Ex·' para seu Minis· 
ten~; l(Uc o seu partido também se sinta gratificado pelo fato 
de te-lo apontado como seu representante para o Ministério. 
Encerrando as minhas palavras com chave de Aureo -não 
com chave de ouro, porque quem vai encerrar com chave 
Je ouro é o nobre Senador Jo;:io Calmon - desejo sincera· 
mente a V. Ex·' todas as venturas: ~ sua senhora. toda a 
alegria po~sívcl. decorrente dessa sua nova atividade: ao seu 
:enemndu pai .. aquele orgulho.indiscutível que todos os pais 
sen~cm peh_l tnunfo dos seus filhos: c ao Espírito Santo, ao 
glonoso c nco Estado do Espírito Santo, envio os parabéns 
e a certeza de que. através desse ilustre filho seu. ele estará 
sendo vitorioso. mais uma vez, no campo d<t atividade pública. 
Conclu~l, pedindo a V. Ex·' que não esqueça aquele Estado 
pequenmo e modesto. humilde e próximo, chamado Amazo­
nas, q~e l<í. no extremo norte. abre os seus hraços para acolher 
os tunsl<ls e para ser transformado. quem sabe. numa fábrica 
de navios potentes. que possam singrar aqueles rios. estradas 
líquidas que ali estão e, ao mt:smo tempo. a fá h rica das armas 
poderosas que impeçam a cohiça internacional de levá·lo de 
uma vez do Brasil. Parahéns, portanto, Senador E leio Alvares 
c muito sucesso na sua nova missão de Ministro mais poderoso 
de toda a RepUblica. 

O SR. ELCIO ALVARES- Num mundo de víolencía 
e de incompreensões. há que se colocar a poesia. A poesia 
é fundamental para que os homens entendam que são racionais 
e têm sentimento. 

O Senador Aureo Mello, que nos honra com a lhaneza 
do seu espírito e da sua amizade, coloca poesia em tudo que 
diz, em tudo 4ue fala. Hoje, me surpreendo aqui quando 
o Senador Aureo Mello - Senador, por inteiro. me leva 
também a reflexões de ordem administrativa e de posiciona­
mentos que têm que ser feitos em favor do seu Estado, o 
Amazonas, para o qual, dentro da visão do turismo ecológico, 
certamente merecerá lugar de destaque em qualquer projeto 
do Ministério do Turismo. 

Se o Senador Aureo Mello me permitir, em nome de 
minha mulher I rene. devolvo. com o mesmo carinho. o mesmo 
afeto. todas as demonstrações de ternura que ensejou a minha 
mulher viver um momento importante na sua vida. Devolvo 
à D. Tereza essa expressão de alma interior que V. Ex~ trans­
mite a todo momento. dando aos fatos não o lado material, 
mas o lado espiritual, o lado que realmente alimenta aquilo 
que temos de mais sagrado: a sensibilidade e o íntimo que, 
às vezes. é insondável. diante das agruras e dores humanas. 

Senador Aureo Mello. somos vizinhos. tão juntos e tão 
perto~ nos momentos de alegria, sempre estivemos presentes~ 
na ausência, nos momentos de dor, dediquei·lhe uma prece; 
acho que foi muito mais importante quando a lrene disse 
aquilo que pensávamos: que minha prece não fosse uma prece 
solitária. 

Portanto, muito obrigado, muito obrigado me;mo. e. te· 
nha certeza. sua palavra foi momento de ternura; ternura 
que só os poetas sabem fazer. 
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Chego na fase derradeira, não diria sucumbido pela emo­
ção; chego à fase derradeira consciente das graves responsabi­
lidades. E inverto, da maneira mais informal possível, o sen­
tido do discurso: não concedo o aparte, exijo-o. 

Para encerrar essa grinalda tão bonita de palavras, que 
hoje ornamentaram minha personalidade, faladas por vozes 
inesquecíveis, convoco, reclamo. exijo o aparte desse grande 
Senador do Espírito Santo, meu dileto e fraterno amigo, Sena­
dor João Calmon, de quem recolho as palavras finais com 
emoção e muita amizade. 

O Sr. João Calmon - Sr. Presidente, nobre Senador 
Elcio Alvares. Srs. Senadores. neste momento, falo por dele­
gação do nosso enlinente Colega, Senador Gerson Camata, 
que ficou retido em nosso Estado. mas me pediu que saudasse 
V. Ex', em nome do nosso futuro Governador e dileto amigo 
de todos os membros do Senado Federal. Falo também por 
delegação de um irmão de V. Ex", nobre Senador Elcio Alva­
res: José Carlos da Fonseca. ex-Deputado Federal, aqui pre­
sente, e que desde o primeiro minuto aqui permaneceu para 
lhe prestar esta homenagem. que é uma das mais emocionantes 
de que participei nos 31 anos de minha vivência no Congresso 
Nacional. A minha homenagem maior, nobre Senador Elcio 
Alvares. dirige-se à doce Irene, que aí está na tribuna de 
honra, e ao seu amado pai, nos seus 90 anos, bem vividos, 
que tem como título maior de glória da sua vida V. Ex\ 
nobre Senador Elcio Alvares. O nosso Estado, geografica­
mente tão pequeno, vai ter, a partir de amanhã, o seu quarto 
ministro, depois de Eurico Sales Aguiar, que foi titular da 
Pasta da Justiça; de Emane Galvéas. Ministro da Fazenda; 
do recentíssimo Ministro Romildo Canhim, titular da Pasta 
da Administração. Estou certo de que depois da sua fulgurante 
atuação na Comissão Parlamentar de Inquérito sobre o im­
peachment do então Presidente Fernando Collor e da CPI 
do Orçamento. V. Ex~ ocupará um lugar de singular relevo 
na História da terra capixaba. Por mero acidente, V. Ex~ 
nasceu em Ubá. Minas Gerais, mas todos nós não abrimos 
mão da sua condição de capixaba, capixaba que adora a nossa 
terra e que honra o nosso Estado. Creio, nobre Senador Elcio 
Alvares. nesta rápida saudação, que V. Ex• preenche as três 
condições que, segundo aprendi em uma visita a uma academia 
política na então República Federal da Alemanha, devem 
marcar a vida de um homem público: o primeiro requisito 
é ficar em paz com a sua consciência, e é o que V. Ex~ tem 
feito ao longo de toda a sua fulgurante carreira política; em 
segundo lugar, defender os interesses do seu país- e V. 
Ex~ não te·m feito outra coisa ao longo do exercício dos seus 
mandatos de Deputado Federal, Governador do Estado e 
Senador da República - vindo apenas, em terceiro lugar, 
seguir as diretrizes do seu partido. Creio que V. Ex•, que 
cultiva a modéstia, talvez ainda não tenha feito uma análise 
sobre sua carreira política. V, Ex• passou quatro anos como 
Governador do noss.o Estado. Lembro-me de um momento 
culminante da sua vida, quando estava no plenário do Audi­
tório Pctrónio Portella, não na Mesa que dirigiu os trabalhos. 
Era apenas, eu diria, um dos numerosos membros da CPL 
De repente. sem que V. Ex• sequer tivesse sido programado 
como um dos oradores, naquele momento culminante da vida 
do Congresso brasileiro, em todos os tempos, V. Ex~ pediu 
a palavra e, num improviso reahnente antológico, que jamais 
esqu~cerei, arrebatou não apenas aqueles que se encontravam 
no Auditório Petrónio Portella, mas eu diria milhões de brasi· 
!eiras que acompanhavam, através da televisão, todos os deta­
lhes daquela sessão inesquecível. Agora, como coroamento 

desta fase da sua fabulosa vida pública. porque outros êxitos 
o esperam. V. Ex" se prepara para assumir um Ministério 
do Governo Itamar Franco. Estou certo de que V. Ex• vai 
honrar cada vez mais aquele Estado que elegeu como a terra 
do seu coração. A sua honestidade, a sua correção como 
homem público. como chefe de família, como amigo. cuja 
capacidade de conquistar amizade, de mantê-las e consoli­
dá-las cada vez mais representam um tipo de glória. Eu não 
poderia deixar de dirigir estas palavras em nome de todos 
os seus conterrâneos do Espírito Santo, desde o distrito mais 
humilde à nossa bela Capital. Que Deus o abençoe, nobre 
Senador Elcio Alvares, honrando a vida pública deste Pais 
como um dos seus astros mais fulgurantes. 

O SR. ELCIO ALVARES- Vou conversar com o Sena­
dor João Calmon como se estivesse conversando com o velho 
Ulysses, no alto dos seus 92 aTlos. Não q:.~e exista entre nós 
uma grande diferença de idade, mas sim poque tenho por 
João Calmon respeito que chega a ser filial. Quando vejo· 
Calmon fazendo a pergunta- que para mim está sendo hahi­
tual: "Onde anda o italianinho?". respondo· lhe sempre que 
Camata tem um modo de agir bem diferente do nosso. Camata 
é um vitorioso permanente. Camata é, talvez, o modelo de 
político no Espírito Santo que ganhou todas as eleições, um 
verdadeiro feiticeiro do voto. Mas quando João Calmon per­
gunta por Gerson Camata e a ele se refere de maneira tão 
afetuosa como "o italianinho .. , é o Calmon pai, o Calmon 
conselheiro, o Calmon que tem cuidado por nós. 

Sei que comigo João de Medeiros Calmon -nome que 
é uma legenda, que entrou na História do Brasil de maneira 
tão afirmativa pela coragem, "'João Sem Medo"-, é excessi­
vamente generoso. Generosidade que brota da convivência 
de tantos anos e, agora, neste grande milagre do Senado que 
vou revelar: esta Casa é uma usina permanente de amizades. 
Os que ingressam neste plenário são tocados por um feitiço. 
cujo sabor os que estão lá fora talvez não entendam. Não 
é corporativismo, não é espírito de classe; é irmandade, identi­
dade de propósitos. E João Calmon reina aqui pela grandeza 
de seu exemplo, pela vida toda marcada por episódios que 
servem de reflexão. João Calmon não é somente esse paladino 
da educação constante. toda hora falando, pedindo verbas, 
pedindo respeito ao Texto Constitucional, dizendo ao Ministro 
Murilo Hingel da importância da sua visão de idealista. Às 
vezes, até, João Calmon é o Senador da Escola Técnica de 
Colatina, que foi na verdade a corporificação material dos 
seus sonhos. O João Calmon que fala, que vai ao exterior 
defender a educação; o João Calmon que para nós. permanen­
temente, é apóstolo da educação. um dia pegou o ideal dos 
infinitos do seu espírito, da sua inteligência e plantou o ideal 
Já em Colatina. Uma escola técnica que pelos tempos afora 
vai testemunhar, na força dos alicerces, do cimento. do ferro, 
a grandeza deste homem que teve o dom sublime de perceber 
que a educação é a pedra angular de um povo que deseja 
alcançar lugar privilegiado no concecto das outras nações. 

João Calmon foi companheiro nos meus albores na televi­
são, quando se iniciava, no Espírito Santo, os primeiros mo­
mentos de imagem- imagem fugidia. Mas era João Calmon 
que estava ali dando o toque de pioneirismo que o Espírito 
Santo viu. Ali, guem sabe, nas primeiras aparições no vídeo, 
o político Elcio Alvares começava a ensaiar os passos iniciais 
através dos Diários e Emissoras Associadas. representados 
pela. TV Vitória. 

João Calmon é uma figura que o Camata um dia, na 
penitência dos seus pecados políticos- e teve alguns, inclusive 
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em relação a mim - quando o destino do Espírito Santo 
foi decidido por um gesto de Camata, que nos deu uma peni­
tência muito grande, que amarguramos até o dia de hoje. 
a derrota da eleição de 1986. João Calmon foi para Camata, 
num determinado momento, a absolvição do seu pecado polí­
tico- se pode existir mais alguns que catalogo ao lado daquela 
memorável eleição de 1986. No momento em que Gerson 
Camata, na força do seu prestígio, Camata que era a grande 
força que comandava o processo eleitoral. percebeu que a 
força do poder econômico, a força dos conchavos políticos 
estava atropelando o homem santo no seu comportamento 
político. não teve dúvida e, atendendo às instâncias do amigo 
dileto do Senador Joáo Calmon, o Rui, fez uma carta ao 
povo do Espírito Santo dizendo da importância da eleição 
de João Calmon. A voz de Camata ficou em 1986. É dessas 
vozes que têm a força de eco extraordinário e ela percute 
por todo o Espírito Santo. E agora, nas imediações da eleição 
de 1994, Gerson Camata não vai falar sozinho; Gerson Camata 
vai contar com um companheiro ao seu lado, chamado Elcio 
Alvares, dizendo ao povo do Espírito Santo que a luta de 
João Calmon pela Educação é tão nobre que deve ser a moi-. 
dura de uma eleição, que será um preito de gratidão de todos 
os capixabas. àquele que, em nenhvm momento, descurou 
do seu ideal e, com uma simplicidade de gestos, mas uma 
dedicação obsessiva à causa que abraçou, inscréveu-se neste 
País como o grande paladino da Educação brasileira. 

Meu amigo João Calmon, meu companheiro )oão Cal­
mon, meu conselheiro João Calmon. sabemos como tudo co­
meça. Amanhã, dou o primeiro passo para participar de expe­
riência nova na minha vida pública. Vou dirigir um Ministério. 
O que será a trajetória desse Ministério, somente Deus pode­
ria responder, se nos desse o privilégio da antevisão do futUro. 
Todavia, vou levar ao lado dessas preces que recolhi de votos 
de éxito, as palavras maiores daqueles que podem me falàr. 
no sentido do aconselhamento. 

Tantas lições hoje recolhi, que estão dentro de escrínio 
dourado como provas vigorosas de que a amizade é a alavanca 
que nos leva a realizar e a fazer as obras e as tarefas. 

Encerro, João Calmon, dizendo a você que.- e permi· 
ta-me agora a intimidade, a intimidade do companheirismo. 
cadeira lado a lado - se alguma coisa posso pedir em seu 
favor, pela verticaiidade do seu comportamento, é que o nosso 
povo do Espírito Santo, nos confins lá de Mucurici, nas barran­
cas do rio Itabapoana. esse rio ltabapoana tão claro e tão 
querido do Deputado José Carlos da Fonseca - qt-~e agora 
me honra com sua presença desde o primeirO momento, e 
que agradeço de coração, porque é toda uma história de vida, 
urna história dos primórdios da vida pública - então, João 
Calmon, quando você cruzar os mais longínquos rincões do 
Espírito Santo, ao passar pela sua Baunilha querida. onde 
estaria, ao lado da estrada, a casa em que nasceU João Calmon. 
Deus coloque a mão sobre sua cabeça, João Calmon, e o 
proteja da maneíra mais sublime que um homem pode ter 
a proteção divina e faça com que todos os capixab~s compreen­
dam que sua missão não é uma missão que acabe com este 
mandato; sua missão é uma missão que nunca terá fim. porque 
os idealistas vivem em razão do ideal; e no dia em que morrem 
deixam exemplos que são cultivados como toChas ardentes 
e passadas de mão a mão, na carreira e oo revezamento daque­
les que, seguindo os exemplos, sabem perpetuar. pelo menos 
lá fora, os nomes que aureolam a vida públíca brasileira. 

No dia em que se escrever a história do Espírito Santo, 
n0 dia em que se falar da Educação no Brasil, vamos colocar 

dentro de relicário exemplar a figura que diria, na luta em 
favor da Educação, quase santa, de João Medeiros Calmon, 
que, para honra minha, integra a bancada do Espírito Santo, 
e que, na última palavra desta comunicação, tocou no meu 
sentimento com a sensíbílídade que somente os espíritos privi­
legiados são capazes de fazer. Muito obrigado, Senador João 
Calmon. orgulho e glória da representação do Espírito Santo 
no Senado da República. 

Meus companheiros, agora faço o convite universaL Não 
tive tempo de redigir convites, e quero fazê-lo desta tribuna. 
A partir de amanhã o Ministério da Indústria. Comércio e 
Turismo será o prolongamento do gabinete de cada um. Quero 
recehê-los da mesma forma, de braços abertos, o que não 
me impede de fazer o cultivo diário desta Casa, porque aqui 
vire;;: i buscar. permanentemente. a fonte de inspiração para 
corresponder à confiança do Presidente Itamar Franco. 

Minhas palavras de convite para a posse amanhã, às llh 
horas, no gabinete do Presidente da República, para a trans­
missão do cargo e, ás 17h30min. no Edifício do Ministério 
da Indústria, do Comércio e do Turismo representam o maior 
preito de agradecimento e homenagem a todos os Colegas 
que integram as bancadas de todos os partidos do Senado 
da República. 

Para encerrar, quero, neste momento. reafirmar, na força 
do meu ideal. na convicção da minha sinceridade, uma palavra 
de solidariedade permanente ao Presidente Itamar Franco. 
No período inicial em que aqui me coloquei a favor do Gover­
no, buscando a governabilidade, tive momentos que me con­
duziram ao convívio pessoal com o Presidente da República. 
Não fui colega de Sua Excelência nesta Casa. Do Presidente 
sei de alguns atos e de participações em várias fases do pro­
cesso legislativo. 

Conheci Sua Excelência no exercício da Presidência da 
República e hoje quero proclamar aqui, de público, que no 
momento em que me invisto da responsabilidade de Ministro 
da Indústria, do Comércio e do Turismo, sou um dedicado 
e fiel companheiro do Presidente Itamar Franco. 

Neste instante, manifesto aos meus queridos Pares do 
Senado da RepúbJica a certeza de que vou trabalhar denodada­
mente, para que o Ministério da Indústria. do Comércio e 
do Turismo dê ao Presidente da República a sua parcela de 
colaboração; para que possamos. ao término da jornada, dizer 
que o Senado da República, da força viva da solidariedade 
que ora estou recebendo, fez-se presente, dando ao Presi­
dente, não só o apoio necessário à governabilidade . mas, 
sobretudo, a convicção de que este Senado da República, 
onde estão presentes figuras que exornam a vida pública brasi­
leira, ern nenhum momento da vida nacional faltou com 
seu compromisso de dignidade. Nos vários processos que aqui 
ocorreram. o Senado disse "presente". de forma afirmativa. 
patriótica e profundamente correta para com os destinos do 
País. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. pela benevolência de nos 
aceitar além do horário. A todos os Colegas aqui represen­
tados e reunidos. diria, simplesmente, que o que ouvi hoje 
eleva a convicção de que. cada vez mais. tenho que s~r humilde 
em razão dos desígnios de Deus. No momento em que deixo 
esta tribuna, só peço que Deus me proteja sempre, como 
o fez até hoje. porque, às vezes. as tarefas. aparentemente 
fáceis, são as mais difíceis. Aos meus queridos e fraternos 
amigos do Senado da República, gostaria de afirmar que. 
onde estiver, cada um estará muito perto de mim. 

Era o que tinha a dizer. Sr. Presidente. 
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Durante o discurso do Sr. Elcio Alvares, o Sr. 
Chagas Rodrigues, }9 Vice-Presidente, deixa a cadeira 
da presidência, que é ocupada pelo Sr. Beni V eras Su­
plente de Secretário. 

Durante o discurso do Sr. E/cio Alvares, o Sr.· 
Beni V eras, Suplente de Secretário, deixa a cadeira da 
presid~ncia, que é ocupada pelo Sr. Beni V eras, Suplente 
de Secretário, deixa a cadeira da presidência, que é ocu~ 
pada pelo Sr. Valmir Campelo. 

Durante o discurso do Sr. E/cio Alvares, o Sr. 
Valmir Campelo, deixa a cadeira da presidência, que 
é ocupada pelo Sr. Beni V eras, Suplente de Secretário. 

O SR. PRESIDENTE (Beni Veras) - Sobre a mesa, 
projeto de lei que será lido pelo to Secretário. 

É \ido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 5, DE 1994 

Dispõe sobre a responsabilidade da empresa na pro­
moção da saúde de seus empregados e dá outras provi~ 
dências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. lo Os empregadores, públicos ou privados, têm 

responsabilidade suplementar na promoção da saúde de seus 
empregados e obrigação social e civil de protegê-los contra 
riscos à saúde no ambiente de trabalho. 

Parágrafo único. Os responsáveis pelos danos causados 
à saúde do trabalhador, decorrentes de negligência, impru~ 
dência ou inobservância das normas legais pertinentes à higie~ 
ne, segurança e saúde no tabalho, responderão penalmente 
pelo crime tipificado no art. 132 do Código Penal. 

Art. 2a Os empregadores poderão organizar ou contra~ 
tar Serviços de salide de terceiros c<:>mo forma de suplementar 
os serviços de saúde proporcionados pelo Sistema de Saúde 
-SUS. 

§ r É facultado ao empregado utilizar ou aderir aos 
planos de saüde suplementares oferecidos pelo empregador. 

§ 2~ A participação do empregado no custeio dos planos 
de saúde suplementares oferecidos pelo empregador fica limi­
tada a 5% (cinco por cento) do valor total de sua remuneração 
mensal. 

Art. 3" O ambiente de trabalho deve ser protegido con­
tra os riscos à saúde e à segurança no trabalho, cabendo aos 
empregadores a adoção das seguintes medidas de proteção 
coletiva e individual: 

I -proporcionar o acesso aos representantes do Sindi­
cato dos Trabalhadores da categoria respectiva. bem como 
aos integrantes das CIPA, ou à Comisão de Saúde da própria 
empresa aos locais de trabalho para avaliação das condições 
de salubridade, em especial a observação das normas de higie­
ne, seguranÇa e saúde no trabalho, inclusive para acompanhar 
a fiscalização do Ministério do Trabalho; 

11- informar a unidade dê saúde do SUS mais próxima 
ao local de trabalho e ao óq~ão do Ministério do Trabalho, 
a relação das matérias-primas, produtos químicos e outros 
agentes utiliiados no processo produtivo, bem como as ativida­
des que possam representar qualquer risco à saúde dos empre­
gados, da população, e ao meio ambiente; 

111- realizar programas de formação em prevenção à 
saúde do trabalhador, vinculados à sua ati\lidade profissional 
e às condições do trabalho que desenvolve~ 

IV- fornecer Equipamento de Proteção Individual -
EPJ; 

V- informar à Delegacia Regional do Trabalho a ocor­
rência de agravos, doenças ou sintomas constantes que acome­
-tem os seus empregados; 

VJ-.atuar em colaboração com os órgãos públicos no 
cumprimento das políticas públicas de saúde, higiene e segu­
rança no trabalho; 

viJ- elaborar plano. que será submetido ao órgão do 
Ministério do Trabalho até o dia 31 de dezemhro de 19'14. 
para redução gradativa da insalubridade e sua extinção nos 
locais de trabalho. devendo sua execução não ultrapassar o 
prazo de 5 {cinco) anos; . 

Art. 4·' Constitui crime, puní\lel com a pena prevtsta 
no art. 146 do Código Penal. ameaça de demissão ou de qual­
quer outra punição contra o empregado que se negar a realizar 
exame não exigido legalmente, em especial o de gravidez. 
quando se tratar de empregado mulher. 

Parágrafo único. ]ocorre na mesma pena a que se refere 
este artigo, o empregador que, ao contratar empregado. exige 
exame não previsto em lei. 

Art. 5" O adicional de insalubridade pago aos trabalha­
dores. será calculado com hase no total de sua remuneraç5o 
mensal. 

Art. 6'' É vedado aos ~erviços de saúde da empresa. 
próprios ou conveniados. o controle de faltas ao trabalho. 
hem como a exclusividade na dimensão dos respectivos ates­
tados. 

Art. 7'' O Ministério Púbhco do Trahalho ê competente 
para investigar e denunciar os ilícitos trabalhistas decorrentes 
da não observância das normas pertinentes à saúde, higiene 
e segurança no trabalho nos termos do art. 83 da Lei Comple­
mentar n" 75 de 20 de maio de 1993. 

Art. 8'·' Aos sindicatos cabe a defesa dos direitos e inte­
resses individuais e coletivos da categoria, inclusive em ques­
tões administrativas e judiciais, podendo atuar na condição 
de substitutivo processual, quando o objeto da ação se referir 
a saúde. higiene e segurança no trabalho. 

Art. 9" O Poder Executivo regulamentará o disposto 
no art. 3\• desta lei no prazo de sessenta dias. 

Art. 10. Esta lei entra em vigor na data de sua publi~ 
cação. 

Art. 11. Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

O projeto de (ei que ora apresentamos pretende dar um 
novo sentido à política de proteção à saúde, higiene e segu­
rança do trabalhador. definindo de maneira mais clara as res­
ponsabilidades do empregador. 

As empresas devem ter uma obrigação social para com 
seus empregados e para com a sociedade como um todo. 
No Brasil são mais de quinhentos mil trabalhadores vitimados 
por acidentes de trabalho em cada ano. o que representa 
uma tragédia para milhares de famHias. 

As despesas com saúde e previdência representam mi~ 
Jhões de dólares de gastos para os cofres da União. Esta 
situação precisa mudar e ser amenizada. 

A prevenção ainda é o melhor caminho, por isso a necessi­
dade de adoção de medidas objetivas que tragam urna rnelho~ 
ria substancial das condições de trabalho no Brasil. 

A negligência e a irresponsabilidade empresarial não po­
dem ser premiadas com a impunidade. Neste sentido, procu~ 
ramos responsabilizar aqueles que agirem de forma criminosa 
ensejando riscos â saúde do trabalhador e acidentes nos locais 
de trabalho. 
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Na certeza de contarmos com o apoio de nossos pares, 
submetemos a matéria para apreciação e deliberação do Con­
gresso Nacional, com o acréscimo substancial de outras suges­
tões que ·possam ajudar a enfrentar o probJema de saúde 
no 1trabalho. 

' Sala das sessões. 24 de janeiro de 1994.- Senador Jutahy 
Magalhães. 

(A Comissão de Constínúção, fustíça e Cidadania 
e à Comissão de Assuntos Sociais). 

O SR. PRESIPENTE (Beni Veras) - O projeto será 
publ~cado e remetido às comissões competentes. 

: Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos pelo Sr. 
1" Secretário. 

São lidos os seguintes 

• REQUERIMENTO N• 30, PE 1994 

Nos termos do disposto no art. 216 do Regimento Interno 
do Senado Federal. combinado com o previsto no art. 50, 
§ 2\' da Constituição Federal, requeiro seja encaminhada ao 
Ministério das Minas e Energia a seguinte solicitação de infor­
mações: 

1. Quais as informações que o Ministério já tem sobre 
as dimensões da fraude em que estão envolvidas as empresas 
di~lribuidoras de gás? 

. 2. Que medidas já foram efetivamente tomadas pelo 
Governo para determinar os responsáveis pela fraude, puni­
los e recuperar--o prejuízo? 

3. Que medidas o Governo já tomou para conter o con­
trabando de gás nas fronteiras? 

4. Se as fraudes já perduram por mais de 20 anos e 
se os prejuízos para a nação são tão volumosos. por que impera 
tal clima de certeza de impunidade que até o sindicato das 
distribuidoras admite abertamente a existência da fraude? 

5. Em maio passado o Governo tomou a decisão de 
não mais pagar os fretes que excedessem à quota de dois 
quilos por pessoa por mês, o que fez cair para US$45 milhões 
mensais as despesas com frete do gás de cozinha e combustível 
líquido. Sabe-se, no e.otanto, que a fraude continua. Que 
outras medidas o Governo pretende tornar para reduzir ainda 
mais as fraudes? 

6. Sabe-se que o Departamento Nacional de Combus­
tíveis sofreu completa desestruturação no Governo Collor. 
Que pretende o Ministério fazer para dotar o DNC de condi­
ções de fiscalizar efetivamente o setor e evitar que fraudes 
vergonhosas como a das distribuidoras perdurem por anos 
a fio até que uma circunstância fortuita leve à sua apuração? 

Justificação 

Num momento delicado de nossa história nacional, em 
que escândalos sucessivos vêm denegrindo a imagem que nós 
brasileiros temos de nosso País, é imprescindivel que todos 
os esforços sejam enviados para que o escândalo das fraudes 
perpetradas pelas distribuidoras de gás seja totalmente apura~ 
do, Temos o dever de identificar os responsáveis, puni-los 
e recuperar o prejuízo. Mas não é só isso. Precisamos dotar 
nossas instituições de condições de fiscalizar todas as ativida~ 
des que envolvam o uso do dinheiro público. Para tanto, 
precisamos aperfeiçoar a legislação e fortalecer os órgãos de 
fiscalização. 

O presente requerimento de infonnações visa justamente 
subsidiar o Congresso Nacional no seu papel fiscalizador. E 
para que o Congresso possa cumprir sua parte no processo 

de saneamento de nossa sociedade, requeiro com urgência 
as informações acima relacionadas. 

Sala das Sessões, 24 de janeiro de 1994. -Senador Jutahy 
Magalhães 

REQUERIMENTO N" 31, PE 1994 

Nos termos do disposto no art. 216 do Regimento Interno 
do Senado Federal, combinado com o previsto no art. 50, 
§ 2\' da Constituição Federal. requeiro seja encaminhada ao 
Ministério da Agricultura a seguinte solicitação de informa­
ções: 

1 -Edital de licitação para o transporte de arroz do 
Estado de Goiás para o Nordeste, em atendimento ao "Pro­
grama Contra a Fome"; 

2- Relatório(s) da(s) Comissão(ões) de Licitação de 
Transporte de arroz do Estado de Goiás para o Nordeste, 
da partida ou de todas as partidas; 

3- Razões da opção pelo transporte de arroz não bene­
ficiado; 

4- Índice de quebra do produto quando do beneficia­
mento; 

5- Estimativa do custo de transporte adicional por ter 
se transportado o arroz com casca; 

6- Volume de arroz transportado 
Local de origem 
Local de destino 
Forma de pagamento (vista/prazo) 
Valor do pagamento (unitário/total) 
Tarifa (CR$/t/Km) 
Nome da Pessoa física/jurídica que venceu a licitação 
7- Responsabilidade da Conab frente ao Programa 

Contra a Fome. 

Justificação 

No momento em que as instituições públicas buscam mais 
rigor no trato da aplicação de recursos, mister se torna maior­
transparência dos órgãos do Governo que tratam com progra­
mas destinados ao combate à fome no país. 

O requerimento de informações ora apreseniado inse­
re-se no âmbito da competência fiscalizadora do Congresso 
Nacional. constitucionalmente definida, que, no presente ca­
so, demonstra-se imprescindível para que se consiga um ade~ 
quado e efetivo equilíbrio entre as ações públicas e o exercício 
da livre iniciativa privada. 

Sala das Sessões, 24 de janeiro de 1994. -Senador Jutahy 
Magalhães 

O SR. PRESIPENTE (Beni V eras)- Os requerimentos 
lidos serão despachados à Mesa para decisão. noS termos do 
inciso li do art. 216 do Regimento Interno. 

Sobre a mesa. requerimento que será lido pelo Sr. I'-' 
Secretário. 

Ê lido o seguinte. 

REQUERIMENTO N• 32, DE 1994 

Nos termos do art. 255, 11, c, 12. do Regimento Interno, 
requeiro que sobre o Projeto de Lei do Senado n·' 238!92, 
que "disciplina o inciso XJI, in rme, do art. 5" da Constituição 
Federal e dá outras providências". além da Comissão cons­
tante do despacho inicial de distribuição. seja ouvida. também, 
a Comissão de Relações Exteriores e Defesa Naçional. para 
opinar conforme art. 103, VIII do Regimento Interno. 

Brasília- DF, 24de janeiro de 1994. -Senador lropuau 
Costa Júnior. 
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O SR. PRE.SlDENtf. (ikni V eras) -O requerimento. 
lido ~erá puhlicado e. posteriormente. ir::duído na Ordem do 
Dia. 

O SR. PRESIDENTE (Beni Veras) - O Senhor Presi­
dente da República editou a Medida Provisória n" 413, de 
19 de janeiro de 1994, que dispõe sobre o reajuste das mensali· 
dades escolares, no mês de agosto de 1993. 

De acordo com as indicações das lideranças e, nos terrnos 
dos§§ 4" e 5" do art. 2" da Resolução n" l/R9-CN, fica assim 
constituída a comissão mista incumhida de emitír parecer so­
bre a matéria: 

SENADORES 
Titulates Suplentes 

PMDB 
Divaldo Suruagy Mansueto de Lavor 
Flaviano Melo José Fogaça 

PFL 
Odacir Soares Guilherme Palmeira 

PPR 
Affonso Camargo Levy Dias 

PSDB 
Eva Blay Almir Gabriel 

PSB 
José Paulo Bisol 
Eduanlo Suplicy (PT) 

DEPUTADOS 
Titulares Suplentes 

BLOCO 
Paes Landim Mauro Fecury 
Paulo Lima João Mendes 

PMDB 
João Henrique José Augusto Curvo 

PPR 
Ronívon San4ago Maria V ala dão 

PSDB 
Osmânio Pereida José Abrão 

PRN 
Euclydes Mello Zé Gomes da Rocha 

PL 
Diogo Nomura Wellinton Fagundes 

De acordo com a Resolução n; 1, de 1989-CN. fica estabe-
lecido o seguinte calendário para a tramitação da matéria: 

Dia 24-,1-94- Designação da Comissão Mista·. 
Dia 25~1~94- Instalação da Comissão Mista; 
Até 25~ 1-94 -Prazo para recebimento de emendas. 
Prazo para a Comissão Mista emitir o parecer sobre a 

admissibilidade; 
Até 4-2-94- Prazo final da Comissão Mista; 
Até 19~2~94- Prazo no Congresso Nacional. 

O SR. PRESIDENTE (Beni V eras)- A Presidência dis­
pensa, na sessão de hoje, o período destinado à Ordem do 
Dia, nos termos do art. 174 do Regimento Interno. 

A apreéiação dos Requerimentos nos 25 e 26. de 1994, 
\idos no Expediente, fica adiada. 

O SR JÚTAHY MAGALHÃES -Sr. Presidente, antes 
de encerrar a sessão, gostaria de pedir a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Beni V eras) - Tem V. Ex· a 
palavra. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PSDB- BA. Pela or­
dem. Sem revisão do orador.)~ Sr. Presidente, renovo aqui 
um apelo a essa Mesa para solícitar do Governo e. prin~ipal­
mente, do Ministério da Fazenda resposta a um requerip1e~1to 
de informações que apresenteí em novembro. Os prazos já 
estão esgotados e eu não teria razão para aqui solicitar outra 
providência, senão que V. Ex". por intermédio da Presidência 
desta Casa. encaminhe novamente a pretensão para que seja 
respondido esse pleito. 

Sei, como V. Ex• sabe, que o nosso companheiro, f\oiipis· 
tro Fernando Henrique Cardoso tem o maior inten:sse em 
atender as solicitações desta Casa. Talvez o atraso dessa res­
posta esteja no segundo ou terceiro escalão do Ministério. 

Por isso, solicito que seja leffibfado ao Executivo a nects­
sidade de resposta a esse requerimento. 

O SR. PRESIDENTE (Beni V eras) -A Mesa diligenciará 
junto ao Ministério da Fazenda. huscando resposta ao requeri­
mento de V. Ex• 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 

Antonio Mariz _ Aureo Mello _ Eduanlo Suplicy _ Flaviano 
Melo _ Guilherme Palmeira _ Henrique Almeida _ Humbeno 
Lucena _ Iram Saràiva _ Jarbas Passarinho _ João França _ Jonas 
Pinheiro _ Josaphat Marinho _ José Fogaça _ José Paulo Bisol _ 
José Sarney _ Jutahy Magalhães _ Juvêncio Dias _ Lourival 
Baptista_ Ronan Tito_ Valmir Campelo. 

OSR. AUR)\0 MELLO- Sr. P;esidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Beni V eras)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador. 

O SR. AUREO MELLO (PRN- AM. Pela ordem. Sem 
revisão do orador.)- Se Presidente. há dia~. tive o ensejo 
de denunciar uma verdadeira conspirata que se está fazendo 
contra a Zona Franca de Manaus, através de emendas apresen­
tadas à Constituição. visando reformá-la e prejudicar aquela 
medida legal que tantos benefícios traz a minha terra. 

Sr. Presidente, custo a acredítar. mas é o empresariado 
sulista que está contra a região. Eles não pensam no progresso 
do Norte e nem do Brasil. Pensam apenas nos ganhos indivi­
duais. e das suas empresas, que precisam asfixiar a Zona Franca 
para que possam prosperar melhor no seu entender. Eles 
são contra toda espécie de incentivo para aquela região nortis­
ta. No entanto, são favoráveis a incentivos às suas áreas. 
como aqueles da informática, do porto de outros grandes 
Estados que se vínculam principalmente ao Estado de SãO 
Paulo. 

Sr. Presidente, o Brasil não tem problema cambial. Daí 
a razão de nós, da Zona Franca, termos o direito de importar 
produtos e material que venham depois a ser revendidos para 
o resto do Brasil. O desenvolvimento industrial da Zona Fran~ 
ca do Amazonas é alguma coisa de fantástico. Cresceu, organi­
zou-se, é eficiente e está servindo a todo o País. Isso causa 
um sentimento de inveja, e é a inveja um dos sentimentos 
mais malsãos e deletérios, capazes de destruir pessoas e insti­
tuições, como tem acontecido ao longo da história do Brasil. 

O projeto ~a Zo~a Franca deu certo porque foi. antes 
de tudo, um proJeto m1titar. Foi um projeto apresentado pelo 
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Presidente Castello Branco e vem sendo mantido e sustentado 
principalmente pelas nossas Forças Armadas, que compreen· 
dem que o progresso do Amazonas é a garantia da defesa 
brasileira contra as proclamadas investidas de potências do 
exterior. 

Dai os senhores militares serem donos da gratidão de 
todos os amazonenses; são eles, sem dúvida. o grande susten­
táculo da Zona Franca de Manaus e das áreas lindeiras do 
Brasil com países estrangeiros. 

O projeto da Zona Franca deu certo porque, até 1990, 
para cada dólar importado, a Zona Franca comprava 4 dólares 
em São Paulo, No Brasil, as importações hoje são livres, 
dando oportunidade a que todos os Estados lucrem e tenham 
vantagens decorrentes dessas importações. 

O projeto do Governo beÔefici~u toda a área com a 
abertura das importações. Agora, são os usineiros de São 
Paulo os sonegadores que procuram prejudicar a área da Zona 
Franca; são os fabricantes de açúcar que emitem notas fiscais 
para Rondônia e o açúcar não chega lá. É contra esses homens 
que ternos de estar vigilantes e de atalaia, porque essas pessoas 
colocam o lucro e a vantagem material acima dos interesses 
da Nação e dos interesses da Pátria. Os sonegadores vêm 
prejudicando realmente a Amazônia, com financiamentos 
continuados que eles têm junto ao Banco do Brasil, e esque­
cem que a Zona Franca de Manaus não lhes vai prejudicar 
de maneira nenhuma, porque não é através dos nossos incen­
tivos que eles vão ser prejudicados nos incentivos que reivin­
dicam. 

Existem, na Câmara, Deputados como José Serra -para 
ser direto e objetivo - , que fazem campanha, na Revisão 
Constitucional, para derrubar o art. 40 das Disposições Consti­
tucionais Transitórias. que beneficia a grande gleba verde. 
E esses Deputados não compreendem que o Brasil é um só 
grande País unificado, parte de uma Federação - nem é 
de uma confederação - em que cada Estado deve procurar 
ajudar o outro, fazendo com que o progresso atinja de maneira 
uniforme todas as parcelas do grande todo que é esta Nação, 
igualitária no seu idioma e no seu patriotismo. 

Sr. Presidente, mais uma vez venho a esta tribuna, como 
pretendo vir muitas e muitas vezes, denunciar essa conspiração 
que visa prejudicar a Zona Franca e apelar ao Poder Legisla­
tivo, através dC!__Senado Federal e da Câmara dos Deputados, 
ou seja, através do Congresso Nacional, para que não dê 
acolhida a um alude de emendas que já existem e visam preju­
dicar e alterar aquilo que está estatuído para a Zona Franca. 

O projeto da Zona Franca de Manaus deu certo. Foi, 
antes de tudo, um projeto patriótico, militar. E é graças aos 
militares que, para cada dólar importado, temos a retribuição 
em dólar comprado em Sã(}.Bmnó ou nos grandes Estados 
industrializados dO Brasil. 

Concluímos, Sr. Presidentç~Jlizendo qUe o problema do 
Brasil não é de bal,atlça- comerciaL· Exportamos o dobro da­
quilo que importà.lnos; e a importação que porventura se fizer 
na área da Amazônia é legítima, porque, tem a finalidade 
de acrescentar a uma região praticamente desértica, emboTa 
coberta de vegetação e de Rrandes rios. 

Vamos à-luta sob o c"'mando da Superintendência da 
Zona Franca de Manaus - S!JFRAMA - , para dar ao 
País, através da Zona Franca da Manaus, mais força e mais 
potência para o bem de todos os brasileiros. 

Muito obrigado! 

O SR. PRESIDENTE (Beni V eras)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador João França. 

O SR. JOÃO FRANÇA (PP- RR. Pronuncia o seguinte 
discurso.)- Sr. Presidente, S~ e Srs. Senadores. de acordo 
com o estudioso italiano de Ciência Política Norberto Bobbio. 
o Estado possui três poderes essenciais: o poder coercitivo. 
o poder jurisdicional e o poder de tributar. 

Neste breve pronunciamento, desejo comentar apenas 
um desses aspectos, precisamente o poder de fixar e cohrar 
impostos. 

Nos últimos tempos, em face da crise vivida pelo Estado 
brasileiro, de modo particular enl relação à pequena disponi­
bilidade de recursos, são freqüente's as declarações de homens 
públicos, afírmando que é necessário um corajoso ajuste fiscal 
ou, emergencialmente, para dar condições de funcionamento 
à máquina pública, aumentar impostos. Urna grita geraJ levan­
ta-se quando o Governo anuncia a intenção de criar novos 
impostos. 

Em minha opinião, a grita tem sentido, pois, no Brasil, 
há uma certa tendência a enfrentar os problemas apelando 
tão-somente para a lei do menor esforço. Há uma resistência 
bastante forte contra o enfrentamento vigoroso das questões 
desagradáveis; ou melhor, fala-se muito e demoradamente 
sobre as questões desagradáveis. mas ações concretas para 
solução real dificilmente são conduzidas até o fim. 

No caso dos impostos, sabe-se que existe sonegação. a 
Receita Federal conhece-lhe os mecanismos. porém prefere-se 
recorrer ao aumento dos tributos a cortar os caminhos da 
sonegação. 

Recentemente, o jornal Correio Braziliense, em editorial, 
assim se expressou: "Sempre que minguam recursos nas burras 
do Erário a tendência dos governos. pelo menos po Brasil. 
é compensar os deságios por meio de algum artifíci9 tributário, 
como ocorreu em data recente com a instituição do Imposto 
Provisório sobre Movimentação Financeira. o malsinado 
IPMF". O jornal continua, afirmando que é evidente que 
a "pessoa física no Brasil não tem chances virtua~s de burlar 
o Fisco, eis que as rendas do trabalho são gravadas na fonte, 
Embora se saiba que a eficiência no processo arrecadador 
depende do dinamismo da Receita Federal. pouco ou quase 
nada se faz no sentido de garanti-lo"', condu\_o jornal. 

O Estado brasileiro, Sr. Presider1te e Srs.' ~nadores. exe~ 
cota o poder de impor tributos, porém despi'eocupa-se da 
justiça na cobrança. \ 

O Estado multiplicou os impostos. No Brasin,pagam-se 
impostos em tudo e por tudo. Existem impostos explícitos 
e implícitos, embutidos, específicos, por tempo determinado 
e compulsórios, que não voltam mais. Impostos da União, 
impostos dos Estados, dos Municípios. Pagam-se· tributos para 
trabalhar, para servir, para produzir, vender, comprar, trans-
portar e consumir. · · 

A multiplicidade de impostos e sua disseminação por to­
dos os setores da vida econômica e social do cidadão são 
métodos seguros para que se abram caminhos para a injustiça 
fiscal via sonegação e corrupção, de modo particular em um 
país como o Brasil, onde a estrutura de controle fiscal ainda 
não possui instrumentos adequados e ágeis para a execução 
plena de suas tarefas. 

Esforços têm sido feitos pelo Governo Federal. através 
do Ministério da Fazenda, ao longo de 1993, graças ao que. 
no último mês de setembro. a arrecadação ultrapassou 4.1 
bilhões de dólares contra uma média de 3,9 bilhões recebidos 
pelo Tesouro nos meses anteriores. Esse desempenho foi re-
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soltado das medidas adotadas para melhorar o acompanha­
mento e a fiscalização contra fraudadores contumazes. . 

No entanto, essas iniciativas são ainda insuficientes. E 
preciso que o sistema tributário passe por uma profunda sim­
plificação para maior eficiência e justiça e até como melhor 
maneira para reduzir a sonegação. 

Alguns princípios básicos devem ser implementados ~o.m 
decisão e. nesse sentido, faço um apelo veemente ao Sr. Mtms­
tro da Fazenda. 

Primeiro, é inadiável uma campanha intensa contra a 
sonegação fiscal. desenvolven~o o sentido de cidadania do 
imposto e punindo rápida e severamente os sonegadores. Te­
nho certeza de que a impunidade é uma das grandes causas 
que favorecem a sonegação. 

Segundo, é necessária uma símplificação do sistema tribu· 
rário brasileiro, de tal forma que o povo saiba o que realmenre 
está pagando. para que o Governo, devidamente aparelhado 
com equipamento e recursos humanos, reduza drasticamente 
as formas utilizadas para evasão fiscal. Nesse contexto, o im­
posto único merece estudos aprofundados e, talvez. seja o 
caminho bom para o Brasil. 

Em terceiro lugar, não há necessidade de aumentar alí­
quotas ou taxar outros itens, muito menos penalizar ainda 
mais os assalariados; é suficiente simplificar. alargar a base 
dos contribuintes e não dar trégua aos fraudadores. 

Com essas iniciativas, Sr. Presidente e Srs. Senadores. 
tenho certeza. o Estado não se tornará ilegítimo pela corrup­
ção da faculdade essencial de impor tributos, mas se constituirá 
instrumento da justiça que, na sua essência, deve ser igual 
para todos. . 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR.' PRESIDENTE (Beni V eras)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Jutahy Magalhães. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- (PSDB- BA. Pro­
nuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Sr"' e Srs. Sená­
dores, o art. 37 de nossa Constituição estahelece claramente 
os pílares sobre os quais deve se-~ustenta.r a '\dmínistra,são 
pública. São eles: legalidade, impessoalidade, moralidade e 
publicidade. No entantO. infelizmeore. temos comprovado noS 
últimos tempos que grande parte das ações do poder público 
vem sendo ditàda pela corrupção. pela desídia ou pela incom­
petência. Governo passou a ser. em certa medida. sinônimo 
de ineficiência e de improbidade. Essa visão deformada tem 
origem na ·incidência de incontáveis casos de ações ilegais 
ou imorais praticadas por ocupantes de funções públicas, a 
começar por. um ex-Presidente da República, acusado de ter-se 
mancomunã.do com um bando de achacadores e de explora­
dores de prestígio. 

O§ l' do art. 37 diz que: . 
"A publicidade dos atos, programas. obras, servi­

ços e campanhas dos órgãos públicos deverá ter caráter 
educativo, informativo ou de orientação social. dela 
não podendo constar nomes, símbolos ou imagens que 
caracterizem promoção pessoal de autoridades ou ser­
vidores públicos." 

Como é do conhecimento dos integrantes desta Casa, 
tal dispositiv;o nasceu como forma de evitar o verdadeiro festi­
val de autopromoção que ocorreu durante os anos 70, quando 
ocupantes de cargos no governo ou empresas estatais usavam 
c abusavam do dinheiro farto, à época, para produzir revistas. 
jornais e matérias publicitárias nas quais se autoglorificavam. 

A situação chegou a tal descalabro que qualquer autarquia 
ou empresa possuía jornais e revistas coloridas em que abunda­
vam fotografias de seus chefes do momento. Era, é claro, 
apenas mais urn sintoma da ditadura: todos os que estavam 
ao lado dos poderosos podiam tudo. Assim foram forjadas 
muitas das "lideranças políticas" dos governos militares. As· 
sim fizeram nome muitos dos que vieram depois a integrar 
a chamada elite tecnoburocrátíca. Havia dinheiro farto, sim. 
Dinheiro pelo qual já pagamos muito e que ainda estamos 
pagando até hoje. 

O referido dispositivo constitucional veio. portanto, para 
coibir os abusos e teve sucesso. Paralelamente, a penúria na 
qual o País ingressou nos anos oitenta efetivamente contrihuiu 
para reduzir a autopromoção dos administradores públicos. 
No entanto, no intuito de aperfeiçoar ainda mais este meca­
nismo. estou sugerindo, agora na Revisão Constitucional. que 
se altere o parágrafo acima transcrito. Sua nova redação seria: 

.. A publicidade dos atos. programas. obras. servi­
ços e campanhas de órgãos e entidades de adminis~ 
tração pública deverá ter caráter educativo, informa~ 
tivo ou de orientação social. dela não podendo constar 
nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promo­
ção pessoal de autoridades ou servidores públicos." 

O meu objetivo, como se vê, é estender o controle que 
hoje se tem sobre a administração direta às empresas estatais, 
fundações e autarquias. É inaceitável que num país com carên· 
cias tão acentuadas, como o Brasíl, ocupantes de cargos no 
governo ou nas empresas a ele ligadas se autopromovam com 
o dinheiro que falta para o atendimento de neces5idades hási· 
cas, especialmente nos campos da educação. da saúde e da 
segurança. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, orientação semelhante 
tem a alteração que proponho, na Revisão Constitucional 
que ora se inicia, ·ao § 9" do art. 14. Esse artigo. como se 
sabe, estabelece no seu caput que a soberania popular será 
exercida pelo sufrágio universal e pelo voto direto e secreto. 
Seu§ 9" diz: 

"Lei complementar estabelecerá outros casos de 
inelegibilidade e os prazos de sua cessaç<io. a fim de 
proteger a normalidade e legitimidade das eleições con· 
tra a influência do poder econômico ou do atmsn do 
exercício de função, cargo ou emprego na adminis· 
tração púhlica direta ou indireta." 

Na emenda que estou apresentando à consideração dos 
ilustres Congresslstas, sugiro a inclusão- depois da palavra 
"contra"- da expressão a "improhidade dos candidatos". 

Ninguém pode negar que. eleição após eleiçáo, aumen· 
tam os casos de abuso do poder econômico. Cresce. a cada 
pleito, o número de parlamentares eleitos basicamente pela 
força do dí:r1heiro. No entanto. existe um esforço da nossa 
sociedade no sentido da moralização dos costumes políticos. 
Por exemplo, a nova lei que regula a propaganda no rádio 
e na televisão teve como ohjctivo evitar que os mais ricos 
pudessem, só com a produção de programas melhor ~;:ditados. 
vencer seus opositores. A verdade é que sempre haverá espaço 
para esse tipo de manipulação dos resultados. mas precisamos 
lutar contra ele. · 

Acho que a proibição do abuso por parte daqueles que 
exercem cargos ou funções púhlicas -o que comumente se 
chama de "uso da máquina"- tamhém foi uma atitude corre· 
ta. Infelizmente. na cultura política brasileira temos uma aflti-. 
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ga tradição de uso e abuso dos cargos públicos para proveito 
.pesso~l. para caçar votos, para cultivar simpatias. 

. Te~tan~o aper~eiço'ar estes mecanismos, sugeri que se 
incluísse também a expressão ''improbidade do candidato''. 
Com ela, desejo que se faç3, na lei complementar que tratar 
do assunto, uma verdadeira devassa na vida dos que postulam 
cargos públicos. Ou seja, penso que se deve, por exemplo, 

·verificar as declarações de renda dos últimos cinco anos de 
cada um dos candidatos. Julgo ser indispensável que se abra 
o sigilo de suas contas bancárias, a fim de verificar a origem 
do dinheiro que recebeu nos cinco últimos anos. Da mesma 
forma, deve-se fazer uma pesquisa nos cartórios de imóveis 
e nas delegacias de ttânsitó para checar se os imóveis e os 
veículos que possui conferem com sua declaração de hens. 
Considero indispensável também uma pesquisa nos arquivos 
policiais das cidades pelas qu.ais passou o candidato a mandato 
eletivo. Por fim. penso que se deveria verificar. no mínimo. 
as mesmas fontes com relação a seu cônjuge. 

Dessa forma -acredito eu -podemos evitar. no nasce­
douro. as situações que estamos desvendando ao longo desta 
dolorosa CP[ do Orçamerito: com parlamentares confessando 
.crimes fiscai's, vacilando quanto a seu patrimônio e suas opera­
ções bancárias. não. explicando a fonte de seus recursos e 
deixando ·claro que exploraram o prestígi'O que lhe confere 
um mandato popular. . 

Temos hoje, felizmente, os meios necessários para efetuar 
tais devassas. A verdade é que a informática facilitou a desco­
berta de falcatruas. O mundo, a cada dia. torna-se menor 
para os falsários e para os desonestos. 

Para encerrar, Sr. Presidente. peço a atenção dos meus 
ilustres Colegas para·e.sSás duas pequenas·emendas que tém. 
no,entanto, um gt:ande· alcance. Penso que devemos manter 
luta sem trégua contra a corrupção e con'tra a improbidade. 
Esse foi o meu objetivo. · 

Era o que tinha a dizer. Sr. Presidente. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. SE­
NADOR JUTAHY MAGALHÃES EM SEU DIS­
CURSO: 

Dê-se ao§ lo do art. 37 a seguinte redação: 
"§ 1• -A publicidade dos atos, programas, 

obras, serviços e campanhas dos órgãos e entidades 
da administração púbhca deverá te,r caráter educativo. 
informativo ou de orientação social. dela não podendo 
constar nomes, símbolos ou imagens que caracterizem 
promoção pessoal de autoridades ou serviços públi~ 
cos." . 

Justificação 

Acrescenta-se a palavra '"entidades·da administração pú­
blica" para indicar que estas também estão sujeitas ao prin­
cípio. 

O SR. PRESIDENTE (Beni V eras):_:_ Concedo a palavra 
ao nobre Senador Marco Maciel. 

O SR. MARCO MACIEL (PFL - PE. Pronuncia o se­
guinte discurso.) - Sr. Presidente, Sr~' 'e Srs. Senadores, há 
uma questão ligada ao desenvolvimento regional com rebati­
menta no processo de desenvolvimento nacional e que tem 
sido objeto de observações e preocupações ao longo de toda 
a minha vida pública. Trata-se da constatação de que se conso­
lida no Estado de Pernambuco um núcleo produtor de compo­
nentes e autopeças que, certamente, poderá se firmar, em 

futuro próximo, como célula gerad{)ra de m<sis um pólo produ­
tor para o setor automobilístico' nacíonal . 

Quero ressaltar os resultados alcançados por cmpreen~ 
dimentos que vêm evoluindo. áno após ano. com benefícios 
econômicos e sociais para o Estado de Pernamhuco e para 
a região Nordeste. 

Exemplo concreto neste sentido nos é apresentado pela 
unidade industrial da Autolatina que está localizada na Região 
Metropolit<sna do Recife. no município de Jaboatão dos Gua~ 
rarapes, produzindo chicotes elétricos e molas helicoidais, pa~ 

· ra automóveis e caminhõe~ e•faturando mais de 50 milhões 
· de dólares/ano.· 

Foi criado, com e:-.sa unidade. um mercado para aquisição 
de materiais e serviços junto a mais de lJ50 fornecedores da 

• ·região. Dentre estes, destaca-se a fáhrica de Acumuladores 
Moura. exemplo de competênciil empresarial c orgulho para 
Pernambuco. e que só no período llJ92 a 19lJ3. expandiu sua 
oferta de produtos à Autolatina de H mil baterias para 75 
mil, com incremento em um ano, de 837 .sr,r. 

A Acumuladores Moura: já há alguns anos. exporta seus 
· produtos de alta qualidade para mercados exigentes como 

os Estados Unidos. e .possui duas unidades industriais situadas 
no· município de· B'elo Jardim nas proximidades do Porto de 
Suape, no município de lpojuCa. 

A Phillips do Brasil, é outra Organização que possui uni~ 
dade industrial em Pernambuco e que contém em sua linha 
de produção. itens como faróis para veículos. 

Como se percebe. o processo de constituição de um nú~ 
cleo produtor de·componentes e autopeças já contempla hoje. 
em 'Pernambuco. indústrias de porte e credibilidade que pre­

, nunciam a inexorável solidificação deste projeto: 
· Além dessas empresas. cujos desempenhos aqui citamos. 

por estarem com suas atividades voltadas diretamente para 
a concretização deste projeto, existem diversas,a,utras empre­
sas integrantes dos setores metal~mecânico e eletro-eletrônico. 
aí incluídos os produtores de programas lógicos (software) 
e também os produtores de equipamentos (hardware). que 

~.p.9.derão contribuir de forma marcante par<,l a consolidação 
deste pólo produtor alternativo. no setor autqrpQhilístico. 

Numa visão prosPectiva que poderá se efe.tjvar bem antes 
do que se imagina. é de fundamental importância se vislumbrar 
a evolução do pólo produtor de componentes ,e autopeças. 
para a implantação de linhas de mo.ntagem à semelhança do 
que já ocorreu, com sucesso. com o primeiro pólp alternativo 
produtor de veículos no Brasil, em Betim (Mi.nas Gerais). 
que vem se afirmando ano após ano. como caso de grande 
sucesso. Em Pernambuco.não será diferente te ri tio convicção. 

Possuímos no Estàdo um núcleo uniVerSit'á'rio reconhe­
cido e acatado em todo o Brasil. exemplo j,âtente de compe­
têm:.ia. organização e seriedade na formaçãO de especialistas. 

De nutra parte. a Escola Técnica Federal do Recife e 
o SENAI são instituições cujas experiências agregadas ao lon­
go de anos, na formação e desenvolvimento' dé.mão-de-obra 
especializada, constituem garantia adicional'de provimento 
de recursos humanos habilitados. 

Neste particular, cabe lembrar que as próprias indústrias 
se constituem em grandes alavancas de aperfeiçoamento dos 
níveis de qualificação com conseqüente valorização do nosso 
trabalhador. · ' ' 

Mais uma vez recorremos ao exemplo da Autolatina que. 
só em 1992. investiu em mais de onze mil horas de treinamento 
técnico e operacional para os seus funcionários, além dos 
benefícios sociais que se estendem desde o transporte, alimen-
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tação subsidiada. assist~ncia médica ao funcionário e seus 
dependentes. serviço social. plano de pecúlio e complemen~ 
tação de aposentadorias. educação básica. dentre outros. 

No campo da geração de empregos, cahe ainda lembrar 
que só em 1993, de janeiro a novemhro. a Autolatina em 
Pernambuco expandiu o seu quadro de pessoal de 942 funcio~ 
nários para 1354. 

Além dos aspectos anteriormente tratados. é importante 
salientar a questão locacional de Pernambuco. que se situa 
praticamente no centro geográfico da região Nordeste. o que 
facilitará sobremaneira o processo de distribuição da produ~ 
ção. 

Outra vantagem importante constitui-se na oferta de in­
fra-estrutura não só industrial, mas também de serviços púhli~ 
cos e particularmente a disponibilidade dos portos de Suape 
integrado a um Distrito Industrial compondo o complexo por~ 
tuário-industrial.de Suape e o Porto do Recife. Estes portos 
poderão certamente se constituir em canais de escoamento 
externo da produção. A consolidação de um pólo estruturador 
da indústria automobilística está dentre as aspirações e reivin~ 
dicações antigas. que certamente não poderão ser entendidos 
soh a ótica de uma manifestação regionalista, mas antes numa 
percepção maior das necessidades de desenvolvimento nacio~ 
na I. 

O Nordeste necessita urgente e decisivamente de projetos 
alavancadores do desenvolvimento econômico e social. 

O mercado brasileiro de automóveis aponta para o ano 
2000 uma produção de cerca de 2 milhóes de veículos por 
ano, hoje quase integralmente produzidos em São Paulo e 
Minas Gerais. O Nordeste. com cerca de 12% deste mercado 
consumidor, poderá e até deverá participar com parcela desta 
produção. 

Sinto-me também no dever de reconhecer os méritos a 
empreendedores, como o Dr. Pierre de Smedt. Presidente 
da Auto\atína, que se tem constituído com seu descortino, 
em notável estimulador deste pólo de produção e geração 
de um núcleo de suporte à consolidação de um braço de indús­
tria automobilística no Nordeste, elegendo Pernambuco nas 
suas prioridades de investimentos. e que juntamente com o 
empresário Edson Moura, Presidente da Acumuladores Mou­
ra. sintetizam a capacidade da iniciativa privada de gerar a !ter~ 
nativas de produção, e criação de heneficios sociais, em uma 
circunstância de dificuldades. 

Não menos importante e também digno do nosso enalteci­
mento, é a capacidade de absorção de novas técnicas produ~ 
tivas que o trabalhador pernambucano tem demonstrado, pa­
tenteando 'o' seu valor, conforme o atesta Or. Antônio S. 
Vicente de 'Queirós. gerente~geral da Autolatina em Pernam-
buco. ' 

Não poderia também deixar de registrar o apoio e a parti­
cipação impóitante do Governo do Estado de Pernambuco, 
à frente o Governador Joaquim Francisco de Fre\tas Caval­
canti. através da Secretaria de Indústria. Comércio e Turismo, 
dirigida pelo Secretário Celso Steremberg e a AD-DIPER. 
sob o comando do Professor Jocitdo Bezerra. os quais, através 
do Fundo Cresce Pernambuco. têm estimulado a produção 
industrial no' rlosso Estado. 

Considero também de fundamental importância a ação 
da SUOENE, tendo à frente o novo Superintendente, General 
Nilton Rodrigues, para a consolidação de um pólo produtor 
da indústria automobilística em Pernambuco. a partir da base 
di~ponível. 

Por firil, Sr. Presidente, esperamos que a Revisão Consti­
tucional se constitua em oportunidade para. no capítulo de 
Ordem Econômica. identificarmos e implementarmos novas 
formas de promoção do nosso desenvolvimento. 

O SR. PRESIDENTE (Beni V eras)- Nada mais havendo 
a tratar. a Presidência vai encarrar os trabalhos. designando 
para a sessão ordinária da próxima quarta~feira a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-I-

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N' 220, DE 1993 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 375, . 

VIII. do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único~ do Projeto de Lei da Câmara 
n' 220, de 1993 (n" 3.71\193. na Casa de origem). de iniciativa 
do Presidente da República, que cria, com natureza civil. 
a Agência Espacial Brasileira- AEB, e dá outras providên­
cias. (Dependendo de pareceres das Comissões de Educação. 
de Relações Exteriores e Defesa Nacional. de Assuntos Eco­
nômicos. e de Constituição. Justiça e Cidadania) 

-2-
PROJETO DE LEI DA CÂMARA N' 77. DE 1990 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Cânlara 
n' 77, de 1990 (n' 3.056/89. na Casa de origem). que dá· nova 
redação ao art. 19 da Lei n•• 7.729, de 16 de janeiro de 1989, 
para especificar como sendo Segunda a Junta de COnciliação 
e Julgamento de Dourados, Estado de Mato Grosso do Sul, 
tendo 

Parecer favorável. sob n•• 345, de 1993, da Comissão: 
de Constituição, Justiça e Cidadania. 

-3-
PROJETO DE LEI DA CÂMARA N' 159, DE \993 

Votação, em turno único. do Projeto de Lei da Câmara 
n' 159, de \993 (n' 2.863/92, na Casa de origem). que veda 
o pagamento de dividendos e de participações nos lucros. 
com base em saldo credor da conta de correção monetária. 
apurado por empresas controladas pelo Poder Público, e dá 
outras providências. tendo 

Parecer favorável, sob n' 517, de 1993, da Comissão 
de AsSuntos Econômicos. 

-4-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

N' 6, DE \993 
Votação, em turno único. do Projeto de Decreto Legis­

lativo n" 6, de 1993 (n' 162/86, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o texto da Convenção n9 126, da Organização 
Internacional do Trabalho. sobre Alojamento a Bordo dos 
Navios de Pesca, adotada por ocasião da Slr Sessão da Confe­
ferência Internacional do Trabalho, realizada em Genebra. 
em 1966, tendo 

Parecer favorável, sob n<:J 400, de 1993. da Comissão 
de Relações Exteriores e Defesa Nacional. 
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-5-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

N" !0. DE 1993 

Votação, em turno ünica·. do Projeto Legislatívo n" 10. 
de 1993 (n" 147191, na Câmara dos Deputados). que aprova 
o texto do Acordo sobre Transportes Aéreos. celebrado entre 
o Governo da República Federativa do Brasil e o Governo 
do Reino da Tailândia, em Brasilia, em 21 de março de 1991, 
tendo 

Parecer favorável, sob n""408, de 1993. da Comissão 
de Relações Exteriores e Defesa Nacional. 

-6-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

N" 12. DE 1993 

Votação, em turno único. do Projeto de Decreto Legis~ 
!ativo n" 12. de 1993 (n·: 177/92, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o texto do Acordo Relativo a Serviços Aéreos, 
celebrado entreo Governo da República Federal do Brasil 
e o Governo de Hong Kong, em Hong Kong. em 6 de setembro 
de 1991. tendo 

Parecer favorável. sob n'' 402, de 1993, da Comissão 
de RelaçõeS Exte'riores e Defesa Nacional. 

-7-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

·N·;13. DE 1993 

. Votação, em tu"rfl9.único, do Projeto:de Decreto' Legis-
lativo n'' 13, de 1993 (n''.194/92, na Câmara dos Deputados). 
que aprova o texto do Acordo sobre Tran~portes AéreOs Re­
gulares, ce!ehrado entre o Governo da República Federativa 
do Brasil e o Governo da República Portuguesa. em Brasfiia. 
em 7 de maio de 1991, tendo 

Parecer favorável. sob n" 403, de 1993. da Comissão 
de Relações Exteriores e Defesa Nacional. 

-8-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

N' 14. DE 1993 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto Legis­
lativo n" 14, de 1993 (n•• 219/92, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o texto da Convenção Interamericana sobre Con­
flitos de Lei em Matéria de Cheques, concluída em Monte­
vidéu, em 8 de maio de 1979. durante o 11 Conferência Espe­
cializada lnteramericana de Direito Internacional Privado, 
tendo 

Parecer favorável, sob o<? 404, de 1993. da Comissão 
de Relações Exteriores e Defesa Nacional. 

-9-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

N• 19, DE 1993 

Votação, ern turno único, do Projeto de Decreto Legis­
lativo n" 19, de 1993 (n' 228/92, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o texto da Convenção Interamericana sobre a 
Restituição Internacional de Menores, celebrada em Monte­
vidéu, em 15 de julho de 1989, na Quana Conferência Especia-

lizada Interamericana sohre Direito Internacional Privado 
(CIDIP- IV). tendo 

Parecer favorável. soh n" 405, de 1993. da Comissão 
de Relações Exteriores e Defesa NacionaL 

-lO-

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

N' Zl.·_DE 1993 

Votação, em turno únic;o. pp ~rojeto Decreto Legislatívo 
n·' 21. de 1993. (n" 227/92, na Ç~T)lara dos Deputados). que 

. apfova f!· te~to da Convenção. Interamericana sobre Regime 
Legal·das .Procurações para Serem .Utilizadas no Exterior, 
concluída em 30 de janeiro de 1975, na cidade do Panamá, 
tendo 

Parecer favorável, soh n" 406. de 1993, da Comissão 
de Relações Exteriores e Defesa ~acionaL 

-li-

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

N" 23. DE 1993 

Votação. em tur-no único. do Projeto de Decreto Legis~ 
_!ativo n" 23. de 1993 (n' 225/92, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o texto do Acordo entre o Governo da República 
Federativa do Brasil e o Governo da República da Coréia 
para Serviços Aéreos entre seus Respectivos Territórios e 
Além assinado em Brasília. em 11 de agosto de 19.92. tendo 

Parecer favorável. sob n" 407. de 1993, da Comissão 
de Relações Exlerio_res e Defesa Nacional. 

. - 12-

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

N" 1. DE !994 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto Legis-
lativo n" 1, de , 
1994 (n'' 390/94. na Câmara dos Deputados). que submete 

1à' éondição suspensiva a renúncia de parlamentar contra o 
.. qucÍI pende procedimento fundado nos incisos I e li do art. 

55 da Constituição e dá o~tras providências, tendo 
Parecer. proferido em Plenário, Relator: Senador Pedro 

Simon, em substituição à Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania. favorável ao Projeto e à Emenda n;:J e contrário 
às Emendas n"' l e 2. de Plenário. 

- 13-

PROJETO DE RESOLUÇÁO N' 159,-pfi 1993 

Votação. em turno único, do Projeto de Resolução n\' 
159, de 1993 (apresentado pela Comissão de Assuntos Econô­
micos como conclusão de seu Parecer n') 510~ de 1993), que 
autoriza a Prefeitura Municipal de Realeza (PR) a contratar 
operação de crédito junto ao Banco do Estado do Paraná 
SI A. - BANESTADO, no valor de quatorze, m~Ihões e sete­
centos rnil cruzeiros reais, a preços de setembro de 1993, 
para execuçáo de projetos de infra-estrutura urbana. 

-14-

PROJETO DE RESOLUÇÃO N" 160,:DE 1993 

Votação. em turno único, do Projeto de' Resolução n~' 
160, de 1993 (apresentado pela Comissão de Assuntos Econô­
micos como conclusão de seu Parecer n9 511, de 1993), que 
autoriza a Prefeitura Municipal de Jesuítas (PR) a con~ratar 
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operação de crédito junto ao Bando do Estado do Paraná 
SI A. - BANEST ADO. no valor de vinte e um milhões e 
quatrocentos mil cruzeiros reais, a preços de agosto de 1993, 
utilizando recursos do Programa Estadual de Desenvolvimen­
to Urbano- PEDU. 

-15-

PROJETO DE RESOLUÇÃO N' 161, DE 1993 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 

161, de 1993 (apresentado pela Comissão de Assuntos Econô­
micos como conclusão de .seu Parecer n9 512, de 1993),' que 
autoriza a Prefeitura Municipal de Santa Mônica (PR) a con­
tratar operação de crédito junto ao Banco do Estado do Paraná 
SI A.- BANESTADO, no valor de dez milhões de cruzeiros 
reais, para execução de projetos de infra-estrutura urbana, 
naquele município. 

-16-

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 6, DE 1994 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n\' 
6, de 1994 (apresentado pe1a Comissão de Assuntos Econô­
micos como conclusão de seu Parecer n"' 12, de 1994), que 
autoriza a Prefeitura Municipal de Campina da Lagoa (PR) 
a contratar operação de crédito junto ao Banco do Estado 
do Paraná S/ A.- BANESTADO, no valor de treze milhões 
e quinhentos mil cruzeiros reais, destinados a obras de infra-es­
trutura urbana naquela Municipalidade. 

-17-

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 7, DE 1994 

Vofação, em turno único, do Projeto de Resolução nu 
7, de 1994 (apresentado pela Comissão de Assuntos Econô­
micos como conclusão de seu Parecer n9 13, de 1994), que 
autoriza a Prefeitura Municipal de Eugênio de Castro (RS) 
a contratar operação de crédito junto ao Banco do Estado 
do Rio Grande do Sul S/ A. - BANRISUL, no valor total 
de oito mHhões, trezentos e noventa e oito mil , duzentos 
e oitenta e oito cruzeiros reais e setenta centavos, a preços 
de setembro de 1993, utilizando recursos do FUNDOPIMES. 

-18-

PROJETO DE LEI DA CÃMARA N' 88, DE 1993 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos 

do art. 3' da Resolução n' 110, de 1993) 

DiscUssão, em turno único, do Projeto de Lei da Cãmara 
n' 88, de 1993 (n' 1.733/91, na Casa de origem), que fixa 
a jornada de trabalho dos profissionais Fisioterapeuta e Tera­
peuta OcupacionaL (Dependendo de parecer da Comissão 
de Assuntos Sociais) 

-19-

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N' 167, DE 1993 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos 

do art. 3' da Resolução n' 110, de 1993) 

Discussão, em turno único. do Projeto de Lei da Câmara 
n' 167, de 1993 (n' 3.529/93, na Casa de origem), que cria 

cargos do Grupo Processamento de Dados no Quadro Perma­
nente de Pessoal da Secretaria do Tribunal Regional do Traba­
lho da 2~ Região, e dá oUtras p'rovidências. (Dependendo 
de Pareceres das Comissão de Constituição, Justiça e Cida­
dania e de Assuntos Econômicos) 

-'- 20'-

PROJETO DE LEI DO SENADO FEDERAL 
N' 125, DE 1993 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos) 
do art. 3' da Resolução n' 110, de 1993) 

Discussão, em turno único, do Projeto do Senado n9 125, 
de 1993, de autoria do Senador Mário Covas, que dispõe 
sobre número de candidatos pelo sistema propotcional nas 
eleições de 1994. (Dependendo de parecer da Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania.) 

O SR. PRESIDENTE (Beni Veras) - Está encerrada 
a sessão. 

fLe~·anta-se a sessão às l8h35min.J 

ATO DO DIRETOR-GERAL N• 10 DE 1994 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da atribuição, 
que lhe foi conferida pelo art. 7', § 2', da Resolução n' 42, 
de 1993, e cte~ 'acordo com o que consta do Processo n9 

001.119/94-0 resolve nomear PATRÍCIA NOURA DE MO­
RAES REGO ,G UJMARÃES para exercer o cargo, em comis­
são, de Secretário Parlamentar, do Quadro de. Pessoal do 
Senado Federal; cóm lotação e eXercício no Gabinete do Sena-
oor José Eduardo.' · 

Senado Federal, 21 de janeiro de 1994. Manuel Vilela 
de Magalhães, Diretor-Geral. 

ATO DO DIRETOR-GERAL N• 11, DE 1994 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da atribuição, 
que lhe foi conferida pelo art. 7', § 2', da Resolução n' 42, 
de 1993, e de-acordo com o que consta do Processo n9 

001.121194-4 resolve nomear JANETE ALMEIDA DO NAS­
CIMENTO para exercer o cargo, em comissão, de Secretário 
Parlamentar, do Quadro de Pessoal do Senado Federal, com 
lotação e exercício no Gabinete do Senador José Eduardo. 

Senado Federal, 21 de janeiro de 1994. Manuel Vilela 
de Magalhães, Diretor~Geral. 

ATO DO DIRETOR-GERAL Ne 12, DE 1994 

O Diretor-.Geral do Senado Federal no uso da atribuição 
que lhe foi conferida pelo art. 7', § 2', da Resolução n' 42, 
de 1993, e de acordo com o que consta do Processo n~ 
001.167/94-4, resolve exonerar ALCEU ALVES PASSOS do 
cargo em comissãO de Assessor Técnico, do Quadro de Pessoal 
do Senado Federal, do Gabinete do Senador José Eduardo, 
a partir de 19 de janeiro de 1994. 

Senado Federal, 24de janeiro de 1994 Manuel Nascimento 
Vilela de Magalhães, Diretor-Geral 
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E CIDADANIA_ CCJ 

Titulares 

AmirLando 
Cid S. de Cuvalho 
Josefog~a 
lram SaraJVa · 
Nelson Cuneiro 
Antdnio Mariz 
P<drO Simbn · 
Wilson~. 

(23 Tirutares e 23 Suplentes) 
Presidente: fram Saraiva 

Vice-Presidente: Magno Bacelar 

:' s.uplentes 
PMDB 

RD-311!/ 12 César Dias 
CE-30S8t59 Mansueto de Lavor 
RS-3077178 Garibaldi A. Filho 
G0-3134135 . Gilberto Miranda 
RJ-3209110 . Mareio Lacerda 
PB-4345146 Aluizio Bezerra 
RS-3230131 Divaldo Suruagy 
~S-3114115 AlfredoCarnpos 

PFL" 

Josapbat Marinho BA-3173n 4 Hydekel Freiw 
FranciscoRollembelr SE-3032133 Marco Maciel 
Carlos Patroclnio T0-4058/68 Henrique Almeida 
Odacir Soares R0-3218/19 Lourival BapliJta 
Elcio Alvuos ES-3131132 Joio Rocha 

tlviBiay 
Jutahy Maplhko 
MM;oCovaa 

Luiz Alberto 
Carlos Do'CarU 

MagnoBaoelar 

AureoMello 

Epid<io Cafeteira 

Esperidilo~ 

Pedro Teixeira 

PSDB 

SP-3119120 Almir Gabriel 
BA-3171172 TeotOnio Vilela Filbo 
SP-3177n8 Vago 

PTB 

PR-4059/60 Affonso Camargo 
AM-3079/80 Loutember8 N. Rocha 

PDT 
MA-3073n4 Lavoisier Maia 

PRN 

AM-3091/92 · Ney Muanhlo 

PDC 
MA-4073n4 Gerson Camata 

PDS 
SC-4206107 Jarbas Passarinbo 

pp 

DF-3127128 Joio França 

Secndrla: V era Lúcia Lacerda Nunes_ Ramais 3972 e 3987 
lleualh: Quartas-feiraa, is I O horas 
LoQI: Sala daa Comi.utles, Ala Senador Alexandre Costa 
ADellO daa Comissões_ Ramal43!5 

COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS_ CAS 

(29 Titulares e 29 Suplentes) 
Presidente: Beni V eras 

Vice-Presidente: Lourival BapliJta 

Suplenlol 

PMDB 

Amir Lando RQ-3111/Jl 
AnU!aio Mariz PB-4345/46 
Cáar Dias RR-3064165 
Cid S&b6ia de CUValhoCE-3058160 
Divaldo Suruagy AL-3180185 
Juvla&ioDiaa MA-305014393 
-.Ido Anglo RR-4052153 

Aluizio Bezem 
Joio Calmon 
Ooo&e QuiDan 
P<drOSimon 
José Fogaça 
Ronan Tito 
Nelson Carneiro 

RR·J06416l 
PE·l183184 
RN-4382192 
AM-3104105 
MT-3029130 
AC·31l8/59 
AL-3185186 
MG·3237138 

Rl-3082183 
PE·3197/98 
SP-3191/92 
SE-3027/28 
T0-4071172 

ES-3203/04 

PA-3022124 

RR-3067/68 

AC-3158/59 
ES-3!54155 
Go-3148/49 
RS-3230132 
RS-3077ns 
MG-3038139 
RJ-3209110 

Garibaldi A. Filho 
Márcio Lacerda 
Vago 

Lourival Baptista 
João Roc:ha 
Odacir S....., 
Marco Maciel 
Carlos Patrocínio 
Francisco Rollemberg 

Almir Gabriel 
Beni V eras 
Jutahy Magalhães 

Marluce Pinto 
Affonso Camargo 
Jonas Pinheiro 

Lavoisier Maia 

RN~4382/92 Iram Saraiva 
MT-3029 Vago 

Vago 

PFL 

SE.3027/28 t;lario Pereira 
T0-4071172 Alvaro Pacheco 
R0-3218119 Bello Parga 
PE-3197199 Hydekt1 FreilaS 
T0-4058168 Elcio Alvares 
SE-3032133 .... Guilberute Palmeira 

~DB· · 

PA-3145146 : Dirc:euCameiro 
CE.3242143 · Eva Blay 
BA-3171172 TeoU\nioV.Filbo 

PTB 
RQ-4062163 V a1mir Campelo 
PR-3062163 Luiz Alberto Oliviera 
AP-3206107 Carlos Do'Carli 

. . ~r?r 
RN-3240141 ·. · Nelsou Wedelcin 

PRN 

MS-4215116 Ney Muanhlo 
·AM-3091192 .. Albano Franco 

PDC 
MA-4073174 Moisés Abrlo 

· PDS 

Jarbas Paaaariuho 

PSB IPT 

. SP-32Üils José Paulo Bi.OI 
pp 

DF-3127/28 Meira Filbo 

Sec:roWio: Luiz Claúdio/Vera Lúcia 
Telefoneo: Seeretaria: 3515/16/4354'3341 
Sala de reuniGes: 3652. 
Reuul6es: Quanas-feiras, is 14 horas. 
Sala n° 09 _ Ala Alexandre ~0111., . 

00·3133.3~ 

RN-3098199 
P1·3085187 
MA·3069170 
RJ-3082183 
ES-3131 32 
AL·3245,46 

SC·3179180 
SP-3117:18 
AL·4093194 

DF·318&89 
PR-4059160 
AM-3079181 

SC-3151/53 

PE-3101/02 
SE-4055156 

TQ-3136/37 

PA-3022123 

RS-3224125 

DF-3221122 

COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS_ CAE 

Titulareo 

Ronan Tito 
Garibaldl A. Filho 
ll.uy Bacelar 
Ronaldo Arai1o 
CEsarDiaa 
Mansueto de lavor 
Aluizio Bezerra 
Gilberto Miranda 
Ooo&e QuiDan 

Carlos Patroclnio 
Raimundo Lira 
~ida . 
Joio Rocha 

(27 Titulales e 27 Suplentes) 
Presideute: Joio Rocha 

Vice-Presideute: Gilberto Miranda 

Supleales 

PMDB 

MG-3038/39140 Mauro Benevidea 
RN-4382192 José Fogaça 
BA-3161162 Flaviano Melo 
RR-4052153 Cid S. de Cuvalho 

· RQ-3064'65/66 Juveucio Dias 
PE-3182183184 P<drOSimon 
AC-3158/59 Divaldo Suruagy 
AM-3104105 Joio Calmon 
G0-3148150 Wilaou ManiDo 

PFL 

To-4058/68 Odacir Soares 
PB-320102 tlloParp 
AP-3191192193 varo I'lcheco 
RN-3098/99 Elcio Alvares 
MA-4071m Josapbal Marinho 

CE-3194195 
RS-3077178 
AC-3493194 
CE-3058/59 
PA-305014393 
RS-3230132 
AL-3185/86 
ES-3154'56 
MS-3114115 

RD-3218/19 
MA-3069170 
P!-3085/87 
ES-3131/32 
BA-3!7Jm 



PSDII PDC 

Beni V eras CE-3242143/44 Almir Gabriel PA-3145/47 Gerson Camata ES-3203/04 Epitácio Cafeteira MA-4073174 
Josê Richa PR-3163/64 Dirceu Carneiro SC-3179/80 PP 
~ário Covas SP-3177178 Vago 

PTB lrapuan Costa Júnior 308813089 Pedro Teixeira 312713128 

Affonso Camargo PR-3062163 Lo=mberg N. Rocba MT-3035/36 PDS 

Valmir Campelo DF-3188/89/4061 Luiz A. Oliveira PR~40S9/60 Jarbas Passarinho PA-3022123 Lucidio Portella Pl-3055156 
Jonas Pil).heiro AP-3206/07 Marluce Pinto R0-4062163 

PDT Secretúlo: Paulo Roberto Almeida Campos 
Ramais: 3496 e 3497 

Magno Bacelar MA-3074175 Lavoisier Maia RN-3239/40 Rtulliêles. Quintas-feiru, As I O horas 

PRN 
Local: Sala das Comissões, Ala Seolldor Alexaodre Cosia_ Aoexo das 
Comissões_ Ramal3546 

Albano Franco SE-4055156 Saldaoba Deni MS-4215/18 COMISSÃO DE SERVIÇOS DE 
Ney Maranhlo PE-310!102 AureoMeUo AM-309!192 INFRA·ESTRUTVRA _ Cl 

PDC 

Moisfs Abria G0-3136/37/3522 GersonOunam ES-3203/04 
(23 Titulares e 23 Suplenres) 

Presidente: Dario Pereira 

PDS Vice-Presidenre: TeotOnio Vilela Ftlbo 

Esperidiao Amin SC-4106/07 J&Ibas Passarinho PA-3022124 Titulares Suplentes 

pp PMDB 

Meira Filho DF-3222105 lrapuan C. Júnior G0-3089/90 flaviano Melo AC-3493194 Amirlando R0-3110111 
Mauro Benevídes CE-3194195 Ruy Bacelar BA-3161/62 

PTIPSB Alulzio Bezerra AC-3158159 Ronaldo AnglO RR-4052153 

Eduardo Suplicy 3213/15/16 Jost Paulo Bisol 3224125 Onofre Quinan 00-3148/49 Ronan Tito MG-3039/40 
Gilberto Miranda AM-3104105 Juv~nc:io Diu PA-3050153 

SecretArio: Dirceu Vieira M. filho 
Alfredo Campos MG-3237138 Antonio Mariz PB-4345/46 

Ramals: 311-3515/3516/435413341 
Man:io Lacerda MT-3029130 Wilson ManiDa MS-434Si46 

Reunliles: Terças-feiru, As I O horas 
Vago Vago 

Local: Sala das Comissões; Ala Senador Alexandre Costa Ramal4344 PFL 

COMISSÃO DE RELA~ÕES EXTERIORES Dario Pereira RN/3098199 Raimundo Lin PB-3201/02 
E DEFESA NAC ONAL _ CRE Henrique Almeida AP-3191/92 JolORoc:ba T0-4071172 

Elcío Alvares ES-3131132 Carlos Patro<úlio T0-4068169 
( 19 Tiodares c 19 Sut'enres) Bello Parga MA-3069171 Guilherme Palmeira AL-3245/46 
Presidenre: Alfredo amJ: Hydeke1 Ft<itas RJ-3082183 Vago 

Vice-Presidente: Hydekel reitas PSDB 

Tltuloreo Supleateo Dirceu Carneiro SC-3179/80 Ben.i Veru CE-3242143 
PMDB Tco!Cnio V. Filho AL-4093194 Ju!Jiby Magalbla BA-3171171 

JostRicba PR-3163164 Vago 
Ronan Tiro MG-3039/40 Mauro Benevides CE-3052153 PTB Alfredo Campos MG-3237138 flaviano Melo AC-3493194 
Nelson Carneiro RJ-3209110 Garibaldi A. Ftlbo RN-4382192 Louzetnberg N. R. MT-3035136 AffOPJO Camargo PR-3062163 
Divaldo Suruagy AL-3185186 Mansueto de Lavor PE-3182183 Marluce Pinto RR-4062163 Vago 
Joio Calmon ES-3154155 Gilberto Miranda AM-3104/0S 
Ruy Bacelar BA-3160161 CesarDiu "RR-3064165 PDT 

PFL Lavoisier Maia RN-3239/40 Magno Baoclar BA-3074175 

Guilherme Palmeira AL-3245146 Francisco RoUemberg SE-3032134 PRN 
Hydekel Ft<itas RS-3064165 Josapbat MariJibo BA-3173174 

Saldaoba Deni MT-4215/18 Albano Franco l,.ourival Baptisla SE-3027118 Raimundo Lin PB-320013201 SE-4055156 
Alvaro Pacheco P1-3085/86 Marco Maciel PE-3197/98 PDC 

PSDB Gerson Ounala ES-3203104 MoisáAbrio T0-31:1&'37 
Dir«u Carneiro SC-3179180 Ju!Jiby Magalbla BA-3171171 PDS 
Jost Richa PR-3163164 EvaBiay SP-3119/20 

PTB 
Lucfdio Porrella Pl-3055/56 Esperidilo Amin SC-4206107 

Luiz A. Oliveira PR-4058159 Valmir Campelo DF-3188189 
pp 

Marluce Pinto RR-4062163 Jonas Pinheiro AP-3206107 loioFIUIÇI RR-3067168 Meira Filho DF-3121122 

POT 

Darcy Ribeiro RJ-4230131 MaJDO Bacelar MA-3074175 Seerelúto: Celson Pamtre _Ramais 3515 c 3516 
R-: Ten;as-feúu. la 14 horas 

PRN Locol: Sala das Comiasiles, Ala-Al .. aodre Costa 

Albano Franc:o SE-4055156 Saldaoba Deni MS-325514215 
Allo<odas~_Ramal3186 -



Titulares 

João Calmon 
Flaviano Melo 
Mauro Benevídes 
Wilson Martins 
Juvêncio Dias 
Mansueto de Lavor 
José Fo,aça 
Pedro SLmon 
lram Saraiva 

Josaphat Marinho 
Marco Maciel 
Álvaro Pacheco 
Raimundo Lira 
Bello Parga 

Almir Gabriel 
Eva Blay 
Teotônio V. Filho 

COMISSÃO DE EDUGAÇÀO _ CE 

(27 Titu)ms el7 Suplentes) 
Presidente: ValrrtirCampeJo 

Ví<:e-Presídtnte: JuvênciC' Dias 

Suplentes 

PMDB 

ES-3154153 
AC-3493/94 
CE-3052153 
MS-3\ \41\S 
PA-305014393 
PE-3\82/83 
RS-3077178 
RS-323013\ 
G0-3\34135 

Cid Sabóia de CarvalhoCE-3058159 
AnlllDio Mariz PB-4345/46 
OoofreQuiDan G0-3148149 
Mareio Lacerda RJ-3029/30 
Ronaldo Aragfo R0-4052/53 
AmirLaodo R0-31\011\ 
Ruy Bacelar BA-3160161 
Alfredo Campos MG-3237/38 
NelsooCaroeiro RJ-3209/10 

PFL 

BA-3173/74 Dario Peteira RN-3098199 
R0-3218119 
SE-3032/33 
T0-4058168 
AP-3191/92 

PE-3197/98 Odacir Soms 
PI-3085/86 FraDciSCO Rollemberg 
PB-320\/02 Carlos l'alroCioio 
MA-3069172 Henrique Almeida 

PA-3145/46 
SP-3119/20 
AL-4093/94 

PSDB 

-.' 

BeDiVeru 
Mário Covas 
JostRicba 

-' 

CE-3242/43 
SP-3177178 
PR-3163/64 

PTB 

Valmir Campelo DF-3\88189 Luiz A. Oliveira PR-4058159 
1 onas Pinheiro AP-3206107 Marluce Pinto RR-4062/63 
Louremherg N. R. MT-3035136 Carlos De' Carli AM-3079180 

PDT 

Darcy Ribeiro RI-4229/30 Magno Bacelar MA-3074/75 

PRN 

AureoMello AM-3091/92 Albano Franco SE-4055/56 
Ney Maraobio PE-310\/02 Saldanha Derzi MS-4215/18 

PDC 

Moisés Abrlo T0-3136/37 Epitácio Cafeteira MA-4073/74 

PDS 

Jarbas Passarinho PA-3022123 Esperidiio AlDiD SC-4206/07 
pp 

Meira Filho DF-3221122 Joio França RR-3067168 

PT'/PSB 

,Eduardo Suplicy SP-3213/U Iost Paulo Bisol RS-3224125 

Secreürla: Mônica Aguiar fooceote 
Rll11111is:3496/3497 
Reunlêles: Quinw-feiras, As 14 horu 
Local: Sala o'\5, Ala Senador Alexlllldle Costa_ Raroal3121 



.. . . 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

PREÇO DE ASSINATIJRA 

(Inctusu u despe1AS de cnmiD 'IS tenaae) _.. · 

SEÇÃO I (Cimara dos Deputados) 

Ser..estral .........• CRS 3.620,00 

SEÇÃO fi (Senado Federal) 

Semestral- CRS 3.620,00 

J. awllo "-- CRS 30,00 

Os pedidos devem ser acompanhadol de cheque pagável 
em Brasfiia, Nota de Empenho ou Ordem de Papmenco pela 
Caixa Econ~mica Federal- Ag~ncia 1386- PAB-CEORAF, coa­
ta corrente n° 920001-2 e/CAJ pelo Banco do Brasil- Agtncia 
04$2-9 - CENTRAL, conta corrente n° 5556020414, a favor do 

CEm;RO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

Praça dal Trb Poderes • BrasOia' • DP 
CEP: 70160-900 . 

Maiores informmç6es pelai Telefones (061) 311-3738 e 311-3728 na Super­
visto de Auinaturas e Distnbuiçio de PublicaçOel- Coordeaaçlo de Atendimen-
to ao Usu4rio. . · · 



REVISTA DE INFORMAÇÃO 
LEGISLATIVA 
JANEIRO A M,ARÇO 1991 
ANO 28- NUMERO 109 

Em circulação com estas matérias: 

HOMENAGEM 
Luiz Viana Filho - Edivaldo M. Boaventura 
Afonso Arinos -Jarbas MaranhAo 
COLABORAÇÃO 
A reforma monetária cruzeiro - Letacio Jansen 
O planejamento na economia brasileira -Clovis 

V. do Couro e Silva 
Os valores e a Constituiçao de 1988- Eduardo 

Silva Costa 
A Constituiçao Brasileira de 1988: subsídios para 

os comparatistas -Ana Luc18 de Lyra Ta­
vares 

Inovações constitucionais ..... Silveira Neto 
O pluralismo jurídico na Constituição de 1988 

- Silvio Dobrowolslci 
A segurança pública na Cónstituiçao - Diogo 

de Figueiredo Moreira Neto 
A Constituiçao Federal de 1 988 e o mandado 

de segurança contra ato judicial -Alvaro 
Lazzarini 

A propósito da extradiçao: a impossibilidade do 
STF apreciar o mérito no processo de extra­
diçao. Indisponibilidade do controle jurisdi­
cional na extradiçao- Negi Calixto 

Cinco temas controvertidos do Direito Penal -
Edilson Pereira Nobre Júnior 

O Direito Internacional e os Direitos dos Pows 
-Pedro Pinto Le1te 

O ;,status" jurídico dos países sem litoral e as 
regras da Convençao de Montego Bay so-

bre o Direito do Mar - Georgenor de Sou­
sa Franco Filho 

Sobre o Direito Natural na Revolução Francesa 
- Marca/a Varejlo 

"Ermilchtigung": proposta de leitura da herme­
nêutica na Teoria Pura do Direito- Glads­
ton Mamede 

tlireito Romano em Gramsci - Rotl81do Poletri 
A filiaçao ilegítima e a constituiçao de 1988 -

Clayton Reis 
Solidariedade e fiança -Amoldo Wald 
Proteçao jurídica das embalagens - Carlos Al­

berto Bítrar 
Contratos estipulados por computador: declara­

ción de voluntad. Forma v momento de 
su perteccionamiento -Daniel E. Moere­
mans y Carlos E. Saltor 

A Açao Civil Pública no Estatuto da Criança e 
do Adolescente -Hugo Nigro Maz:tilli 

Recurso adesivo e ordem constitucional: são 
compatlveis? -Jose Pitas 

A arte e e> obsceno - Everardo da Cunha Luna 
A PMCE. os servidores militares e a Carta Esta­

dual/89 - Adaüto Rodrigues de Oliveira 
Leite 

O Conselho Constitucional Francês: ator da lei, 
mas nunca seu autor! - Paulo Rodrigues 
Vieira 

Os Direitos Fundamentais na Lei· Fundamental 
de Sono - Luís Afonso Heck 

A venda na Subsecretaria de Edições Técnicas - Senado Federal, Anexo I, 22' andar 
- Praça dos Três Poderes. CEP 70160- Brasma. DF- Telefones 311-3578 e 311-3579. 

Os pedidos a serem atendidos através da ECT deverão ser acrescidos de 50% (cinqüenta 
por cento) de seu valor para a cobertura das respectivas despesas postais e acompanhados de 
cheque nominal à Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal ou de vale postal remetido 
à Agência ECT do Senado- CGA 470775. 



REVISTA DE INFORMAÇÃO 
LEGISLA'l'IVA NO 107 

(Julho a setembro de 1990) 

Eal6 circulando o n• 107 da RIMa de lDibrm8çlo Lep!allw, periódic:o llimestral de pesquisa jurfdica editado 
pela Subllecretaria de E4iç0es T6cnicu do ~ado Federal. 

COlABORAÇÃO 

Medidas pi'OYisOriaa - Raul Machado Hana 
OI se..,;ço. de telecomunicaçOes na ConslituiçiO Bruilei­

ra de 1988- GBspar VUIJVJII 
A Conslhulçlo de !988 e o lillema financeiro nacional -

Amoldo Wali:l 
A autooomla unlveni"rla e seus Umiles jurídico~- Oi-p­

pi da Coa 
A aposenladoria doi senidora na Conltituiçlo de 1988 

- 1'81b8ta Mote/ri Reli 
Direito urbenfllico e Ullli~ adminillralivas UrDIUifsli­

cu- Dio,O de flpeiledo Moreira Neto 
ConUOie parlamentar da adminislraçlo - Odete Medauar 
ObaervaçOes IObre 011 TrillunU ReJionaio Fedenúi-Ad/Je­

mar Femlrl Madel 
O recuran especial e o Supnomo Tnllunal de Jlllliça - SIJ. 

.;o de Flpltrido ThiR/rl 
Tribunal de Contas e Paeler Judiciério -IBI',., MManbSo 

1urildiçlo e competenda: nora IObre o semido billórico­
polAico da dilltinçlo - Nelmo SaldaoJte 

A a~ doll'nleutallares da Repllblica no atual CDIIICII• 
10 de competencia jurisdicicnal federal em tema de 
combalea enrorpccenrea- Vitor Fel1I&Ddel ~ 

À Venda na Sw.ecretaria 
de EdiçOea TealirM - Senado 
Federal - ADc:IO I, 'ZZ' andar -
Praça doi nea Paelerea. CEP 
70160-900 Breldia. DF. Thlefo. 
nes 311-3578 e 3li-3S79. 

Conceko de "underseUiDg ("dumping") dentro do Antepro­
jeto da IIOY8 Lei Anlitruste - MArio Robcno Vdlaao­
va Nogueira 

OI direitOII de autor e 011 que lhes sao CQIIeli08 sobre obras 
inteleeluaia criadas ou interpretadas sob o regime de 
prearaçao de aerliçaa - 1'* Catlcle Calla Neno 

Bem de ramrua - Zeno Yelato 
Fundamentoe da arbilragem no Direito brasileiro e eauan­

geiro -Jor,o BatrientOJ Parta 
"I.cbbid e grup01 de pressao como agentes de informa.. 

çlo para o Paeler Legislatiw - Yami/ e Souza Duaa 
Deseqllillbrioe regiooaia no atendlmento 111 demandas de 

educaÇio - E!tJivaldo M. lba\<eOIUnl 
A biblioteca legiüliva e seus obje!ÍWII - Eduardo J..e 

WeiiiCDias 
Recepei6n ele la ~ unipenonal de responsabilidad 

limitada eo el ~de Ullitil:atiOo Ovil y Comer· 
ciaJ en ArJentina. Protea:iOa de Ice ac:reedores - Dr • 
DlllieJ E. Moetema~~~ 

La inlluenc:ia de la Jurisprudenc:ia del Tribw!al Europeo 
de 1011 Derecboll Huma001 en la Juriaprudencia del 
Tribunal ConslituciOIIal EspaJiol- Antooio M• Loça 
Navarretc 

PUBUCAçOES 
Obru publicadas pela Subsecretaria de EdiçOea Tecnic:as 

PREÇO DO EXEMPLAR 

Cl$ 1.000,00 

OI pedidola serem arendldoeab'lnlea da Ecr dewr8o ser acmc:idoe de 509Ií (cinqiiCDta por CCilto) de seu Y8lor 
pua a cobertura das tapeclivaa cletpnee pOIIUI e ~de c:beque nomjnat 11 Sublccrelaria de EdiçOes Teeni­
ca& do Senado Fccleral OQ de 'VÜ paul relllelido ll A,eDda Ecr do Senado - CoA 471TT7S. 



'' 

CÓDIGO DE PROTEÇÃO E 
DEFESA DO CONSUMIDOR 

. .. ' ~ 

• Lei n° 8.078, de 11 cte· setembro de 1990 - Dispõe sobre 
a proteçlo do conaumidor e d4 outras provid&lciu 

• Diapoaitivol vetadoa e raz6ea doa vet011 
- Legialaçlo correlata 
• fnc:üce temático . I . . 

'' -~ 

À w1111a aa M••crelada de Bdi­
SIIel T' I I - Soaado PedenJ. .MaD 
I, 22" udu - Praça doi 1'ltl Podlini. 

· CBP 'JU1dD - B...._ DP • Teklban · 
' ' 311..3571• 311-35'7!1. 

Lançamento 
Cr$ 800,00 

OI pedida~ a ..... atewl .... IIU** ela BCT deow .. MriiCnlâdalde SOW. (c:lllqtaala por 
COidiD) de •• 'ftlar pU. a eoiNalliia dalreaJ!NSCdvu del,.... pcll1afl e aaapeah•dOJ de c:Jaeq• 
,..,..,. Sali!IDfllrli de~ 'ff I k" do Seaado PederaJ. cnadc; wJiD p011al Jemetido l Aaf/A­
cfa 8Cl' do SMà«< COA 47lT175.. 

: ... 
' ., 

·' 



ESTATUTO DA CRIANÇA 
E DO ADOLESCENTE 

Lei n° 8.069, de 13 de julho de 1990: · 
Dispõe sobre o Estatuto da Criançà : 
e do Adolescente, e dá outras · · · · · · 
providências (D.O. de 16-7-90) . 

Legislação correlata 

Convenção sobre os direitos da criançà 
(DCN, Seção D, de 18-9-90) 

Índice temático 

À ~lida ~ S~taria de FAiÇoe. 
TécDicaB - Senado Federal, Anr:m I,' Z1!' 
andar - Praça dOI Tres Poderes, CEP 7Ó160 
- Brasflia, DF - Telefones 311-3578 e 
311-3579. 

Lançàmento 
Cr$ 1.000,00 

Ql peclid01 a serem atendidos através da Ecr dewrlo ser acradd01 de 50% (c:lDqllenta por eento) 
de seu valor para a oobenura das 1espec:tivas despesas postail e ammpanbaclos de c:bllquc nominal k Sub­
seaetaria de Edlplles Téc:nlcas do Senado Fedeial ou de wlc p081al remeiido k .Agenda Bcr do Senado 
COA47ar75. 


